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PARECER N° (O 48 /2016-PRCON/PGDF
Processo n° 0361-004.143/2016
Interessado (a): Agência de Fiscalização do Distrito Federal- AGEFIS.
Assunto: Processamento e cobrança de créditos tributários e não tributários de
competência da AGEFIS.

DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO FINANCEIRO - AGEFIS -
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS - PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARA EXIGÉNCIA - CONSTITUiÇÃO
DEFINITIVA DE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS - PRESCRiÇÃO
- REGRAS APLICÁVEIS.
1. A Lei nO 4.105/2008 outorgou à AGEFIS competência para
arrecadar créditos tributários e não tributários, que se submetem a
diferentes regimes no que se refere ao processo administrativo para
sua exigência.
2. Por força da Lei distrital n° 2.834/2001, que incorporou ao
ordenamento jurldico do Distrito Federal a Lei federal n° 9.784/1999
(regula o processo administrativo no âmbito da Administração.
Pública Federal), aplica-se esse diploma, como regra geral, 'lIOS
processos administrativos que tratam de débito de natureza não
tributária no âmbito da Administração direta e indireta do Distrito
Federal.
3. Todavia, o art. 69 da Lei n° 9.784/99 esclarece que a sua
aplicação é apenas subsidiária onde houver disposições sobre
processos administrativos específicos.
4. A AGEFIS tem competência para, via instrução normativa, dispor
sobre processo administrativo específico para exigência de seus
créditos. Todavia, sempre que houver lei ou decreto trazendo
normas procedimentais aplicáveis à constituição de' créditos
tributários ou não tributários de competência da AGEFIS', com elas
deverão. se mostrar compativeis as normais veiculadas pela
autarquia.
5. A constituição definitiva do crédito não tributário ocorre no
momento em que o crédito se torna liquido, certo e exigível pelo ente
credor, devendo-se aguardar a declsão de recurso administrativo
quando interposto.
6. Tratando-se de créditos não tributários da AGEFIS, cuja atividade
é eminentemente assentada no direito público, merece ênfase a
assertiva no sentido de que, sendo a relação juridica subjacente
típica do direito público e não havendo previsão legal específica em
contrário, aplicam-se as regras de prescrição do Decreto 20.910/32,
em integração analóqica baseada na isonomia. Logo, a contrario
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sensu, havendo previsão legal especifica cuidando de prescrição ao
tratar de atividades de competência da AGEFIS, esta é que
prevalecerá.
7. A inscrição em divida ativa é ato de controle administrativo da
legalidade do crédito e deve observar o disposto nos arts. 10 e 2° da
Lei nO6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.
8. Os custos operacionais da AGEFIS, salvo disposição de lei em
contrário, devem ser cobertos pelas receitas referidas no art. 13 da
Lei nO4.105/2008, ressalvando-se que, para a 'arrecadaçãc de taxas,
é imprescindivel a. previsão em lei da correlata hipótese de
incidência,

1. RELATÓRIO

Trata-se de processo em que a Agência de Fiscalização do Distrito

Federal (AGEFIS) veicula consulta a esta Casa envolvendo dúvidas relativas ao

processamento e à cobrança de créditos tributários e não tributários de competência

da citada autarquia.

Para balizar a consulta ora respondida, a AGEFIS formulou os

seguintes quesitos (fi. 02):

1) Qual legislação deve ser aplicada ao processo administrativo
que trata de débito de natureza não tributária?

2) Qual legislação se aplica aos processos de crédito tributário?

3) É válido disciplinar, por meio de instrução normativa, os
procedimentos aplicáveis ao contencioso administrativo de créditos
de natureza não tributária, sobretudo com relação a prazos,
impugnações, recursos, entre outros?

4) Qual o momento da constituição definitiva do crédito não
tributário?

5) Qual o prazo prescricional para a cobrança de créditos não
tributários?

6) Quais os procedimentos indicados para revestir de legalidade a ~
inscrição em divida ativa? ,
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7) Qual a natureza jurídica e a forma de cobrança dos custos das
operações realizadas pela AGEFIS?

As fls. 03-04, a Procuradoria Jurídica da AGEFIS (PROJUIAGEFIS)
asseverou que, embora o tema ora analisado já tenha sido objeto de orientações

emanadas da Coordenação de Inscrição e Arrecadação Fiscal
COINARlPROFISIPGDF (fls. 05-11), persiste a necessidade de elaboração de
parecer com força normativa.

A fi. 12, a Diretora-Presidenteda AGEFIS, Bruna Maria Peres Pinheiro
da Silva, formulou a consulta ora respondida, com a quesitação acima referida e

solicitação de efeito normativo ao parecer a ser exarado.

"' o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, ressalte-se que a consulta formulada pela AGEFIS
contém sete questionamentos específicos, referentes ao processamento e à
cobrança de créditos tributários e não tributários de competência daquela
autarquia.

A propósito, sabe-se que a Lei n' 4.10512008,que criou a AGEFIS,
atribuiu-lhe as seguintes receitas:

Art. 13. Constituem receitas da AGEFIS:
(...)
V - o produto resultante da arrecadação de multas aplicadas no
exercicio de suas competências;
VI - os valores apurados com a venda ou o aluguel de bens móveis e
imóveis de sua propriedade;
VII - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos
utilizados para a prática de infrações, assim como do patrimônio dos
infratores, apreendidos em decorrência do exercfcio do poder de
polícia e incorporados ao patrimônio da autarquia, nos termos da
legislação vigente;
VIII - os recursos decorrentes da cobrança de emolumentos
administrativos;
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IX - O produto resultante da arrecadação de taxas de competência
daAGEFIS;
X - o produto resultante da arrecadação de créditos administrados
pelaAGEFIS;
XI - o produto resultante da arrecadação do preço público
administrado e cobrado pela AGEFIS;
XII - outras receitas que lhe forem destinadas.

Por conseguinte. devem ser aplicados pela AGEFIS, em suas
atividades, todos os diplomas legais e infralegais que cuidem dessas espécies de

receita atreladas à competência da autarquia.

Para prestigiar a organização temática proposta pela autoridade
consulente, o presente parecer será disposto em subcapítulos, sendo um para
quesito elaborado pela AGEFIS.

2.1 "QUAL LEGISLAÇÃO DEVE

ADMINISTRATIVO QUE TRATA

TRIBUTÁRIA 7"

SER APLICADA

DE DÉBITO DE
AO PROCESSO

NATUREZA NÃO

Por força da Lei distrital n' 2.834/2001, que incorporou ao ordenamento
jurldico do Distrito Federal a Lei lederal n' 9.784/1999. que regula o processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (LPAF). aplicam-se os
preceitos federais aos processos administrativos que tratam de débito de natureza
não tributária no âmbito da Administração direta e indireta do Distrito Federal.

Contudo, observa-se que a própria LPAF se autodefine de
aplicabilidade geral ou secundária. ressalvando a aplicação de lei específica ou
primária (eventualmente existente sobre determinada matéria), a conferir:

Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a
reger-se por lei própria, aplicando-se-Ihes apenas subsidiariamente
os preceitos desta Lei.

Essa observação já havia sido feita pela COINAR no seio das ~
orientações de fls. 05-11, ao discorrer sobre o prazo para apresentação de recurso \
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contra decisão em processo administrativo, asseverando que a lei n° 9.784/1999

traz a regra geral, que será aplicada no caso de não ter disposlção adversa em lei

específica, como mostra o trecho transcrito a seguir:

Por força da lei Distrital nO 2.834/2001, que incorporou ao
ordenamento jurídico do Distrito Federal a lei Federal nO9784/99, a
regra geral relativa ao prazo para apresentação de recurso
administrativo contra ato/decisão sancionatória é de 10 dias,
aplicando-se, todavia, prazo diverso previsto em lei especifica.
[ ... J

Esse prazo genérico de 10 dias mencionado acima é imposto pelo art.

59 da Lei n° 9.784/1999, que apresenta a seguinte redação:

Art. 59. Salvo disposição legal especffica, é de dez dias o prazo para
interposição de recurso administrativo, contado a partir da ciência ou
divulgação oficial da decisão recorrida.

A título ilustrativo, é válido citar o quadro identificador de legislação

específica elaborado pela COINARlPROFIS à fl. 10, apenas na parte que interessa

a este subcapitulo, destacando-se os prazos de impugnaçao a atos que apontem
crédito não tributário:

LEGISLAÇAO - ATIVIDADES AGEFIS
DIPLOMA NORMATIVO PRAZOIMPUGNAÇAO

A) ATIVIDADES ECONOMICAS
Lei 4.457/2009 Remissao Lei 2.834/01

Prazo, Regra Geral: 10 dias
lei 4.25712008 Nao

Prazo Regra Geral: 10 dias
lei nO3.036/2002 Sim.

Prazo Especifico: 05 dias
B) EDIFICAÇAO E URBANISMO

Lei nO2. 105/98 Há Procedimento Administrativo Próprio
Prazo Regra Geral: 10 dias

lei nO3.446/2004 Não se aplica
Lei n° 80612009 Não se aplica
LC nO755/2008 Não se aplica

C) LIMPEZA PUBLICA
lei n° 972/95 I Há Procedimento Admfntstratívc Próprio - Decretos 596/67 e
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732/68
Prazo EspecIfico: 10 dias

lei nO 613/1993 Sim.
Prazo EspecIfico: 20 dias

lei nO 4.53212009 Nao
Prazo Regra Geral: 10 dias

Destarte, tratando-se de processo administrativo referente a débito de

natureza não tributária, é aplicável a Lei n" 9.784/1999 como regra geral, e, havendo

legislação especifica sobre determinado tema de competência da AGEFIS, aplica-se

aquela apenas subsidiariamente.

2.2 "QUAL LEGISLAÇÃO SE APLICA AOS PROCESSOS DE CRÉDITO
TRIBUTÁRIO?"

Integra o ordenamento juridico do Distrito Federal a Lei n" 4.65712011,

que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, contencioso e voluntário, no

âmbito do território distrital. Assim, todo e qualquer órgão com competência tributária

deve, em primeiro lugar, render obediência a tal diploma nos processos de exigência

de créditos dessa natureza.

Registre-se que a referida lei, em seu art. 116, prevê a possibilidade de

serem aplicadas, subsidiariamente, as disposições do Código Tributário Nacional

(CTN), da Lei n" 9.784/1999 (LPAF), e do Decreto n" 70.235/1972 (regulamento do

processo administrativo tributário federal), bem como da legislação processual civil e

penal, senão veja-se:

Art. 116. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei os conceitos e
prlnclplos estabelecidos no Código Tributário Nacional, bem
como as normas do processo administrativo e do processo
administrativo fiscal no âmbito da Administração Pública
Federal e as da legislação processual civil e penal.
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Para regulamentar o Processo Administrativo Fiscal (PAF), de
jurisdição contenciosa e voluntária, no âmbito do Distrito Federal, de que trata a Lei

n° 4.657/2011, foi editado o Decreto n° 33.269/2011.

Assim, a AGEFIS, ao formular exigências de natureza tributária, como

taxas, deve aplicar - mutatis mutandis - as normas da Lei n. 4.657/2011 e do

Decreto n. 33.269/2011 aplicáveis àquela espécie tributária, e, subsidiariamente, as

demais normas referidas no art. 116 acima transcrito. Com relação especificamente

ao CTN, por tratar-se de lei de estatura complementar e nacional, seus preceitos, em

verdade, sobrepõem-se hierarquicamente aos das normas locais, devendo sempre

prevalecer em caso de conflito aparente.

Dúvidas mais pontuais sobre a aplicação desses preceitos em casos
concretos devem ser objeto de consulta específica.

2,3 "É VÁLIDO DtSCIPLINAR, POR MEIO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA, OS

PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DE

CRÉDITOS DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA, SOBRETUDO COM RELAÇÃO A

PRAZOS, IMPUGNAÇOES, RECURSOS, ENTRE OUTROS?"

A Lei n' 4.105/2008, ao criar a AGEFIS, atribuiu-lhe competência para

"executar as políticas de fiscalizaçllo de atividades urbanas do Distrito Federa", bem

como para "administrar a arrecadação de preços públicos e das taxas cuja

competência de lançamento seja dos integrantes da Carreira de Fiscalizaçl10 de

Atividades Urbanas do Distrito Federa", e, ainda, "conceder, controlar e cancelar o

parcelamento dos créditos não ajuizados referentes aos preços públicos e às taxas

administradas pela AGEFIS, na forma da ler (art. 3', I, 111,e IV, respectivamente).

Adicionalmente, a lei conferiu à citada autarquia poderes para "privativamente:
acolher, instruir e julgar, em primeira instilncia, reclamações, representações,

impugnações, recursos e processos oriundos do exercício da fiscalizaçllo de \
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atividades urbanas e da fiscalização de limpeza pública, na forma do seu regimento
interno",

Além de atribuir os fins, a mesma lei deu à AGEFIS os meios, ao

outorgar-lhe também competência para "expedir normas e padrões a serem
cumpridos no âmbito de suas atribuições", e para "deliberar, na esfera

administrativa, quanto à interpretação da legislação dentro da área de sua
competência" (art. 3°, Ve VI),

Assim, a AGEFIS detém competência normativa para orientar os seus

servidores acerca dos procedimentos que devem ser seguidos na formalização de

exigências de créditos de sua titularidade, bem como a tramitação a partir dali até

última decisão administrativa, padrões processuais esses que visam, em última
análise, a arrecadação de preços públicos e multas.

Logo, a resposta ao quesito deve ser afirmativa, pois não há

dispositivo constitucional impedindo tal delegação do legislador à autoridade

administrativa em matéria de créditos não tributários. Não há, portanto, sujeição à
reserva de lei complementar, de lei ordinária ou de decreto.

Tanto é verdade que muitos temas procedimentais já estão dispostos
no Regimento Interno da AGEFISl, que restou aprovado por Instrução Normativa. É

possível até mesmo concentrar todas as normas faltantes dentro do mesmo

regimento, se assim desejar a autarquia.

Todavia, é sempre importante que, nos casos em que houver lei ou

decreto trazendo normas procedimentais aplicáveis à constituição de créditos não

tributários de competência da AGEFIS, com elas deverão se mostrar compatlv is as

normais veiculadas por ato de estatura inferior, como instruções normativas.

1 Instrução Normativa n" 98, de 30 de julho de 2016 (DODF de 26/08(2016).
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Naquilo em que não houver norma especifica, incidirá

subsidiariamente, como já dito, a Lei nO 9.784/99.

2.4 "QUAL O MOMENTO DA CONSTITUiÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO NÃO

TRIBUTÁRIO?"

Sobre o ponto, a orientação lançada pela COINARlPROFISIPGDF às
fls. 05-06 foi esta:

1) CONSTITUiÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO

A constituição definitiva do crédito não-tributário (multas, preços
públicos, reposições, etc.) é o momento em que o crédito se torna
liquido, certo e exigfvel. Essas caracterfsticas ocorrem quando: a)
após o transcurso do prazo para impugnação administrativa contra o
auto de infração regularmente notificado ao interessado; b)
encerramento do processo administrativo - decisão administrativa
irreformável (intimação da decisão administrativa sem a oposição de
recurso pelo interessado).

u
Observacões importantes:

i) Algumas leis que regem a atividade fiscalizatória da AGEFIS
estabelecem prazo para adequação da conduta na hipótese de
aplicação de sanção de advertência.

ii) O prazo para adequação da conduta não se confunde com o
prazo para apresentação de recurso contra a decisão administrativa
que aplicou sanção ou restrição a direitos.

iii) Por força da Lei Distrital nO 2.834/2001, que incorporou ao
ordenamento jurfdico do Distrito Federal a Lei Federal n° 9784/99, a
regra geral relativa ao prazo para apresentação de recurso
administrativo contra atoldecisão sancionatória é de 10 dias,
aplicando-se, todavia, prazo diverso previsto em lei especifica.
Observe-se o art. 59 da Lei nO9.784/99:

"Arl. 59. Salvo disposição legal especifica, é de dez dias o
prazo para interposição de recurso administrativo, contado \
a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida."
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iv) A Lei nO 9.784/99 recomenda que os órgãos da Administração
elaborem formulários padronizados para que os interessados
possam apresentar recursos administrativoscontra atos/decisõesde
caráter sancionatório ou restritiva de direitos. Veja-se:

"Art. -,o. Os órgãos e entidades administrativas deverão
elaborar modelos ou formulários padronizados para assuntos
que importem pretensões equivalentes.~

Ao lado dessas considerações de caráter geral, cumpre ver que, para

os casos de revelia, o momento da constituição definitiva do crédito não tributário já

foi enfrentado no seio do Parecer n° 54/2015-PRCON/PGDF, em que se consignou
que:

Tratando-se de crédito não tributário, a data de sua constituição
definitiva deve ser aquela em que o ente credor teve a dívida como
certa, liquida e exiglvel. E isso ocorreu, no caso em exame, em 08-
09-2009, quando se encerrou o prazo de 20 dias que o
interessado tinha para impugnar o auto de Infração, contados de
18-08-2009,data do recebimento da Intimação do julgamento de
primeira Instância (fI. 5). Projetando-secinco anos a partir de então,
alcança-se 08-09-2014 como sendo a data da ocorrência da
prescrição.

Ou seja, não sendo apresentada defesa, a constituição definitiva ocorre
no último dia do prazo transcorrido in a/bis.

Havendo impugnação/defesa, esta será apreciada em primeira

instância. Dessa decisão sempre caberá recurso-, logo haverá obrigatoriamente uma

segunda instância, e, a critério do órgão, até mais duasê.

2 o art. 56 da Lei n° 9.784/99 reza que "Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de \
legalidade e de mérito", ao passo que o parágrafo único desse preceito dispõe que "O recurso será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão. a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à
autoridade superior".
3 Reza o art. 57 da lei n? 9.784199 que "O recurso administrativo tramitará no máximo por trés instâncias
administrativas, salvo disposição legal diversa".
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Nesse cenário, se, após impugnação, houver decisão de primeira

instância administrativa sem recurso, a data de sua constituição definitiva deve ser

considerada o último dia do prazo recursal.

Noutro giro, havendo recurso do interessado contra decisão de primeira
instância administrativa, a constituição definitiva ocorrerá após o julgamento do

recurso, com a formalização da decisão nos autos do processo administrativo,

independentemente da comunicação feita ao interessado, pois o prazo de prescrição

corre em desfavor do ente público.

Se a decisão de primeira instância administrativa for parcialmente

favorável ao interessado e este não interpuser recurso da parte em que houver

sucumbido, parece correto defender a unicidade do processo administrativo, no
sentido de não se admitir transito em julgado parcial ou fracionado para fins de
inscrição em dívida ativa e propositura de execução fiscal. Nesse caso, só se terá

crédito definitivamente constituldo quando se formalizar a última decisão do

processo, pouco importando que outras que a precederam tenham sido favoráveis

em parte à Fazenda e não tenham sido objeto de recurso do contribuinte. Havendo

recurso fazendário e/ou do interessado, ter-se-á que aguardar o julgamento deste.

Não fosse assim, para um mesmo auto de infração, em casos de

procedência parcial da impugnação do interessado sem recurso deste, deveriam ser

propostas duas execuções fiscais: uma antes do encerramento do processo

administrativo, e outra ao final deste, quando julgado o recurso do ente público, isto

é, o recurso de oficio (que independe de petição recursal), cuja previsão normativa

pela AGEFIS ora se recomenda, como forma de se redobrar a cautela em defesa do

patrimônio público.

Por fim, registre-se que se o interessado vier a desistir do recurso

interposto, deve-se considerar o crédito definitivamente constituido na data da l'
manifestação de desistência, uma vez que, tratando-se de direito disponlvel, a

11
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homologação da desistência é ato de reconhecimento formal da faculdade já
exercida, mas é irrelevante para a contagem do prazo prescricional, pois a Fazenda

tem conhecimento oficial da desistência com o ato de seu protocolo.

Feitas essas considerações, é mister anotar que, se for editada

instrução normativa sobre a matéria no âmbito da AGEFIS, será importante inserir

norma que, de forma expressa, preveja que o crédito não tributário não poderá ser
inscrito em dívida ativa ou cobrado judicialmente antes do reconhecimento da sua

constítuição definitiva. t. interessante também dispor que qualquer recurso tenha

efeito suspensivo, de modo a evitar dúvidas sobre o curso do prazo prescricional

em caso de acolhimento parcial da impugnação do sujeito passivo.

Em adição, para melhor controle do prazo de prescrição, de modo a

não se ajuizarem cobranças intempestivas, parece demais relevante editar norma

que preveja que, no âmbito da AGEFIS, será sempre emitida certidão fundamentada
acerca da data de constituição definitiva do crédito.

Essa medida facilitará sobremaneira o controle da ocorrência de
prescrição (prévio ou posterior), gravando nos processos ffsicos ou eletrônicos o

termo inicial do prazo extintivo do direito de cobrança judicial do crédito.

2.5 "QUAL O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DE CRÉDITOS
NÃO TRIBUTÁRIOS?"

A resposta a esse quesito é objeto de entendimento remansoso nesta
Procuradoria, já manifestado em inúmeros pareceres", dos quais se destaca

ilustrativamente o Parecer n° 17812012-PROFIS,assim ementado:

4 Eis os números de alguns pareceres desta Casa sobre prescrição de créditos não tributários: 13112012_
PROFIS. 22412014 - PROFIS. 215/2014 - PROFIS, 210/2014 - PROFIS, 196/2014 _ PROFIS, 19412014 _
PROFIS, 193/2014 - PROFIS. 192/2014 - PROFIS, 154/2014 - PROFIS, 137/2014 - PROFIS. 11612014 _
PROFIS, 115/2014 - PROFIS, 109/2014 - PROFlS, 02212014 - PROFIS, 021/2014 - PROFIS, 01312014 _
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DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO CIVIL - COBRANÇA DE
CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS DO DISTRITO FEDERAL _
ORIENTAÇÃO ATUAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA.
1. O STJ, em julgados ocorridos na sistemática de recursos
repetitivos (Art. 543-C do CPC), veio a pacificar o entendimento de
que o prazo prescricional para cobrança do crédito público não
tributário depende da natureza da relação jurídica que lhe deu
origem.
2. Se a relação jurídica que deu origem ao crédito não tributário tem
assento no direito público (vínculo de natureza administrativa e
atividade típica de Estado), não têm aplicação as regras de
prescrição constantes do Código Civil. Logo, não havendo previsão
legal específica em contrário, aplicam-se as regras de prescrição do
Decreto 20.910/32, em integração analógica baseada na isonomia
entre os prazos de cobrança de dívidas ativas (créditos do Estado
contra os particulares) e dívidas passivas (créditos dos particulares
contra o Estado).

2.1. Destacam-se, como exemplos de créditos que atraem a
aplicação dessa orientação, os referentes a multas pelo
exercício de poder de policia e a valores pagos indevidamente
a servidores públicos. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes
precedentes: REsp 1105442/RJ, ReI. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, l' Seção, julgado em 09/12/2009, DJe
22/02/2011: REsp 1112577/SP, ReI. Ministro CASTRO MEIRA,
l' Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 08/0212010; REsp
1133696/PE, ReI. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 13/12/2010, DJe 17/12/2010; e REsp 781.601/DF,
ReI. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, ReI. p/
Ac6rdão Ministro NILSON NAVES, 68 Turma, julgado em
24/11/2009, DJe 08/03/2010.

3. Se a relação jurídica que deu origem ao crédito não tributário tem
assento no direito privado, incidem as regras de prescrição do
C6digo Civil, afastando-se as normas do Decreto nO20.910/32.

3.1. Exemplos de créditos que ensejam a aplicação dessa
orientação são os relativos a preços públicos, como os que
remuneram serviços de água e esgoto (ainda que prestados
por ente autárquico) e as contrapartidas financeiras por
concessões de direitos reais de uso. Contlram-se, nesse
sentido, os seguintes precedentes: REsp 1117903/RS, ReI.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
09/12/2009, DJe 01/02/2010; e AgRg no REsp 1207622/DF,

PROFIS, 00312014 ~ PROFIS, 165/2013 - PROFIS, 137/2013- PROFIS, 09012013 _ PROFIS, 04312013 _
PROFIS, 29012012 - PROFIS.
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ReI. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011.

4. É impossível, portanto, à luz da jurisprudência atual do STJ,
estabelecer um único prazo para a cobrança de créditos não
tributários.

Os fundamentos que alicerçam tal parecer e diversos outros na mesma
linha são, em sintese, estes:

Como já frisado pelo ora subscritor no Parecer nO
131/2012/PROFIS/PGDF, a prescrição da pretensão executiva de
créditos não tributários do Distrito Federal obedece a uma disciplina
diversa da prescrição dos créditos tributários. Em realidade, em se
tratando de prazos prescricionais da Fazenda Pública, a
jurisprudência do STJ tem como relevante a natureza da relação de
direito material subjacente, isto é, aquela da qual nasceu o débito, e
não propriamente a identificação do sujeito ativo como pessoa de
direito público ou privado.
Se a relação é tributária, aplica-se o CTN. Se ela é de direito
administrativo, a falta de regra especifica impõe a aplicação do
Decreto nO 20.910/321, por analogia à prescrição do crédito do
administrado contra o ente público. E se a relação é assentada no
direito privado, aplica-se o CÓdigo Civil. Repita-se: para o STJ não
importa se o credor é pessoa pública ou privada.
[...]
O exame do inteiro teor desses acórdãos, todos bastante extensos e
fundamentados, permite verificar o raciocínio adotado pelo STJ para
chegar à conclusão sobre o prazo prescricional aplicável, a saber:
- primeiramente, a Corte confirma a natureza não tributária da
exação, de modo a afastar as regras especiais de prescrição do
CTN;
- depois, atesta-se a natureza da relação juridica que deu origem ao
crédito para identificar corretamente a norma aplicável;
- por fim, a Corte opera a seguinte disjuntiva:
a) quando considera que o valor devido é oriundo de vinculo
jurídico eminentemente administrativo (ex.: o oriundo do poder de
polícia), afasta a aplicação do Código Civil por entendê-lo
inadequado para as relações de direito público. Conseguintemente,
aplica analogicamente, com o fundamento de isonomia, o prazo de
cinco anos que o art. 1° do Decreto nO20.910/32 fixa para o particular
cobrar do ente público suas dividas (REsp 1105442/RJ, ReI. Ministro

14
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HAMILTON CARVALHIDO, e REsp 1112577/SP, ReI. Ministro
CASTRO MEIRA)': ou
b) quando considera que o valor devido tem natureza tipicamente
privada, porque oriunda de vinculo jurídico próprio do direito privado
(ex.: tarifa ou preço público), aplica o Código Civil, afastando a
incidência do art. l' do Decreto n' 20.910/32 (REsp 1117903/RS,
ReI. Ministro LUIZ FUX)'.

Tratando-se de créditos não tributários da AGEFIS, cuja atividade é

eminentemente assentada no direito público, merece ênfase a assertiva no sentido

de que, sendo a relação jurídica subjacente típica do direito público e não havendo

previsão legal específica em contrário, aplicam-se as regras de prescrição do

Decreto 20.910/32, em integração analógica baseada na isonomia. Logo, a contrario
sensu, havendo previsão legal específica cuidando de prescrição ao tratar de
atividades de competência da AGEFIS, esta é que prevalecerá.

A propósito, a COINAR/PROFIS prestigiou a orientação desta Casa, ao
sustentar que:

2) PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DE CRÉDITOS
NÃO TRIBUTÁRIOS

Em relação aos créditos não-tributários, a prescrição pode ser
definida como hipótese de caducidade à pretensão de um direito,
inviabilizando-se a sua exigibilidade perante o Poder Judiciário. Na
prática, a prescrição obsta qualquer efetividade na cobrança da
dívida por meio da execução fiscal, pois ela enseja a extinção da
própria demanda executiva em virtude do óbice à exigência da
obrigaçao.
A Procuradoria Geral do Distrito Federal já opinou diversas vezes
sobre a análise e aplicação adequada dos prazos prescricionais
relativamente a débitos que não possuam natureza tributária. Nesse
sentido, diante da sua atualidade, cita-se o Parecer nO 17812012:

j No que atine às multas administrativas, os precedentes colaboraram na aprovação da Súmula 467: "Prescreve
em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de
promover a execução da multa por infração ambientar' (13/1 01201O). ~
6 Nesse julgado, o acréscimo argumentativo de que o Decreto n" 20.910/32 só se aplica a dívidas passivas dos
entes públicos foi colocado subsidiariamente, praticamente obter dictum, haja vista os dois outros recursos
repetitivos julgados, na mesma data, pela la Seção do STJ, aplicando o aludido decreto nos valores decorrentes.
de relações assentadas no direito público.
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o opinativo em questão ressalta os fundamentos do REsp nO
1.105.4421RJ,REsp n' 1112577/SP e REsp n' 928267/RS que foram
submetidos ao regramenta dos recursos repetitivos, tornando-se
parâmetro interpretativo 80S demais órgãos do Poder Judiciário.

Observacões importantes:

i) O prazo prescricional será definido de acordo com a natureza
jurídica de direito material que originou o crédito não-tributário. Se a
relação jurídica for de direito público, o prazo será, regra geral, o
período quinquenal previsto no art. 1° do Decreto nO 20.910/32; se a
relação jurídica for de direito público, o prazo será, regra geral,
aquele definido no art. 206 do Código Civil;
ii) O prazo de prescrição do crédito não-tributário suspende-se
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da
inscrição em divida ativa, nos termos do art. 2°, §3° da Lei nO
6.830/80:
iii) Em relação às relações de direito público, observadas as
competências legislativas definidas pela Constituição, o prazo
prescricional fixado pelo Decreto nO 20.910/32 será afastado se
houver previsão em lei especifica.

Dessas observações da COINAR/PROFIS (fl. 07-08) merece

destaque a do item "ii)" supra, que se baseia no Parecer nO222/2016-PRCON, em

que se destacou que o STJ vem reconhecendo' a aplicabilidade, para créditos não

tributários, do art. 2", § 3", Lei n" 6.830/1980 (Lei de Execuçao Fiscal- LEF), assim
redigido:

Art. 2' (...)

§ 3° - A inscrição, que se constitui no ato de controle
administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente
para apurar a llquidez e certeza do crédito e suspenderá a
prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até
a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo
aquele prazo.

"Nesse sentido: ERE,p 657.536/RJ, Rer. Ministra ELIANA CALMON, I' Seção, Dj. 07/0412008; e AgRg no ~
Agl.054.859/SP,ReI.MinistroHERMANBENJAMIN~~~~~:A,~_J"e_192~o08. 16
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Assim, sempre que for possível, dentro do processo administrativo,

verificar a data precisa da constituição definitiva do crédito, dela se deve contar o

prazo prescricional, suspendendo-se-Ihe por 180 dias a partir da data de inscrição

em divida ativa, e retomando-se novamente a contagem após o término desse
lapso'.

Quando, todavia, não for possivel precisar a data de constituição

definitiva pelos documentos constantes do processo administrativo, há que se

acolher a orientação da COINAR/PROFIS no sentido de "para afastar de vez

qualquer tipo de questionamento", há que se contar o prazo prescricional todo a

partir da "data de término do prazo de 180 dias contados da inscrição em dívida

ativa", que é logicamente posterior à data da constituição definitiva. Essa contagem,

bastante conservadora, não falhará.

Entrementes, quando usando a contagem conservadora do parágrafo

anterior se alcançar situações limftrofes, isto é, em que dias possam fazer a

diferença, sem que dos documentos do processo brote segurança para afirmar a

prescrição, será importante que a AGEFIS, havendo tempo, consulte com urgência

esta Casa sobre o caso concreto, ou, não havendo tempo, promova Jogoa execução

fiscal para, em seguida, formular a consulta com urgência e, sendo o caso, desistir

da execução antes de embargos do executado.

2.6 "QUAIS OS PROCEDIMENTOS INDICADOS PARA REVESTIR DE

LEGALIDADE A INSCRiÇÃO EM DIvIDA ATIVA?"

Esse tema da consulta, que tem assento legal (arts. 1° a 3° da Lei n°

6.830/80 - Lei de Execução Fiscal), foi bem explorado nas orientações da

COINAR/PROFIS endereçadas à AGEFIS, a conferir (fis. 08-10):

S Nunca é demais recordar que, tanto no processo civil (art. 224 do CPC/2015) quando no processo
administrativo (art. 66 da Lei nO9.784/99), a contagem de prazo exclui o dia do começo e inclui o do
vencimento.

17
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Orientações a AGEFIS - COINAR:

3) A INSCRiÇÃO EM DíVIDA ATIVA

A Dívida Ativa consiste em cadastro contábil-financeiro dos créditos
tributários e não-tributários líquidos e certos que não foram pagos na
data do vencimento. A Dívida Ativa encontra-se prevista no art. 39 da
Lei nO 4.320/64. Importante função da Dívida Ativa reside na
possibilidade de extração da Certidão de Dívida Ativa - COA que
servirá como titulo executivo extrajudicial para permitir a propositura
da execução fiscal.

Em relação a CDA, a Lei nO 6.830/80 impõe os requisitos a serem
observados para conferir-lhe validade e legitimidade. Veja-se:

"Art. 1° - A execuçt10judicial para cobrança da Divida Ativa da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos MunicípiOS e
respectivas autarquias será regida por esta Lei e,
subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.

Art. 2° - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela
definida como tributária ou não tributária na Lei nO4.320, de 17
de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal.

§ 1° - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às
entidades de que trata o artigo 1°, será considerado Divida
Ativa da Fazenda Pública.

§ 2° - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a
tributária e a não tributária, abrange atualização monetária,
juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou
contrato.

§ 3° - A inscrição, que se constitui no ato de controle
administrativo da legalidade, será feita pelo órgão competente
para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a
prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até
a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo
aquele prazo.

§ 4° - A Olvida Ativa da União será apurada e inscrita na
Procuradoria da Fazenda Nacional.

§ 5° - O Termo de Inscrição de Divida Ativa deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que ~
conhecido, o domicílío ou residência de um e de outros;

t-elha n" 3( 18'--'--'---,---,-,--
Pe"'::G :;;apLCX2c,__,L~3I-/2aI1,
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/I - o valor originário da. dívida, bem como o termo inicial e a
forma de calcular os juros de mora e demais encargos
previstos em lei ou contrato;

11/- a origem, a natureza e o f-undamento legal ou contratual da
dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dIvida sujeita à
etuenzeçõo monetária, bem como o respectivo fundamento
legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa;
e
VI - o número do processo administrativo ou do auto de
intreçêo, se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 6° - A Ceri/dão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos
do Termo de Inscriçlio e será autenticada pela autoridade
competente.

§ 70 - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa
poderão ser preparados e numerados por processo manual,
mecânico ou eletrõnlco.

§ 8° - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida
Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao
executado a devolução do prazo para embargos.

§ 9° - O prazo para a cobrança das contribuições
previdenciárias continua a ser o estabelecido no artigo 144 da
Lei nO 3.807, de 26 de agosto de 1960.

Art. 3° - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção
de certeza e liquidez.

Parágrafo Único - A presunção a que se refere este artigo é
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do
executado ou de terceiro, a quem aproveite. "

Observações importantes:

Para a correta extração da Certidão de Dívida Ativa - COA e a
propositura da execução fiscal, o termo de inscrição deverá
contemplar todos os elementos informativos descritos no art. 2°, § 5°
da Lei nO 6.830/80;
A correta identificação da constituição definitiva do crédito não-
tributário é fundamental para a verificação da prescrição. Avaliações
incorretas sobre esse elemento ensejá uma maior probabilidade de
ocorrência de prescrições;
O termo de inscrição em dívida ativa deve estar integralmente ~
preenchido em relação a todos os elementos previstos em lei. Por
isso, o correto preenchimento do auto de infração é essencial para o
aperfeiçoamento do ato de lnscríção.
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Salvo melhor juizo, essas orientações são suficientes para a
generalidade dos casos e compatfveis com a textura aberta do quesito de consulta,

devendo a autoridade consulente, diante de dúvidas mais concretas, encaminhá-Ias
a esta Casa.

2.7 "QUAL A NATUREZA JURíDICA E A FORMA DE COBRANÇA DOS CUSTOS
DAS OPERAÇOES REALIZADAS PELA AGEFIS?"

o quesito é demais genérico, não permitindo a absorção da específica
da dúvida que lhe é subjacente. Não obstante, é possível consignar elementos de

ordem tributária e financeira que, em linhas gerais, possam orientar a autoridade
consulente.

Nessa esteira, é mister recordar que a AGEFIS, como todo e qualquer

órgão autárquico distrital, pode receber, em seu orçamento, créditos oriundos de

receitas derivadas de impostos, que não se vinculam a nenhuma atuação estatal em

relação ao particular (CTN, art. 16)', isto é, são independentes de uma atividade
estatal dirigida ao contribuinte 10.

Também é possível à AGEFIS arrecadar taxas, desde que exerça o
poder de pOlfeia, ou preste ou ponha à disposição do contribuinte _ para sua

utilização potencial ou efetiva - serviços públicos específicos e divisfveis (art. 77 do
CTN e art. 145, 11,CF).

É relevante, todavia, observar que, embora a Lei n' 4.105/2008 trate
dessa receita em gênero1

1, a exigência 56 pode se concretizar quando que haja lei

criando essa espécie tributária, que terá Como contrapartida atividade de essencial

• :'Art. 16. Impo"o é ° tributo. cuja ob,igaç'o tem por fato gerador uma ,ituaç'o independente de qualqu"atividade estatal especifica, relativa ao contribuinte",

ro Assim dispõe o art. 13, I, da Lei n'' 4.10512008: "Art. 13. Con"ituem receitas da AGEFIS: I _ o, '''''''0' que
lhe f~r:mtr~sfend~s. em. decorrêncía de dotações consignadas no Orçamento do Distrito Federal, créditos
especiais, créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos'"
11 Art. 13, IX, da Lei n"4.10512008. , .

l-olhiJ r;o. __,, .__-3..3- _
P:"".:.) :'ª~LCK:2~.J."3./.f2af.L
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estatalidade, isto é, tipicamente de Estado, sujeita ao direito público1'.

Exemplificativamente, a AGEFIS, em passado recente, consultou esta Casa sobre a

possibilidade de cobrança de taxa pelo serviço de guarda de bens apreendidos por

outros órgãos do Distrito Federal, tendo a resposta sido positiva, porém ressalvando

a necessidade de lei complementar, na linha do que existe para serviço congênere
prestado pela Polícia CivillJ.

Por fim, nas hipóteses em que a AGEFIS, na qualidade de titular de
patrimônio público (bens estatais), resolver celebrar instrumento de natureza
contratual, sempre voluntária para o parncuíar", poderá cobrar por isso um preço

público, receita tfpica da explcração do patrimônio do Estado, como se particular
fosse, daí ser chamada de receita industrial ou patrimoniaps, diferente da taxa, que

é inarredavelmente compulsória e deriva do patrimônio do particular e por isso é
chamada de trloutéría".

Além disso, as receitas de sanções pecuniárias aplicadas pela AGEFIS
também são receitas passiveis de servir de apoio ás suas atividades, na forma do
art. 13, V, da Lei nO4.105/2008.

Essas são as espécies de receitas que, em regra, devem ser utilizadas
para cobrir atividades da AGEFIS, sem prejuizo da análise de dúvidas especificas
que possam ser submetidas a esta Casa, não apontadas na consulta ora
examinada.

12 ADI-MC 1378/ES, Relator Ministro CELSO DE MELLO, DJ 30-05-1997.
13 Processo n" 0361-004.142/2016.
14 BASTOS, op. cít., p. 51.
B Vide art. 13, VI, VIII e X, da Lei n'' 4.10512008.
16 NOGUEIRA, Ruy Barbosa e NOGUEIRA, Paulo Roberto Cabral. Direito tributário aplicado e comparado.
Rio de Janeiro: Forense, 1977, p. 165/166, vol. TI.
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PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIOADE CONSULTIVA
PRCON

.QJiSl
PGIIF__ __o __.._~~-...--_ ...

3. CONCLUSÃO

Ante os fundamentos expostos, espera-se ter ofertado, no corpo do
parecer, soluções para as dúvidas trazidas pela autoridade consulente, sem prejulzo
de posterior verticalização dos pontos acima - ou abordagem de outros tópicos -', se

necessário for, diante de casos concretos que se apresentem.

Brasflia F, 3 de novembro de 6.

rolha n"

22



..'.'
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Processo nO:
Interessado:
Assunto:

361.004.143/2016
AGEFIS 1CACI
Consulta parecer

MAT~RIA: Fiscal

APROVO O PARECER N° 1.048/2016 - PRCON/PGDF, exarado pelo

ilustre Procurador do Distrito Federal José Cardoso Dutra Junior.

Em jo 1~/2017.

Rnl ,~l~\t\-
JANAíNA cÀM:A'i56~ SA'NTOS MENDONÇA

Procuradora-Chefe
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.
Encaminhe-se cópia do presente opinativo à Secretaria de Estado da

Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais do Distrito Federal, para conhecimento

da manifestação desta Casa e submissão ao Excelentlssimo Senhor Governador do
Distrito Federal para análise quanto à pertinência de outorga de eficácia normativa,
nos termos do artigo 6°, inciso XXXVI, da Lei Complementar nO 395, de 31 de julho

de 2001.
Após, restituam-se os autos à Agência de Fiscalização do Distrito

Federal - AGEFIS, para conhecimento e adoção das providências pertinentes.
f~)iI rf":~ .ÍIo18L:36.SBi. 7

Em .Q.,~ 1 ~ 12017. PlOcesso.3b/ O Y :o.MJJb

~--+-~-------
KARLA APARECID DE SOUZA MOTTA

Procuradora-Geral Adjunta ara Assuntos do Consultivo

'" "Brasllia - PatrimOnio Cultural da Humanidade"
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o GOVERNADOR DO mSTRlTO FEDERAL, no "'O do, atribuições que lhe confere o
artigo 100. ineioos XXVI. XXVI!. da Lei Orgânica do Dillfrito Fede •• 1 • em OQnformidode
com. D",;~ $l4i201S-TCDF e P= n· 92 o 9912015/PRCONTil'GDF,resolve,
TORNAR SEM EFEITO no Decreto <lo 2 d. morço de 2017, publicodo DO noDF n" 43. de
J d. mBJÇO de 2017, pagina 11, o 010 que nom",," I· Sgt, RRM VAILSON MARTINS DE
LIMA, matriouJa 1402397, P""" exercer fi COI'g(lem Comi •• lJo, Slrnholo DFA·IO. de A._
sessor Técnico, da Diretoria de O.,tio de Pe"""l, do Departamento de Rocurso, Hum.no.,
do Sul>comorulo-(;eral, do Comando Ge",i do Corpo de Bombeiro, Milifllr do Di,trito
Federal.
NOMEAR o 2· 'feD, RRM JOSÉ DE AR/MATEIA MARTINS FRIAS, matriculo 14IS804.
para .""reor o CARGO em Comi....,. 51mbolo OFA-lO. <loAnosso' Técnioo, na Diretori.
de Ge.tão de ,....,.t do Dcpanamento de Recurso. Humano •• do Subeomando-Gerol, do
Comando-Geral do Cotp" de Bomheiros Militar 00 Di,trito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no u,~ das atribuições que Ih. "unf,'r< o art.
100, inoiso. XXI • XXVI, da Ui Otgini"" do Di>hito Federal combinado com o pre_
ceituado no art. 4· da Lci Fede",1 n· 6.577, do 30 d. ootembro do 1978, c con,ideTllndo o que
oo",ta no, .ut •• do l'roce=I o· 428.000.03212017, ,",rolve'
L INSTAURAR Conselho de Junifiea,ão para julgar •• O TC PM RR JONALDO RUI
MOREIRA VITOR, matrloula 50.05iJ..K • ""paz de permanecer nas fileiras da Polloi.
Militar do Di.trito Fede•• l, diante do. falO' desorit", no Despocho de Admi•• i~ilidade n·
lJ2812017 _ SPElDCC, da Seção d. ProcOOimentooÉtico', do Pepartamenkl de Controle e
Con-rição da PMDF, que dõo <XIIltaque o ••.forido oficial, no ."relcio da IUnçlo e com
.buw de a""'ridade, teria deixodo de otent••. pllJ1lum. """duta ética exigida pebs oormo,
oplioiovei, oc, integnmtcs do olicialoto da PMDF. incidinoo, ,",im, no pr"'';"", no 1IIt. I',
coput, • no art. 2·, inci.o I, aline •• "a", "b" e "c" da Lei Federal n' 6.577/1978:
2, NOMEAR o CEL QOPM ANTÔNIO CARLOS DE SANTANA FREITAS. malricul.
50.203/0. Pre,ideJlte, o CEL QOPM ANDERSON FERRARl BRAZ DAS NEVES, malricula
50225/1. Relator, e o CEL QOPM S!D1LON MARCELO MOTA DE SOUSA, momcula
50.18617, E.eri\'io, tendo como suplente., respecti.amente, o CEL QOPM PAULO HEN-
RIQUE TENÓRlO, matricula 50.213/8. o CEL OOPM ANDRÉIA GONÇALVES BASmS
LEMOS, matrlcul. 50.221/9, e o CEL QOPM GERVANDER PEREIRA GUlMARÀES,
IIllItrlcul.50.180/8;
3. NOMEAR como Olicial Aeu,aoor. ° CEL QOPM EMERSON RODRIGUES SILVA,
InlItrlcula 50.18115,"ndo oomo suplen•• o CEL QDPM ITAMAR PEREIRA VALVERDE,
matricula SO.l95/6, o qual deverá, no prazo regulam<nur. "Pre><Dtaro Libelo Acu,a'ório ao
Pre,idente 00 Co_lho de lu"ificaçõo, peça proce"WlI na qWlI serão detalhadas tod,.. a,
<'Ondu"" praticado. pelo .cu •• oo, visando po"ibilitar o e<te o ex •.•eido do direito à ampla
defeo. e "" contraditório;
4. DELEGAR competencia ao Cornandante--Geral de PMDF p••••, caso seja neces<ário,
••.•Iizor .ubstituiçõe, de membro, 00 citado>Conoelho, 00 Oficial Acu=Ior e r""pectivo,
,upltnt •• , nomear defen"", dativo ao """,odo. bem comO prorrogar o P'II7-O de conclu,ão do,
trabalho, do ••krido processo demi•• ion.ário, devendo obedecer às disposiçcle, da ui Po-
dcral o· 6.57111978;
5. ENCAMINHAR os 1WtO,do proce ••o à PMDF, via C ••• Militar, p.ra li> rrovidtnd.,
pertinentes.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no u,o das atribuições que lho confeR o
lIItig~ 100, ind"" XXVI e xxvn, da Lei Orgânica do Di.trito FederaL e con,iderando a
Deci.ão Judicial profotida no Processo n" 2012.0t .1.1466,5-4 e o Deopacho da Procurndori._
Geral 00 Di,trito Fedenll no processo admini.trativo 410.002.22212016, resolve:
ANULAR a oomeat;õo do candidato .baixo publicada no DODF n' 71. de 14 de .bril de
2016, pági"" 25, referen•• ao cargo de Agen•• de Trân,iro da Carrcif1I Polic;"m<nto e
Fi,cllização de ninsito, do Quadro de P•• ooal 00 Departomento do Trân,ito do Di,trito
Federal, conformo a seguir (nom. e cl•• ,ificação):
ANDRE LUIS PAES DE MIRANDA, 388·.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. no u,u das otribuições que lhe conf",e o
artigo 100, moi"" XXVI, da Lei Orgânica do Dilltrito Federal, ••• ndo Otnvi,ta o diopo.lo nO
~ei n" 8.080, de 19 de •••embro de 1.99D. Lci n" 8.142, de 28 de d«Otnbto de 1.990, I.<:i
4.60<1,de 1, de jolho de 2011, """,lve'
DISPENSAR KJ!ROLYN RAMOS GARCIA. da fun<;1ode Con,olheira U,uária, Membro
Titulat do Crm••lho de Soud. do Di.trlto Federal-CSDF. Centro Acadêmico dc Saúde
Coletiva da Uruversidade de Brasllia - CASCOIFCFJUNB
DISPENSAR JOAQUIM TRAJANO P. S. LIMA, da função de Con,olh.iro U,uário, Mem_
bro Suplento do Conselho de Saúde d~ Di,trilo f.deral-CSDF. Centro Acodêmico de SaOOo
Coletiva da Universidadi: de B••.•ll;. - CASCOIFCFJUNB.
DESIGNAR DANVLO SANTOS SILVA VlLAÇA. P"'" a lIm.ão d. Con•• lhoi", Usuorio,
Membro TItul••. do Con•• lho de Soaúde00 DÍlItrito Federal-CSDF, Centro Academioo d.
Soaúde:Coleti.a da Universidade de Brosllia - CASCO/FCElUNB.
DESIGNAR WEVERmN VIEIRA DA SILVA ROSA, pora a funçlio de Conselhoiro U,"á_
rio, Membro SupleD" 00 Coo•• lho de Soóde do Distrito Federal-CSDP, Centro Aoadêmico
de Saúde: Coletiva da Univcrsidado do B""ili. ' CASCOIFCElUNB.

RODRlGO ROLLEMBERG

r DESPACHO DO GOVERNADOR
Em 15 de moio de 2017

Proce."" n" 0361_004.14312016 c Proc. SEI n· 0002-0000559312017--09. Interessado: AGEN-
CIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. A,sunto: PARECER JURlDICO -
ORIENTAÇÁO QUANTO AO PROCESSAMENm E COBRANÇA OE CRÉprrOS TRI_
BUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS DE COMPETENCIA DA AGÊNCIA DE FISCA-
LIZAÇÃO DO DISTRITO FroERAL _ OUTORGA DE EfEITO NORMATIVO.
I. Outorgo ,feito _tivo "" PARECER N' 104812016 ._PRCONIPGDF, ox"",do ~Io
Proc"rador do Distrilo Federal loS<!cãTdooo Dum. lmnor. aprovado pela Procunodora-Chefe
Janaina C.,-I. Mendonça. pela Procuradora-Geral Adjunt. par. Ao,unto, do Con,ultivo
Karla Apareci<la di: SOlJZ.llMona.

l. Puhlique",e na Integnl o Por«er e • ,e']l<ctiv. ap.rovação 00 Diário Oficio! do Di.tr:ito
Faderal
l. Ap6,. encominhrnl-'c o, ""tos" Agênei. do Fi""alizoçlio do Di,trito Fede,al, poro cionc;'
c ado,ão das providêno,as cabivei,.

.J O~'iI2th(RODRlGO ROLLEMBERG
PARECER N' ~-PRCONIPGDF
Procc",o n' 0361-004.14312016
10tere••OOo(o): Agencia d. fi.caJizoç/io do Di,trito Federal _ AGEF1S.
A<runto: Processamento e CO"'OHç.de credilos tributário' e não tributários do competência

;aut-E~fóISiR1BUTÁRr(] E DIREITO fINANCEIRO _ AGEFlS _ CREDITOS T.RJBU-
TARJOS E NÃQ TRIBUTARIaS _ PROC;ESSO AD~tNI!>rRAnVO PARA EX1GENCIA
- CONSTlrulCAO DEfINITIVA DE CREDITOS NAO TRlBUTARlOS_ PRESCR1ÇÃO_
REGRAS APiJcAVEls.

1. A Lei n· 4.10512008 ootrngou à AGEF1S competência para onecadll credito, trlb"l""'"
e não.tribU1i••ios, q"t ,e 'ubmet.m a dif=nlcs reguDe, no quo "" ",fere ao proce••o
admm"trativo para .Wl exigãocio
2.. Por fo",a da Lei di,trital n' '2.83412001, que incorporou ao ordenamonto juridioo 00
D,,1rlto Fede.ral a u,i federal n' g.1W1999 (regula o pro<e'l"" admini:ltrativo no imbito da
Admin1>tr"l'ão PúblICa fede"'l' aphca_•• e",e diploma, como re~ Beral. ao, pnx •••••,
admini,,,,,ovo, que """"" de obito de "atmou não tribután. no iimb,lo da Admmi,fraÇio
due,. e mdueta óo Distnto Fedenll.
3. Todavia, o an. 6~d. Lei n· 9.7114199.""Iorece que a ,ua aplicoção é "PellllS",b.idiária
onde houver di'posiçõcs >obre proce",o, administra'ivo. eopec,c,co,.
4. A AGEFtS tem competência P •••• via instruçi\o ""nnattva, di..,.,r >obre fJfOC<S&! ad,
mini,rrattvo e"",cifico paro '''geneia do 'ou, créditos. Todavia. ••mp.re gue ];o""er lei ou
deo,eto trazendo normo, prneedimentai, aplioolve" • ""notituiç,;n de CrédItO' tnbutári", ou
não tributário, de rompet,;",ia .da AGEF1S. oom elas deverão se "",strar oompativei, OS
normai. veiculadas pela. autarquta.
S. A ""n,rit",<;1o defimttva do crédi", não tributário ocorre no momonto em que o orédito se
toma Itquid~. certo e e"glve1 pelo onle "red(", dcvooo,-", •• gu.rdar a demão de =""'0
admmtslrat!vo quando mlerposto
6. TI1Il.",Io->< do crédito, nâo tributário, da AGEF1S, cuja atividade e eminen••mente
",,,entada no direito pUblico, merece ênfase o •••• niva no .e-ntido de qu., sendo a reloção
Jurld"o '""Jocont. tlp',," do d"",lo puNico o não havcOOo previ,io I<gal especifica em
contrario. aplioam.,e a, regras de pr=riçlio do Decreto 10.910/32, em intemç;io ""ológICo
b••• atIo n" t""""mta. !.oito,. o oontrano ,cn.u, havendo P!"vi,ão legal ospecílic.ii cuidando de
pre,orição ao trat •• de ahV!dade. de competêocia da AGEFIS, •••• é que pr<>vol""eró.
7. A lO"-'riçãu em. divida .uvo é .10 de <o"!rolo .dml!U,trat"'" da legalidade do crédito c
deve obscrv •• o d,..,."to no, art,. I' c 2' da Lei n" 6.830180 _ Lei de Ex"'u •••• Fi""al.
8. O, co"os operru;ionai, da AGEFIS. ,.tvo di.posiç~o dc ki em cootrúio, devem ser
cob.rto, pola, •• c<"' •• rcfend •• no art. 13 da Lei n" 4.10512008, ressalVlllldo_seque p""'''
.rrccoda,lio do ""'os, " imp""'indíwl a previ,." Otn le; da c","",lo", hipót", de inc,_
dônci.
L RELATÓRIO .
T",ta- •• de processo em que a A;!fnci. de Fi•."IiUção do Di.trito Federal (AGEF1S) veicul.

e". C••.• envolvendo ditvida, rela'ivas.ao e /o cobrança de créditos
enio' .. - '~"~:;'~'::U••ito, (1102):,. ta de dobito de

,~
n
""2) d. cr«li'" tributário'!
3) v. <;10""nnativa. o. procedimentos aplicávei. ""
contencioso admmi'trativo d, crédito. dt notureza não tributária. sobretudo com relação a
praw" impugnal'ÕO" recurw" en"" outro,'
4) Qual o momento da cOllSnlUlçãodofiDihva do crédito niio trihulário?
" ~.I o prazo pre ••ric"",.1 p •••• O ooManç. de credUo. não. tributário.?
6). oi, o, procedimonto. indioado. par' revestir de legohdade a inseri,"" em divida
ahv.
7) Qual. notureu juridi"" e a rorma de cohrança do, custo, da, uperaç;;", realizarias pelo
;\G8FIS?
A, 11•• 03-04,' Pn>cul'lld<!ri.J"ridieo da AGEP1S lPROJUIAGEFIS) asseveroo que, embora
o tem. ora ""ali.aoo já tenho ,ido objero de onentacõ •• emanada, do Coordenação de
In",-nç.o • Arre<ad.ç~o Fi".1 _ COINARlPROF1S/P{]Dl' (11 •. 05_11), p••• i"e a nece"idode
Qc el.boração dc parecer com força nonnatlva.
A fi. t2, a Dire",ra_Pre,iden •• da AGEFIS, Bnma Maria Peres Pinheiro d. Silva, fonnnlou
a oon,"lta or3 ••.•pondida, tom a qu.'it.<;1o acima rekrido e solicitação de efeito nonnorivo
.~ p.=e, u se, ",orado.
E o rolatóno
2. FUNDAMENTAÇÃO
IniclOlmente, ,,, ••1te--•• quo a cons"lta 10rm"lod. pel. AGEflS oontem sei. questiona-
mento, e'peclfioo,. ,eferen •• , ao p,oce,samooro • á cobTança dc crédito, tnbunin", e niio

~'~=';iti,e,~b:r~~~i: ~~~~m%.'!:8;:que criou a AGEFlS, .tribuiu_lhe as .eguin",
reoeit"-,,
Art. 13. Con'ti",em ••ceiIO' da AGEFIS:

"V _ oproduto ","It""'" da ",,,,,adoção de multas oplicadas no .,,,,,,toio de Ol!U C<!m-

t~t/_n~~';"lore, apurado, oom a venda 00 o .luguel dc 1><0' m6voi, e imóvei, de '00

~W'~l~~~duto da alienação de ben,. obieto, o in,trumentos utilizado. a próti"" de
infraçõcs, •.••im co"'" do p.trimôn,o d", infrator.' .• pt •• ndido, em deco~a do e""",icio
~" p~der d. polida e inoorporodo, ao patrimônio da autarqnia, nos "nno, da l.gisI""ão

\imn
_••,;, recurso, decorren•• , da cobrança de emolumento, administrativo,; IX _ o produto

re,"ltan" da alTOCIldaçllode t.xas de competência d. AGEF1S; X _ o produto ","ultant. da
"""e,da,ão do créditos adrruni,lrado, pelo AGEFtS;
~bffriroduto ,",ultant. d. arr",adação do pw;o público adminimado c cobrado pela

Xlt _ outra,. receilas que lhe forem destinadas.
POl con>osumle, dev.m ser aplicados pela AGEFIS, em,uos atividades. todo. o, diplomas
legai, o infralegai. que cordem de•••• "'péei" de recClta atrel.a.. •• ",,,,,.,.,tônci. da au-
tarqUIa.
P.", pre,tigiar a organização temáti •• propo,ta pela autoridade c""",lente. o I••••n•• 1"'-
TCCCT,erá d"po,to em ,uh<.pltulu', ,endo um p.ra quesito elaborado pela AG flS.

Este doc:tmctrtopodo ••• votificado no endereço elottónioobttpjlwww.in.!P>'.~,
pelo OOdigo50012017051800035

Documento •• ,inado digitalmon •• confonne MP n 2.200_2 de 241011/2001,que in'titui •
Inrr.."Muro de Choves Publica< !lra,ilci," _ ICP_Brasil



--------------_ ...._------

PÁGINA 36 Diário Oficial do Distrito Federal N° 94, quinta-feira, 18 de maio de 2017

2.1 "OUAL LEGISW\.(AO DEVE SER APllC~DA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
QUE TRATA DE DEBITO DE NATUREZA NAO TRIBUTARIA""
1'0, for,. d. Lei di,trital nO 2.8341200 I. que iocorporou ao ordclllIJJlcntojurídiw do Di,',üo
Feóer.1 aLe, red••• ] n' Q7R4i1999, quo "~'Ill. Q prooe,,,,, .dmini<trorivo no âmbito d.
~~~::::.~'~:OqJeú~~:!~.cdlb<f.:~\~~:.rn;,':o o~;~J~~o~f~~~i~~~'X~~~'~o;:.;t~
dlT<lae mdlIot. do O"In'o Fodcral.
çontudo, ohserva·", que a própria LPAF ,e .",<>definede .pli""bilid.de geral ou ,eouooári,.
teS",I".ndo •• phç",Oo de 1., o"l'oolfioo ou pdmári. (."e"tualrnent. exi,tente ""bre de-
tenninoda rnotén.), • conferir:
M. 69. Os I6ro«"'" admini.lrati,·os c,~<ifi,o,. oontinuotW," r<go'-'. por lei próprio,
jf,~~~~';'~'jár~~a·s'j~i~er,:.'';.'f,:''(:o'rR~'ie~~' ,~~\j.~~rienl.çõe, d. fis. 05_11,ao
di",,,,",r ,obre o pr""" P'TII apn:.e"loção do recurso conin! doei."" em proce,,,, ."'m-
ni•••.•tivo. '-S,"ever,,,,"oque. Le, nO9,78411.999traz. r<gfBgeral, que ,eni .plk.da no co",
dc nôo !oI d"po"ção o.he"" em lei e,pmfi,", como mo,l", " lrc,ho Ir.",onto • "'guir:
Por fo",", d. Lei D"tntal n" 283412001,que in",'1""ou .0 ordenamento Juridico do D"tnto
Federal OLe; federol nO97f141'19,' regra geral,relativa ao p"",n para .pr ••• n,,",ão d. recu",,"
admmi.ln!livo conin! .I<>/decisão,,,,,c10n.'OO. , de 10 d1"-'. ""I"""do-.e, '00"'1'" prazo
dlv",,,,, previ"o em lei especifie'( ...l
E"ç prazo g<nérICOde 10 di" ~cionotlo 'cim' " imp",I" pel" "r!, 59 d. Lei n'
Q78411999,que "1""'001•• «gmnle.-.d.ção,
An, ,9. Sal,o disposi,ão legol e,pO<Lfk",,, de de~ di'-S O prazo/.r. in"''1'o,ição de rocu"'"
admini'ln!livo, conlado • p.rnr d. oiênci. ou dlV111goçãoofielO d. dcmoo n:corno.,
A titu1" ilustrativo. é v.lido dt.r ° qu.dro identif,codot d< legislação e<peclfic. elaborad"
pel. COINARfPROflS iI n, lO, apenas n. por!e gue inlo,"" •• o"ç ,ubo.pitul", <k,I.o."~,,-
se os prazos de impugn.ção • ato, que .ponlem crOOllonão tnbulário:

LEOISLACAO - ATIVIDADES AOEFIS
lJJPLDMA NORMATIVO PRAZO IMPUGNAÇÃO

A) ATJVIDADESECONOMICAS
Lei 4.45712009Remi"ão Lei 2834101
~2~~8Ôo~e:do 10 di••

ror::. ~~2~~ISi~ di.,
Pr."o ~,pedf,co: 05 di••

BI EDIFICACAO E URBANISMO
Lei n" 2,I05i'J8 I!;, Pl(K:editnenlOAdmini,troti,o Pl'Ópri"
Pr""" Regra 00",1; lO di"
Lçi n" 3.44612004Não 'c aplica
LeI n" 806i20()9 Não se aphc.
LC ". 7,Sfl008 Não ,e oplio.

CI LIMPEZA PÚBLICA
Lei n' 972.'95 Há Procedimento Administrativo Próprio. Deer01o, 596167e 732/68
l::f::o Elmi~'~f;sl~d;••r~oc41'J~1't;8~iS,~i"
Prazo Regra Ge••l: 10 di.,
Deslarte, lratando""" de .j\rocesso admini,ln!tivo referente. débito de,n,tureza não tributári"
~o=eJo °IO~ ~ ~~ S4/11~~iae~moAdWir!"\;~:,~ve:;~ ~eg1>~·,'~b~r.r.;\~,;:e:t~b'"
".2 "QUAL LEGJSLAÇÃ'Õ SE APLICA AOS ~ROCE~OS Or"CRlDITO TRIBUTÁ-
RlO?"
Integra o ordenamento .iurldico do Oimito Federal a ,Lei n" 4657/2011. qu< di,põe ',obre o
processo admtn••"""", fi",nl, oonlo"O'O,O• vOlunl""". nO lunb;Io <1<, lernlonu dlSlnlol,~~:~':'in~~;'~d~~~~~"~~~p~~~,:;,7:l:t;i~:n~:~~~~Jft';.;· Je";"f~::'r:;:;,~1ur:gi:;r~~;.;
qu. a referida I••.. em seU art, 116.,p,,,'ê. po,,;bilidaci< d< •• rom o,Heod•• 'UbSldl'-
n.mC1lle,as dl~""l'õe, do Código Tnbutá"o NaCIonal(CTN), do Lei n" 784/1999ILPAFI'
e do Decrelo n 70,235/1972 (rogu]""'''''to dorroce«o edmini"rativ" tr;bu"rio "der.l,
b,m eum" d. 1eg>,laç""1"""",u.1 c,v,1 ç pçn., SC1l'0vOJo.,ç;
érdi~! 6t:~~"';:'~.:i~~';I~'~~~~0 '':~~,;;;':' "Jocon.:!;~~ ~J'~:::1r~~i:~':~~~~s~~
odmini,tr.ti,o fi"al no ombilo da Admini'I1'O,ão P"~liC. Fede",1 c ., do log"l.ç"o pro-
c"",.1 <lVllç f'CIl.I,
P••.• regulamenw n Proce«o, Admini"raliv" Fi>ea1(PAF), dOj'uri,di,ão c"nlencio•• o
vohmtana,1'IO ãmbll<>do Di,tnl<>Federal. de que tr.ta. Le, nO ,657i2011, fOIednodo o
Dccrcto n· 33.269/2011
A••Un, OAGEFIS, O" formulor e~ig<D,ia, dç natureza tributário. como !oxa<,devc opli=,"
mUlati, mU,tandi.,_ o. norm., d., Ui, n° 4.657.12011e do IJOL~'Un. 33.269nOII .plicave"
loquei.,<SpOC1.tnb"tano, e, ,ub"dum.menle, as d,mo" nOTlllil'ref.ridas no art. 116 OClm.
nn'mlo. Com ",Iação o'pecific.menle .0 CTN, por "alar_se d< lei de e"otur. com-
plemen", e nacional. ,eus prece"os, em verd.d<, ",I>repõem-," h,orar~uic.rmo:nlcao, da.
"",""" loc.i" d<v<od" sompn: prevalecer çm c.,o de conmto .parente.
DUVIdasmaio pontuais ,obre a .plicação d<"e, pro<:<ltQ'em c•• ", Cu"Otet", ~<vem><,

~bje;%d,jÁrrD'8t·DW'C"f?t~AR. POR MEIO DE lNSTRU 'ÃO NORMATIVA.OS PRO-
CEDIMENTOS APLlCAVEIS AD CONTENCIOSO ADMI~lSTRATIVO DE CREDlTOS
DE NAlVREZA NÃO TRIBUTARIA, SOBRETUDO COM RELAÇ O A PRAZOS, IM_
PUGNACOES, RECURSOS, ENTRE OUTROS '"
A Lei ". 4.W51200S,.0 ,·ri••• AGEFlS, ••ribuiu·Jhe compelencia pafB"c~ccutar •• politic"
de r,,,,alizal"o . m"'a< do D,milo Feder.I", hem como p". "odm;n;Slrar "
• i~rg,~. ' competênc," de 1:.';ft~t~~.:r~·e,d~1n~:
"con«der con "l'UizadO,r.f ••.•nt., ao,
preço, público, . oi" (.r!. )0, J, lll. dV.

Assim", AGEFJS detem oompelendo fIOltMt;vop.'" otienlar o, ,eu, servidore, acerca do,
~roeoolmOJllo,quç dcvoro '" ",,~ido, n. form.I1'''I'80 de OXl~n<I" de, cTédil", de .u.
htularidode, b,m como a tramitaçao a pamr dali ali: "Inm. deciSão odmm"ln!hvo, p.drões
proce"u." •••• , que vIsam. OTn úlnm. ",lih,e .• I!ITecedaçãode preço, público, e mui·,,,
Logo. a r"'l!o"a 00 que,il<>d<v, ser afirmativo, poi. não h. di,positivo oon"itucio",,-I
imp.dindo t.1 d<leg.ção do legislodorà .utorid.d< .dmini,trativa.m ",.téri. d< crédito, não
";hut.,,o,. Não h., pon.nlO, sujeição à ro,erva de lei complementar, de lei mdi"ári. ou de
dee•.•"'.
T.nto " verd.de qu<muilo. lem•• prooedim.ntai. ja.,Ião
~~F~~~~~7a:l:'te'r:J;,~,:!, Ngrm~:~~gr,:;~:i~~
ill ln'tru~ão Norm>.tlv. n" 98, de 30 de julho d< 2016 (
Tooavk c «mpro imponant< que. nos """'s ,,,, que hou
procodLmenl••• apheáveis. cons"tuição de orédito, não Ir
FIS, com <I•• d<verilo •• mo,"ar compativei, •• no
;or"ior_ como in<1ru,lie, noltMt;v",
Naquilo em que não 'houver MItM o.peolno., incidirá 'ub,;dillri.meo' •. oomo já d;,o,' Lei
"" 9.7~4/99.
2.4 "QlJAL O MOMENTO DA CO:-.JSTITUIÇAoDEFINITIVA DO CRlODITONÃO TRI-
llUTARIO'!"
Soh•.• o 1"""0, a "men!o<ôoI.n,ad. pelo COJNARIPI!.OFISIPGIJF.", ~,. 05--06foi .,,"'
I) CONSTITlIJCAO DEFINITIVADO CREDITO NAO TRlBUTARlO;
A oon,liluiçiío dtfiniliv. do ortdilo não.tribul,ário (m"lta" preço, públicos, repo,içõ<" ete,]
e O momenlo em que ° croo1\o '" 10m. hquido" «no < ftlglV<1.,E,,,, comctem!ic,,-,
oc"m:m 'luanóo; a) apó>° tran,eu,,"" do pr= par. lmpug",çio .dI",",,,,.tiva contra o .u'o
d. mfraçao ",~llmIlenl. 1lOIlficado00 1Oleress.do;b) encerramento do p,oce••o adml_
n"n.tlvo _ d<mio .dministra/iv. l""folTlláv<l (Intlln>Çãoda d<dsão admioi"",ti,'. sem "
,,!,o,il'ão de I'<cur,o pelo iOler«<ado)

6'i,I•• rv'l'àe' imponante<o
ii Algum.' lei, que "'Il"m •• ';,idade r"o,li,,,túri. ~. AGEFIS oot,hçl"'cm P"'" par.
odeguação da OOMu'ana h;pole,. de opHcaçãode sanção d•• dventnota,
li) O pra'-o p.m od'quoção da "ondufloOOu se ounfunde oum o P""" P'TO .p•.•,enl>Çootie
m~u~r cr~n';,.!" dí~j''g'i.':,.;rn;;,\n~J~'~;4~'OOf~I~~~ui~~~~~ 'ió"~;J~,:,:~~I'j~ridico do
Oi,tri,o F~"",I" Lei Fed<ral "" 9784}<)9,. regra geral •.•l.tivo "" prll'7.op.'" .pre,entaç'o
dc recUJsoodmi"i,tr"",o contra "oJdecisão •• ndonOI"". I; de IO Ó,.•.• pllc.nll<,-,o, 11>d.VLO,
ffg;o",,~~,~rsg~ev;~~:T.e\'~.e'l~~~:
"An, 59, S.lvo di'po,içilo leg.1 e"f'O<ifoca.';d< de" di.,,, pr.",,{'"," inte:&;,ição dc rccu,""
~lmX't~ftl:"Vf;z.w ~~~nd~ ciê~"~~,°Ó~g1':\e'~dt~,ti~i~tr~~"d<;I~ho~°r.;'~~iáriu,
p.drOni,ado'~. '" os inter",,:,j"os po".m 'pro,en' •• rocurso, oulm,""".'w,,, c'ml•.•
a'o~'doc"õ<, e caral". ,onciOll,,'ório ou rostritim de d;reito" Voja.•e,
"An, 7' O, o' e ,ntidade, odmi.isln!tiv'-S d<verilo el''''',"r mooelo> "u formu!'irio,
p.dron;zado, pa,a ,,,,",Ios ue;m orlem prot..,"'"' ui"I""le.,"

de re,'oIi•. o
no ,ei" do

Pan:eer n·
Tr"'1IIldo·""
que o ente
"xomo. em
impugnar O
~,~I~~~&;'_~O
O" seja. não sendo 0l"",entad. no ultimo di. do
I'[:~gn~;:ni::;;::;':",,~no/~~;~•• est. ""rá opreciod. <m primeira in".nd., De•••. d<ci"" ,orn-
~rec.berá r",urso (211logo haverá obrigatoriamente um. segunda in'tando, e.' cn!ono d"
or~ôo, ate mai, duas 3).
(2) O .r!. 56 da LÇl n 9,71!4199rozo que "D•• decisõe, admini,tr"ivos cao. rocu,,", em
foe, de razôe, de legalidode e de mérito".• 0 1""'0 que o par.graf~ un"o de"" proc.""
d"pôo lue "O rocu"", ser. dirigido ã autondadelu, prof,nu a d<dsão, • qu.l, se "ãu ,
rc",!!Si mar no Ir""" de cinco di•• , u enc.minbot ""ul"lidade 'upenur",
(31Reza o art. 5 da Lei n" 9.784/991u. "O rocurso .dmini.trallvO !ram1!''''' no m;himo vor
"., in,tinei •., administra'iv",. ,.1"" i'Fu,i~." logol dw<"","
Nosso c."';rio,.~ .pó' impu§na,ão. hou"". aeci,i\o de primelta io"!.nci. admini>trali,'. >em~~~;:j.d.ta e ,ua con, ,",ção d<finitlV' de"e ser con,id.rada o último di. do pt!lZO

Noutro giro. h.v,ndo re,u"", ao in'oro".(\(, "'ot" d<cisão ~e primçira in".nci. admi_
n;ma'iv., a constituição definitiva ocorrera opó', o Jul~am<lllo do r<curso. com. for·
mol;,-",ão ,da decisão nOS0"'0' do prOC""," .dmmlS""-tlvo, md'prndonl<nlonte d. comu_
n"aço" f<Ha "" inl<n:".do. po" o prozo do pn:,cnçio com: em d<,f.vor do ente pu_
blico,
Se, dccisão d. primeira in.lânci•• dmini.nativa for f'l'l'd.lmento f.votivo! O" io'o",,,.do,
",te não inl<rpusor r<cUJO<>da p.ne em que hou"er sucumbido, f'l'l'ece correIo d<render a
"nicld.de do proo"", 1Hl""m,lr.",o. no 'OOlido de n~o se odln;ti, triI",,," em Julgodo
p.re,,1 ou froe,onodo r ••.• fin, de in,cril'ào em divida .ti,'. e proP\1S;"'r. ,lo o,",uI"o fI«.I,
No,," caso. <ó •• tem crédito d<fonilivomenteC,,",tolu,du gu.ndu " fo"",li"'I a últ1m.
~,,;i;!~d~ 'l!:::~'r,,~o ~'::l~~~~bjei~'J; ,'1~~r':.f~·:~t~~:~"'l'i:~~J~'~c~~rc;~
fazoft<larioelou dto 'nteress.do, ter-•• '" que '!!l!ardor ° ,ulgamenlo de"ç
N~o fo,,,,, •• s;m, p.ra um mOsmo .ulo do mfmção, em casos d. proc.dênoi. 'p.rei.1 da
impugn."" d" ioto",,,.do .,omrecurso de"ç, devemm ser propo"" dn•••• <cu,oe. fi",.",
um. "nlo. do "'corr.menlo do procç"o odmm"lrallvo. c outra ao fin.1 d<"c, qu.ndo
iulgodo O recurso do enIo públ,co, "I<>t o recurso de ofiCIO(quc mdepende de p""çiio
"eurs.11. ouj. p"''',,,o n''''n ••i•• pel. ÀGEFIS ora " ",,,,mçndo, como fom" de "
,,~uhr.," ,ould. cm doro,. do polnrnônio púbilco.
Por fim, teg"!n:-« que, se o int<T<s<adovIer. d"i,tir do, recurso interposto. de\'o_"
",",id<,", o orédilo defimliv'JT\C1llecons~tuido na dala d. m.mfç"""ão de dem'ênci~ um.
~~~h~;,;;,.;,r::"l'o~~i d": f~:J~~óedJro~~;l~ r:;nt::f:I~~oan~: ~":~~~~.:e.!'~o ;.:;~
p"',"'Jlcionol, polS o Fazenda tem conhecImento ofici.1 da d«i"ô.d. com " aI" do '"o
~~I;;;~considcr - é mister ano'ar que, ,e for editoda in"ru,ão ""rm.ti •., sob,e a
m.I"". no.iimbltod. "XmFIS. ,eni importante in.erir norma que, de tormo "'pro"., i=,"cj.
que o erOOlloMO',ribu"irio MO pod<nI'''' inscrito .m d"lda .Iivo ou cob"do judlClal""nlç
~~~~~ud,~~~~~~',;'he:l~fe'!:'o s,u:,;;,~~i~~ ~;:oni!i,!;,,; ~i~:r.~~h:ear;;~,,:'~";r~~
P""Ulclon.1 çm caso de acolhimenm parc131do Impugn.,ão do ,ujei", p",s;"",
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'*" melhor """1n>1. do pt1Il(I "" prcooriçloo, do modo •••••••• ojulzor<rn
. """"" doemoH n:1ov0ll1oõdilar """"" quo prev<:io quo. n~ i~biln da

oempn: =indo <:crhdIo fimdamontado acerco da data cio ""n,U!uI9Io do-
fOciiüon; ""b=naneirll o COD!roIo da OI:onl'nci.o do pKOC,içlo (prévio ."0

gno~ llOtI~ n.io", <>li ololr6nicoo a tonna inidol do pruo •• 'mllvo
de cobraJtca juilicial "" crédilo.

O PRAtO PRESCRICIONAl PARA A COBRANÇA DE CREDITOS NAo
OS?"

A ~ a _ quesito " objoto d. ""lendimento rernon.o.o fIH1a I'fooutadoria. já m.-
m_ eminúmeros porecere. (4). do. qUlli•• e de.uco Ih•••ra!!vamenlo () POfO"'" n"
17812012_PROFlS• ...nm ernentado::~.~\f=· ~ml
FlS. 196120147 P 20147
1~12014 7 PROfrS. 14 7
W912014 - PROfIS. 14 7
00312014 PROflS, 1.1
04312013 - PROFlS. - PR

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO CIVIL· COBRANÇA DE CREDITOS NÁO
TRlBUTÁRlOS DO DISTRlro FEDERAL _ ORJIlNTAÇAO ATIJAL DO SUPIlRIOR
TRlBUNAL DE JUSTIçA.
I. O STJ. em juIpd". ocOJTÍoo.na sitrtemlt!ica de rec"nos repetitivoo (Art. S43-C do CPÇ).
v"o • JlllCiliCara enteDdim•••to de que o plUO presericlO",,1 ~ oobntlço do c-rtd,to
oúblico não 1Iibulllrio dependo da nalttn:a di n:~'" jurldic:. ql>!'~ deu oniem.
t St • n:1aç6o jurldioa quo deu origem "" o~"o nA<>,1Iibulirln !em ••• ",,!o no ~i",iIo
públIco (vínculo do nalttn:a _i_va o obvidod. Ilpioo de E,IIIdo), rIIo '~m,opllC"'''''
as reli!'" "" pn:scriçjo cortstantes do Código Civil, LOIO. RIo bavendo Pft"''''' 1'1'1
e.peclfico em CODtririo, opbt:am· •••• re_ d. pIaCI1Ç1o do DcacIu 20.'110132, em, In·
'o~ IIntIlÓl!ÍCa base""" na i""""",ia ""IR "" praros de colRnt;. de dlVlÓOtl••••••
(âed"". do EoIitdo """"'" o. particolores). divida! puttiv •• (crédill>l dos p.rttcula ••• oonlnt
" Eotado),

nlo !ti-
14 7 PRO·
_ PROFlS.

7 PROFIS.
4 • PROfIS.
3 PROrIS.

oomo ••"mplos do crédilOl q"" oh1tmt • opli<",,,,, doa0 ari01lla\;io. ".
pelo nen:1oio de poder cio policio e a v__ """'" indevidomnttc •
CI ......,xntido."":;mr;· J'Il'<Cdert!n: REsD IIOS4421lU,I" 'I[J.;em 09IlV2009 UJ.11 MinimÓ CAS O Jft: I" 'or em

OS! IB3696/PE, ReI. MiDiotro UJZ~ ~~IRA
em III 112/2{I!O,.oREIp 7SI.60llDf. Rei, M,ni,1nt MARIA

ASSIS pI Ao"".., Mminro NILSON NAVES. 6" n.nn..
lolndo em24/1112009. O. , .

.,'$e • n:=.jtaridioa que ocu ""geII! "" crédito nio trilruliri<t tem """"0 "" d,re,tof.'~I:h as n:gru de pn:scriçao do Código Civil, ~ _1IOT11III.tio Deo•• to
J.I. Exemplos de _ que <DS<jom. ""fiÇ<tçio __ ori01l~ _ os ",Io'i_. JlfCÇ<>t
pUl>l"- ex-. ~...:=-'IUVÍÇOS de ipo o <SI!'10 (oinda 'I"" ~ fIO!•••te
OuIDqtDcoJ e.. . l'iotartcociraSpor con<ess6n do diToi•••• .m, de uso. Confiram·
••• _ lCDtido .l>' ~ ~ICS: ~ lIl'7WllllS ReI. Mini'ln> LUIZ fUX.
PIUMElRA ~(i.tA~, jW~ em 09/1212009, 'pJt 01",212010; < AIR, no REli'
1207622/DF. -Rol Mitmlro HERMAN BENJAMIN. SEGUNDA TIJRMÀ. iulpd<> <m
2210212011.Dl. 16I03/2f111. ,
4. E impt>IrI•••~~. à luz da~ia •••••1 do STJ. _Icco, um .'"'0 praw
I:k'fi:.....x:.:::: ••••~=",,"'r-r=';di• .,.,." olllm< no meti•••• linha oio. em ,Ink<c,-,~~ frioado pelo 00 Pan:cer n" 1lI120l2IPROFlS/PGDf •• pmocriçIo.da

.,..., ••••••••de In' Dif\ri.o fedenl obedece • ""'" dioctpltna
di In realidade . .", •• ttaItmdo de I"uo,

. SfJ tem como rol<VUlt•• nature,.a d.
da qual IWC<Uo débil<>,• Rio pro-
o,de din:ito, público <>li ~vado
din:iIo odmtDi_vo • falto de reli"'

••""", , I. por """'ogtII lo preoÕriç.lo do ,~i'"
dei sdminilUlido o ente ptlbHco. li •• é ••sentada no direito pnvado, ~ltco·
•• O Códii" C,vil. Repita- •• : pan O SI) •• " on:dot é po••"" pú 1100OU.~
~ ,I:'i'bume do i"",iro """ de•••• acót"dioo, todos basIanto ."1""",, • fundam.nt."" •. porm".
v"-;fio•• <>rociocÍltÍ<ladotado polo STl pan ohcgar à conclu.lo S<lbroo prazo p",senclollll1
""licáve1. O 1IItcr: . .
• pri_te •• con •• ""finna. no"""zo nio Inbuhiri. da ouçA<>.d. mod<>a ar••••••.••
"'11'" "",,"cia •• d. p:n:sençio do CTN;_ dopoi•• _ ..••• noturcza da n:!açlo jwidico q ••• deu origem .0 crtdi", paro ülcnhf100f
o",",WItCII!e • ""'"'" ""hebol,• P'" fim., Cnnt """ •••• e ,I) (UOfIdo to . e vinculo iurldico e,!,\ne.m.~en!c
adn\loistrati"" a ~ltoaçao do CódIgo 9",1 po', =gu~",~.~'f!.:~~

'c li" co trttc pUblico ,,,.. dl~ (llEop 1I0S4421lU.
CARVALHIDO. c REop ,1ll2S77/SP. Rei Mi:tistro CASTRO

.anoidont gw; o •••••Iar devido tom tWIUeZa tipi<...,.,,,e privado.
juridico praprio do dinilo pn..-ado (ex.: tarifit 00 preço pilblico).

a il>t:idênc•• do m. I" do Decreto n" 2t19I0I12 (Rfup

U "",ItaoL~i~.:.Iti~ '" ~ ""laboraram na ~VIÇ"" da
. """''''' em cinco ."" •• 000_' do!énoino do prtt<>CSOO odmini5lnttivo .•

tre- da Adnt.tmllraçio PUloli" de promovu a OJ<OC1IÇiodi. multo por In/i-at;io Otn·

~~lj~=.I~);"'rélCimo I1f1P!11!ef1llItivode ," DcacIu o" 20.910132 tO se ,Iica'
~Md •• ~ •• i••• doi enl., púbrico, foi colocado .Z;diaritttn<nt •• pn._ obI•• ~,.
hoja.ma OI doi. 0U!n>fn:c...- ropotitivo. julgados. na mesma doia. polo r ~ ~ ~'.'
"tlicando <>aludido ~ ...,. v.lo ••• deCOfRlllos de ,..,1..,.,.. """"todas DOdin:iIo PU'

~ •• de créditos lIIo!tibu!ãrios da AGEFIS, cojll atividado é ~ 1ISSef!-
no diRiro pÚblico trtm:« ~fue ••• ....mo "" scotido de <]1'<,sondo.' ",btçio J~'
,ubj_ •• lipic. do dtt<ilO pUttlico • 11Ioba-.loodo I="'oio Itpl npe<111ca em OODInn<>.
""lteam- •• _1qntO "" proacnçio do Decreto 20.910132. "'" ~ ~ ~ fI&
ilOl1Omi.,Lom. I contnrio """"'. bavoodo ~ lepl específicO ....oo....ft de prnonçio
ao """" de .1iviclodos de e<><nptIéD<i.odo AGEFlS •••••. é 'I"" prevale<=i.

A propô,.i,o •• COINARlPROFlS p...ngiou a ori"'llIÇlo dcs1a C",!" ao lu,tenw.q •••:
2) PRAZO PRESCRICIONAL PARAA COBRANÇA DE CRÉDITOS NAO lRIBllTARlOS
Em .-e!açio ao. Ofédil", nio·lnbuhirio., • pre,cn,io !'<'de •• ' dormido como hipót••• cio
c.ducid.de it pretens.iiode um direi"'. invi.bilizando ..•••••••• >.igibilidotde~ <>I'ode,
Judicii.rio, N. p>it!!o•. a proocriçlo ob'lA qu.lq ••••• fetividade "" cobnnça ,da d(vida PU'
meio do •• ect>Ç1ofioo.1. pois elo ""o,ia • n!itlÇ4o da própria demaoclo •••• uh ••••em _
do óbice á .x'~nc •• da obrigOt;iio.
A I'fooUfadOfUIQe:ral do Di'lnlo fedeul jit opillOll di••••••• v•••• sobre I oMli••• oplic",,,,,
~=~'I-:~~~~U,~'di:.;,~i~;~ ~~';1i~,1<ci~d!biu'~ .., 1o/m'3fl<tOMe.Za In·

k)opinativo <m questão ",soaIto o, fundamem"" do REsp nO 1.l0S,4421lU. RErp n"
1112377ISP e REli' o" 92S2671llS que fonun ,ubmolidos "" _to doi m:tmOI "'.
.ri'iv",- tomando...., ~etJo intefJ'reto!!,·o ..,. de"";' """'" do !'odor JudicW;o.

. com a noturt2lO,;..Idico de =- ..--"'"
Se • " iuf\dit:a fur do dimIo ~ O ••••• '"'" .....aI.

__ I" r1ecmoo"20.91M2.i.~~~~ldi •• bilo-';
gentI. lo definido 110_ 206 do ~ Civil;
do =to Dio-1IibutMio ~ polo _ de 1110~_.

, oon'adoo da data da i....,;çio em divida II1v•• DOI tennos do an. 2". t3 do Ui
iii) Em te~lo •• n:loç6<s de direito , oboervodu OI CODIJ><\tDciakai_
dertnÍdall pola Connituiçloo, o I""'" fu.ado pokt D<arlo 0° 20.91M2 "'"
,&atado .., houvel' pt'rVIoio .
Des••• oboervoçae. da COIN ) ~ dçstoqno a do in:m °ii)"_
que te balo •• no Pan:<er n- 2 em que se dtsIIi:ou que o STJ ""'" "'.
conbcccodo (7) • oplic.ltilidad<. aio tribulários. do ..,. 2". t l·. Lei n"
6.830119110(ui de Eltecuçio fi=tl· ,assim ~igido:

f~·~~riçJo, que te consrinri "" ..., do CODIrOIesdminÍS1fltliVOda lepJidodo. "'" frito
polo lItdo _te '*" o••""" a IIquidu • ecr1ezo do CftdiIo • ~ o ~.
pan lotloo OI doi_ de din:tto, por 180 d•••• ou 1IIt. tfulribuiçio da.,.."""""" n.ool. lOCN
<t«>fTOt' •••••.• cio rondo !'Pie pntZO.
(7) N •••••••• tido: F.REõtt ~S7.S3(ilRJ. ReI. Mini •••• ELIANA CALMON. I" S\lt;io.•.••~.
0710412008: e ARltR.no Ã.I: I.0S4.8S9/SP. R.1. Mirunro HERMAN BENJAMIN, la ,,-,I(.
MA. DJ. 19/12Iloot.
At,i,"- ......,." g ••• for _i""t •••••In>do= odmini.otttttiv • ..mficm- • datapnoci•• do
COR$1itukiode""in •• do crédilo. delo "" COJ>tI.I'o pt1Il(I po=ricÍODaL ouspeDdeodo-•••=:""fHO di••• ,POJ!Í' da data de m!lCTÍçioem dividzi &11,"". < n:!~ """.",."te o
000 m 1PÓt, o 'emo;"" """ •• Iopso (8).

• toda •••• 11IotO<pa",l.oI precÍ!w • dato de constimi<ri<> definitiva P'!101documeatott
CO"" ••••••• do proccs ••• sdmioima!lvo. há quo lO •• ol!ter. orien!lll;k> do COINARJPROFlS
no ••••'ido ,,""para .r..w de ,vez 'I!l"1QueTtipo de qtI!'Sti_-. há q••••• ronw ~
plUO jln'OCTi,NmaItodo • parm: da "daltt de 1trrnifH> do prazo do 180 d••• oontadoo da
InocriçJo em divida oriva". que • lo~ •• postOriOTà da", da constituiçlo defintnva. Esta

f:r~~"ir.:.:.%,.Odo~ ""'''' fo~ ••50 civil (m. 224 do CPC/2OISI quaodo DO
pmc<"l<O..:Inrin,i.tnttivo (an. ~ da ui n" IT1I4I99), • ""olAgem d. prtIZ<>nc UI o d •• do

inclu, O do venc,mento
adora do parágrafo ontorla' •• al~

a difOK11Ça,..", q ••• dos OOc_to,
• J""ocri5io. ,erá. lmportmle que a AGEfIS,
C••• S<lh:reo caso cone","" (lU, nio ,,"vendo

tempu, promovo em seguida, formulor a C""'DIt. com urpneia
o, •• ndó O ouo. embirroo do e<eoutodo.
2,6 "OUAIS OS ADOS ,,"ARAREVESTIR DE LOOAUDADE
A INSCRIÇAo "
E"c •••••• d. """,,,rta. que tem •• """to logal (.rts, I" • 3" do Le, n" 6.830180 - Lei cio
E••,cuçio FI",all, f<li bem e~plO!"!1don•• onrntDçõe. da COINARll'ROFIS <'11"""",,,,,,,"a
AOEFIS,' <onr.ril' In, os 10)
Orien1ao;"'" I "'GEF S • COINAR
1) A INSCRIÇAO EM D!VIDA TIVA

tro dos oród'to. InbuWioo • DI<>-
da", do vOIIcimonto. A DIvida AtIVa

da DI'" Atin nlSide
Aque.......m.clllllOtItulo

t>Çlofi.cal,
• serem oI"'''\lado< paro C<>fIkrir-

.Ii ode o
"An, I" _ A <>bntnç. da DI\lida Ativl do Uniio. do. E-. do
Di.trito Fede, 1JIO.!:1t••• a"l..-qui •••••• regida por coto Ui e••••..
,idi",;'"",nlo. ° Civil
An, 2" • Co", OOa!'UhllC' oquel. definido como Inl>utana "" "'"
!tibotári. o de I %4. ,-otn •• altençliel ~ 'I!'" '-1
normu ie",i. d. di olaburo;çlo • oontrolt dos orçamem". O balanços da
Unilo. do< E<lado., • do Di.!n!o f~. .

!I" _ Quaiq ••••• ola'bçuja rança lOja ollibuída p<If r.i ÍIII ..,tidados de 'I"" tntto o lIItISO
" •• rá coooi.<lcntdo (VIda Alivo da fozc""" !'UbI>c.a,I 2" - A Divida Ali••.• da Fozcnda !'Uhli<&.,om~ .• tributária t I ,>lo 1Iibomlria.

."""'11< 11UII1izat;1omoneriti&. i""" e multa do _. domai> <DCO>JIOIIpro...- •••• It:i ""

i'1'~~'iltKtiçlo. quo •• «>fIII,i'ui"" OI<>de «IOln>lc odminiamUvo do Io",~ •••••. 1'oiIo
polo &",,0 ,,"'''''''''ftto ~ .pura:r • liquidoz • cc:rtou do cr6dilo • """"""'"" a peoaiçio.
par. tot1osos .roit"" do direito. por IIIDdi••. ou até. di5ln1ouiçio da necut;io fisCal ••• esta
OOOTm OHI•.• dc fIndo, o.quele prazo.
I 4" _ A Divido AnvI da Unilo •••• """""'" • ioocrito "" I'rocmttdoria da Fazenda
Noctonol,

IS" • O Tcm'" do !nscriçlo de Divido AI;' ••••. erá. """,."., . .
• o oomc do •••. odor. dos corres"",,5Ii..-ei' e, .....,"'" <P'" oonhecido. ° domICilio ..,

:r!~~",~~ ~ bem como o _ irtio-ialo • formo de "",culor OI ;um. de
mon o dnrtoi, _ •••••• pn:v\s!ot em Je; ou COftIntIO; . ,
lU •• origem. • DI"""" o ° fundamettl<>logo) 00 COfIlntnllllda divida: .
IV •• lnó~," f", o '&$(I,de •••• ,. dIVide ",jette' .N01izat;tIo mono....,.. bem como
g ~vo fimd"!na"o kpl t" Ienno intci":l '*" o oaJo"kt; .
V _ • data o o nlllftnV da ",.enç"'. ""_ R~otro de DIvida AOva; e VI - o número. do
~ odmi:ti'tnOi"" <>li do .Ulo de .nlntÇMl, lO nolco ••••"'" ~ o """" do d(vóda.
~ 6" _ A Cct1idit> de Divide Ali". ronteTJt ". meomot .Iemeottoo do TOIDIOde Inscriçio o
••••• """,ticoda por•• Ultrridadc competenlc.

E* _ pocIe_ VftÍIIcodono ••••••••• Itmlnico 1mpJIwww.io..p~
pelo códiro SOOl20I7tl5I800017

Do<.-umentoasoinado digitalmente COftforme MP n 2,200-2 do 2410812001. que _nri a
Infntcstnnunt de ct ••v•• PUblic•• 8 ••• iloi•• - ICP-8 •.•••il.
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i 7" o Tem'I<>de l....:-nçk> e n..,dk> de P,Vlda Ativo poderão "" prepaIados < Dumerado,
pol proee•••• man,w "",c"'>co ou eletrónlco
I B"" AI< a doc,"" dt pnmeml I,,",ãncl" o C Df" •• Anv. •.•.seI ,mendado
ou lubonlUiót.. U>efII~ 110•• <<.11III0 em "..
i 9· . O plUO I>&ra• cobrança das • ..". o .,
'."'I.cioo 110.,"go 14-' da Lei o" l' ~07. d. 2~ Divida Ali'"
ro~ula•••••"' •• n>crito ~o•• da Pf"'IUI>ÇOodt ,<"1<""
P_P1Ifo ún"o, /\ pro•••.••'" • q•.•• se ror••.••.•• < ""g<l ilidida I""!)~."e''':=;~;o~.~~~do c.<culodo 00 de 'crcetro, o qucm ',"',,"Clt<,
11P"",. correto "" •••'" do C",üdio de /lliH' CUA. _.propo.i'uu do c.ccuçoo
n",.I. o '<11>'>0 . os o. elemenlo, mfOJJ1lllnvo<dC>C'J1lo.00

fi} .~S' da co;"'iluiÇl<, <kr'ni'iv. d" credi,o não. tributirio <. ftmdomc:ntol
pot. '1<,. Av.liaçõ<:<IncorrOla, soI>", OS""cl<mrnl" "1'''','' um. moi",
fi\) d~iW.~f,~.i.ve •• w integr.ilin<nl< pra:nt:1rido <til rel .0.

n'", provi""" em lei. Po. isso. o correi<>p=n<him<n'n d" ."'" <Ir in~çic>
.: ••• cnei.1 r'''.o "I"'rfc"oamenlo do _'" de in•• nçio. .
S.lvo mc:lh", JUIzo, c•••• onenl •••-';", ..., .uftdonles pato • g...,ralidade dos oaso, o com·
rOlwd, ",m. 1<.",1'>."'rI> do q •••• i,o de co,,"ul1ll, de',e..oo a au'oridade ,onsul""l<, d,.".e
,1< ,Iu,'ida. moi, concre'" oncaminhá·la,. "". C•.••
2.7 "OUAL A NATURF.tÃ JURIDICA E A fORMA DE ,ORRA"ÇA !XlS CUSTO~
[)AS OPERAÇOES REALlZA[)AS PELA AGEflS'"
~bj~~:~~<é~~i~.~n'::~~°Po"::1,P.'j~~~= a .b.oTÇão da.k''r.J~°':ni''u~~~ ~::i:.1';
~,:,••,:~~~~~ l~~~~r~::d;n~~~.,. •• ;~~ . .
di"rtt.l. pode re
~:13;'~~~.~
C

~I~n""f~c
F,''"oo, uma~gkA~~ty:,
"
"[,rol """o, . . na ""ai idade de titular de p.trimónio PLlbli,o (~<n,
eoIOIa15l,1'<"",..,. co e I1Ir in"""men'o de: natureza. eontralu.l, ,empre vol"nlÓn. "..,.. O
P*"ioular 1l41. nodefj, coOrar l"'r i..., um preço publico, reoeito IIpio. d. e<ploraç~o do
patrimônio 00 fotado. como '" pomeul., fosse. dai"" ch.m •••• cfc ««i •• indu,mal o,"
~,al (15), dlf=nle da lu", que: e mormla •• lmenle compul'óri> e de"". do r.·
1'4 '~XS~~U~"f,~ po~i"o e chamada de fTibutóri. {Ihl

1"1 V,de vl'H e X. da Lei DO4.105120011.
16 NOGU v Borbo,.. " NOGUElttA. P,ulo Roberrn Cab",l. Direi'o .ri~ul.nO

.~h<odo e 'RIO de J..,."o:.I'o"",,,. 1977. p. 165116/" '01. u
~Iém ~'t~f.\~~~n~~~r=itBspo ••i,'mh... "",e;ta •. qu' em.. de"em "I' u,i!UaoiaoP"'" cobri •• ""idad"'I:! A . , e5pOCinO&&quo possam "" ,ubmc"d." os'"
.l,o~ O
AnIr ••• ~ •• ~ ~ "" .o~ ••,_oi> P""""",!I01uçó<s""", •• di"ido.
=~ta".,~=:.~;;'?;'~~-=~que~=.,='"''

B=il ••·DF, 3 de no"embro de 201~
JOSE CARDOSO DUTRA IUNIOR

PROCURADOR 00 DISTRITO fElJERAL

Pro<""" nO: .161.00414JIZOI~, In'''''''''''': AGEF!~ I CACI. A'A,"'~: COl'SULT/\ r .••·
RECER. M.téria: FlSCAL
APROVO O PARECER r..~].(.11H201~· PRCo.\lIPODf, eurado 1""" ;tu,,,,, P""u,"<I<•• do
Distrilo fedenl lo"" Cardoso Outnt Junio •.

JANAl}IA CARLA DOS SANTOS MEN!XlNCA
PROCURA!XlRA fSPE{"IAL DA ATlVIDAJlE CO"SULTIVA

i. Scen:t.trio de E,1lodo do C ••• ("i,·il. Relo.;"""
1"'''' ronh«i""",,,, da man,femçk> do< •• C••••

~"~~;'Z:'~.,\';<6,!,.1 i~::.,o~i~V~,''d::'r.e~ ., j",.li~lo do Di.m,o F«l<",1 . ACHIS. por.
,'m<n'".

KARLA APAREC!DA DE SOUZA MOTTA
PROCURADORA·GERAl ADRfNTA PARA ASSUNTOS DO (:ONSULTIVO

RETlFICAÇAo
~i~too ~t.~uedenom~~~ ~11~%71&'tJ~lfA' 81 ~g~~'~tfd.deJ~~i,:"o.~ lf.:2i~~:1
~o Sob.adinho 11do Ui,tri,o ~ed<,:,!!.pNDE SE i.s. -; ,TI!AIS B~ZU,RA ~~: A~RA.
DE..". LEIA·SE ....,THAIS BESEK1<1\DE ANUkAUE .."

No Doemo de 04 de:maio de 2017, vubbcodo 00 DOUF nO~S.de USde "",io dt 2017. o/I~I"""" .•
40. o ato que nomeou ULYAN SCHMEIKI; TARDEU do S<:crc •••.•• de liDado de lUoli,. e (:,.
dtdania dO Di.ui1o Federal, ONDE SE LE: "",LlLYAN SCllMEIKE TARUELL.", LE!A·SE:
"",LILLYANSCHME1SKE·lfRIJElU .."· o ato que no""",u JHONATHAN ORlA O COSTA!?1~.Jm:gli(ffCSJ tósf;..~~'1·tl!li!\~'::~IACO COST/\ DE Al.ME]])A..-, LEIA·SE:

CASA MIUTAR

DESPACHOS DO CHEfE
~m17 de IMIV dc ~017

hoce ••o SEIIGDf, ,J(I42~..uooo2RISI20I?·n. Inl<fC••• d~, I· SGT 11MRRM. FRANCISCO
CHAGAS RODRIGUES LOIOLA, motrkul" 1402405. A"un'o: INCORPORAÇÃO DE
GRATifiCAÇÃO.
I'~procc,,,, odmini••",tivo em l<fert""io. no guol o !ntcn:ssodo ",~u", " p,g ••.••••'"" •
~n:;'sól.%':'" "'" ""''' prol'"",''''', ilo, v.I". com:'ponOCn,c ;, grorificoo;ào de fiono;iioITllh••r,

I. CONCEDER ao in'<rnndo, """ '.rmo. da dekgoçio ti< <omp<'rneia prev •••• no •••.•••
I·. Inci", IV. 00 D«:rolo 0;""'01 n' 37.2IS. d<:2~ d<:março de 2016. o pagamenlo c •
in<"rpo••••"' • ...., ""•• pn"",.""., com 1>0...,de ,álcul" INTEGR"'L, 00 ".Ior cOlTeSJ>"nOCn"
;, G",rific •••'" ti< f"",,,, Mil"o.· !GFM . 011.' mulo de VlI1Itag= Pes"'.ll'omi""t",...."
lden"fi,.o. . VPNI. con,oo'''' " dlspo,'o no •••.. '". § I", da. Lei Di"ntal n" 5.007. de 21 d,
dez.:mhro de 2012; de o<ordo oom a eX~lo,,",hdod<: p~."••00 1111.1°.111" e ,', da leI
Di.trital n· ).4RI. de ~ de nol'emt.ro de 2004; c~m ao Deci<ôe, n·, 2.66312 ,11. S.S32120I3,
,8212017. ISH12017 .• ot1u do Tribunal de Con••• do Di.mlo F«k:ral: e com" di<PO"~ n.
Informaç':" TO<ni<&n· l%l20171A1lfl.-"M-QOF IDocumenlo SEio· l2J.JIill/. a conUlr dc~;<.t~~~~ d~~O~~~ ~~I~<uo~~~n,!,~n:'.l'.~ ~~'~o~ gnou
"r,coçt ill<orpol'>,of q'" <xOlteu "" C••• '\::iIlIUlr.do Go;·<madon. do Df"ri'o ~'d.rar
1. PUBLI<;.••R < <ncaminhar ao COr;><' de Bom"'''os M,litar 00 o;,m'o Federal para '"
~mvoOtn<'•• oomplem<nto•.••.

1'''''''''0 SEIIGUf; 000S3..o00JIS991.2017·19, Inre,"",do, CORPO DE l;lOMBEIROS M!·
L1TAR IX! DISTRITO FEDERAL· (;BMOF. A"unlo: AUTORIZACAO DE AFASTA·
MENTO PARA O rXTERIOR ne ROMflflRO MILITAR,
I, AUTORIZO, nO">termo, d. dcl.g..,io d<:compelênei. previ". no mei", !lI do ••• , I" do
Uo,,,,'o n" 17.2IS. do 29 de m""l'0 d, lU16. o .fa'lamen'o para o exto.ior do Col
QOflMIC'.'mh. ROSENKRANZ MACIEL NOGUElkA, "",m<ul., IH9858, n" pen<>d'.'d;
.2q de mOlo de 2017 a 03 d. junoo d. 2017. oom d•• tino a cldadc de Denv••IColorado .
E"odo. Unid", do Améri•• , P"'" """" •• ".tr pe,qui,. acadêmica no Encontr" Anu.li20.17 do
C"nlffi:'''' Mund,al"" hen:,Clo em Mediemo e do Cong,';"'o MUlKh,1n. CionCl. B.",·. do~~~,:;C;;,EMi'i'Ir.;i~t"~õi:m~;uFJ7r:to. ~~~~~ ~~ 'u~~=!:, 'mrn~:I~ ,~o%';;,~~
noclonol. conOOMI<o di<J>O"ono •••. li, 10""0 V, e no art. 12. IncLSOIV. da Le, rederal nO
IO,4~~, J" 4 d<:lulh~ ti< 2002, I>;m <"1m'.o qu" p"""nJ", " 1IJ1,7°, in,i,,,, I, li , lIl, do
1l<,•• ,v n" 17.121, de 16 de fe>'o",uo de 2016. o ••gundo • Inform""ão n'
19,12017/AJUC:M·GDF, te>pe<rió'O' de''I""ho. de "","vação,
2 .. PUIILlQUIi·SE c .nca/I1Inh.m·,. o•• UIo<do pro<esso "" Corpo do Bomb-oiro, Mili'", do
n"lri,,, Fod=l!'M' • ''''>Ç00 d., pml'itkn<ia< ,'>mpl=D"res,

P"",e»o SEIIGDf: 00428.f1OOO29J612017·,6.In''''''''''''''; 1° SGT PM RI!..lU!.!O C"ESAR
DA SILVA XAV!ER. MATRICULA. 12.278·5. Asrunro: INCOIU'OIlAÇAO DE GRATI·
~lCAÇÃO.1'" pro,,,:.,,, odmiID,,,.ri,·o cm ",feine;'. "" g,w o Inler",,","', requer o r"!I"m<n'" • a
II'>COr;oonçk>,<m !e" proV<l'l'o,. 00 ,alo. romospondenl' .; gnonficaçao de fionçt.o mIlItaI
KF-SOLVO;

l;.\~~;'E,~~~ ""~~~ ~~".\1.iIT.~c~~~~~~l~~r:,~~~~o<~~ ~n.
in<"rpo••••k>, = se"" pro...entos, com base de ,ak.l~ INTEGRAL, 00 ,·.10' c~lTeSJ>"ndenl<'G ••"ficaçio de: funçio M,l"".· (Gf"!. 011.• rirulo de Vonmgem Pessoal ,,'omlnalmentc
hxnlif",ado • VPNI. conroanle o ruopo<!o no "'.l·. ~I" da Lei Di51rital n" S.OO7.dc.21 d,
~:'';~1'':..''U~1,2;'''de" ~o::::'b,;Z~~~o:,,~&:i~~.'fr,J;ilo~\·.~.fi~O'S
l8212017e 152512017. lodas do Tribunol de:Conlas do Ui,trilo fede •• l; c com o di.PD"o na
Informoçt.o Técnica n· 198J20J7/AJUCM·GDF lDocumertlo SE! n· J.1lílj{ti1." conUlr d,
17 <k abril de 1017. da•• de: ••.•• passagem para......".... ",muner'Od.o; < rela",'o ao S"'U
h"';"luico quo ocupo•• (Soldado PMI' quando exonerado do úl,imo fundio com gno'ific..,io
in<"l'fIOrá.~1que ••• "' •• na Coso />1, itar da Go.emadoria do 0;,,,.;,,, ~ed<nl.
1. PUBLICAR. cneaminhar .; Policio Mili •••. 00 Distrilo f.dcnll para ., providência.;
compleme.".,.~.

Ptoce••o SEJiGDF, 00428·0000294411017·01. ln •••• "odo: SUBTEN.. 11M RRM A.'WRE
unz AkAUJO, MATRlCULA. 1401488, A",un'o; lNCOlU'OkAçÃO DE GRATifICA·
çÃO.
No p.oco"o .dmini,trativo em ref<fllncia. no qual o Int<re,oodo r<qucr o P-i'''''''''''''< •~ÉS'Si'.~b~'<m ,ou, pro•• nlo<. do •.•101'CO""'f"""d<:fil<, gro,ir,<OCio de f_lo rn,I"",",

Este docurnet'1lopodo..,. verifi<:adono endere.;<l<1<h'ÕnicohllJl:flwww.in.i<...hio..~.
pelo cOOigo50012017051BDOOl~

Do«,mento •• ,inado digi ••lmrnle conforme MP n 2,200·2 d" .24108.'2001 quo io"i'ul ,
Iof,,,,,,,,,.,",,, de n •• ", Public•..• B=tleil'> - ICp·BIaS,I,
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DECRETOS DE 19 DE MAIO DE 2017
o GOVERNADOR DO DISTlUlU fEDERAL, no U50 dai oIribu;~/I•• que Ih. confere o
artiao 100. ;noi_ XXVI c XXVII, da Lei OrpDK:a do O,••rito Fod••• I.•.•• Qlv.:
EXONERAR. til>!'•••••.•• ,,00 nomeado J"lra oull'Ocargo VANDERLEI JOSE FERREIRA.
"",trI""bo 1.6'N1.22S-4.do Corgo em Comiosão. 51mbol;; bFA.14. d. " •••••0'. de G.binete,
d. Admirlisltaç.., RoiPonai do Núcl"" Bondeinnlt do Oi,frito "odoral.
EXONI!RAR. [>OI.,lu ,endo Domoado para outro corgo, RDORlOO NUN~S DI! SAN-
TANA, matrioull 1.677.9S2·S. do Coq:o em Cmni"õo. Símbolo OI'A·IO, d. A••••• ", ree-
meo, • Coordomeçlo d. Admini.tr8çao Geral. da Adminimaçlo Regional do Nóclro BOIl-
doi•.•••••<loDI,trilO I'odenl.~~u':1.~~r.~~~~~ ""':,"t:ssio~~~·~tJ.~f.~M~n,.~:'R~J~r;'.;i~i~%C~~~I.Adm.inistroçl<> Geral. d. Admini.traçIo lteJion.aI do Núcleo
EXONERAR 11lA1SA DUARTE FEJUtEJJtA. IDOIricuJa 1.679.466-4. do Clflo em Co-
miuio. 51mbolo OPG·14, de Gcm>'c. do Gen!ncio de LiceD<:iomenlode Obra0 c Alividodn
EconiimiOl1ll.do Dirdorio de Al'f"v""", • L~. do C~ de Lic"""iamenlo.=.ManulmçID. do AdniÔluotnoçjo k.,;on.l do Núclco Bando,•••••• do Di•••"o f.,.

NOMEAk ANTONIO LEMOS SOBJUNHO P"'! c"""a o C~ "'" Comi....,. 51mbolo
Df A-lO. :, =,~ii:.;.•do~o::::;:r,,=,ldminiolraçiO G<taI. do Admini.traçio
~k fkANCISC1.AI BEllNADETE FEkP.ElItA. mo1Jicul.o 174.424~. O"1<1r em
1'1>1_ PUbl•••• e 0a1I0 Gov~ para c""""", o C1IlJO "'" Com""". Stmbol~
DfG·14. de 00=M0, do Gertncio de r-s, do Coon\cnacio 1IeAdmini.,,,,,;Ao C"00TlI1.do
A~ keDoDaI de N"deo Bondtirame do Di••ri", "Federal.
NOMEAk AkA('I DE SOUZA ROSENOO, motrlcula SO.OSO.3,"'"oli'tl em Polltic.,
PúIIlicao • Geotk> GovenIon:InItaI, para excrea ° C1IlJOem Comi••ao, 51mbolo DfG·14. dc
GerenIO,do G<ttnci. de Orçamento e Finaoçu. da C<>ordenaçãode Admi"i.~ G","1. d.
AdmirriJtreçlo R•.ajonol do NóclODBondeiI1lnte do D"tn'" Federal.
NOMEAR CASSIO AVIANI RIBEIRO. Técnieo em Atividode Rodoviário. plra exc,cc, o
Cargo em Com,""'. 51mbolo o.l'Ci·14, dc O••.•n••• do ~da dc Lloenolamenlo de Obra.
c Alividod•• E<on6rni••• , da o".tori. de Aprovoçilo • LicenciomenlO. do Comdel"l&Çiod.
l..i•••• ..".,..,IO, Obro. c Mon••••nçio, da Adrnini.lnçio Regional do NÚ"'O Bondoi..",. do
Diotrito ftdcnl.
EXONERAR X:EllANF. BORGES NEVES. m.ttleulo 1.676.400·5, de C&fIo em Comi.olIo,
Simbolo OFA·IO, de ,0,•••• 00' Técni •••• d. Coordenecão de Administrw;1o G••• 1. da Ad-
m;"i~iIo .!I-crional da C."daDiOllncIi. do Diottlto f'cderol.
EXo.NhllAK, "'" ""'" lICfIdonõm<ado para outro ""r&<>. MARCOS PAULO ALVES DA
SIlVA. OlI1!ncul.o174.652-~ do CIlflIO .m Comissão. Símbolo OfG·14. de Gt10"'O, da
Germcia de Orçomento • ti~ <la C~ de A~'" Genl. da Aami·
~.J"ionool .':..C='!......l, ":!: ~ANTÓNIO LEMOS SOBRINHO.
ma1ricuJa l.6'lITsI-4. do C...,. •••• (;fIIlIinio. S~ o.FA·lO. do A-..or Técn;"". da
Cooodcnoç'" E.eeoriva. do Ádmin_1o Regional da Candangolindia do o,"';to Fo·
~.EXONERAR. por _ omdo ...,..,..... paro oUlro ~. MElRE BRUNES 1..1NAOE
AkAUJO, motti<:nI.o1.674.935·5. do Caoio •••• Comi""..,. Símbolo DfA-03. de A._b=~\~~'"E••••••""o, do Adminislroçio Rcgional da Cond...,.>llndio do

NOMEAR ADRIANO DE UMA SILVA, mottIeula 158.907-5. AnII!i'la do PIan.j...,.n,o e
GosIk> Ur\!oonA,par1Ium:er o CltIO ""'~, Simbolo OfA·IO. de A••••• '" TOcni"".
da ComdcDIIçio do Admini_Ao Gtn.I. da Admini."....., Region.al da CortdanSOllndio do
Oiotrito f""""'1.
NOMEAR VANDI!RLEI JOS~ EIRA, mattloulo 1.679.225-4. p.,." •• ore•• °C&fIOrnI
Comi_. 51mbolo DFG·14 de do o.r!nou. d. AdInirrimãçAo. da CODrd••• ,.., dc
Adminiotraçio Ornol do' '0"..1 da Cor><Ianoolllndu.do Oiolrilo Federal.
NOMEAR ROORlOO A mottlo"l. 1.677.9S2,\!"!.ex,,,= o C.tw"
rnI Comi•••••• 51mbolo écnIOO,da Coordena""" E•• oulivo, da Ad·~~~r~1~~0IL1° :::':~~~~4.812.2. Analj" •• m Polllic ••
Púhlicas e Geo!Jo Governam.ntoL p••.• c.oreor o (;ugo em Comissio. 51mbol" DfA·lJI';.dc
~.~ ~:'F~~'o H""••tivo, do Administraçio Reri"".1 da Condl"i<>-
EXONERAR. por __ no<MMk>poro outro eorgO. ADRIANO DE UMA SILVII,
molrlc"" 1.67~.726-8. do C...., de N.tufUO l:I:.::iaL Símbolo CNE~7. ele Chefe. da

. de P1anejamonlo. do G.hint1C. da . '<Ira/;ic>RegiOlUlI do part, W'Y do

CARNEIRO CARVALHO DA SILVA. mottI..,1a 175.877·2. do
lo DPA·IO. do _ Técui.co•••• ~.., E.ec •••ivo. da

de hrIr. WIY do [);mito Federal.
.....me.do paro outro ~. FRANCISCO ASSIS UMA

• .847·8. do C_ em Com;.,iO. Símbolo OfA-1JS. ele A_r
écJDco. da Coordrnoçio E>tocuri~o,da "dmirlittnçl<> Reg"""" do part, W.y de Oio1rito,..•...

NOMEAR MARCOS PAUlO AlVES OA SILVA. Gestor em PolitiOl>Sl'úblk.a. o o.'lio
Govtrname1lCal•..PI"'.um>" o CIlflIOde NaIUfUO Eop<;Cw,51mbolo CNE-1J7,-de Chefc. da
Aue&aria de f'lIDtjomen1o. do QabineIe, do Admmillnl;Ao R<g1oMI do ~1IIiI Woy do
Uistrito F""""'I.
i:l~Ml:IFRANCISCO A~~~ie~~~t!"'...e:.&:,,~~~.:' J;;Tdm~.~~~"t.~iI~d~i
de Pm Federal
NO S LINA OI! AkAUJO paro c.cre •• ° CIIIllO .m Comi".."

A•••• "'" Técnic", d. C"""dcno"io Execuliv>, do Ádmini"ra"io Ro·
do DII"rito Fed.ra.
INGTON LUIZ CARLOS BATISTA, motrl.ula GDF 1.669.393·0. do
51mbolo OFA·14, d. Se,ur." •• do ln01:aloçõ•• , do Niu;lco de ~ipe.,

• d. c ••• Di.7,\:: d~ o~~C:riadodo ~'::n~~ed'!:luboh. lo do
E DE SOUSA GONÇALVES ~ •••= o Cargo em Comi••",.

. ---.. de lnotalI.ç&e•• do Nucleo do Equipes. da ~JlCi. de
Di",..,..;. a. Se.......,. do liIo1aloç•••••. do Subob<fia de Operaçõe. do 5<.c..o Milhar da Góvomodotio do Diou"i,o Federal

O GOVERNAOOR 00 OISTRITO FEDER.AL, no USOdas .ttlb";çi\el quo lhe ••.•••fore """Jt\'. 100. '''''''P' XXVI C .XXVI'.l.do ~,O~i"" ;0 fcdcnt •• m oumr.l"ilnonkl
~EcG.."'JlI'=.~ ~~I. J•• ".. ~ D,,,,,,,,, • *TIl~~o~O~!{A"c: oro O
OOllg<>. de. Profe•• '" de EdllCaç~o~;, ~lieo do Quod", ~•. Io••oaI
do Dalnto federal. I Norm.'i"" n" O I. do 04 d•
•• lembro <lo. 2013 bro do 2013 o Edital do
ko""lllIdo Flnol nJ .' n· In do 03 d. junho d.
2014.••• m 101.~ilon. Soor.'."o d. E.todo i.ttllo F.dc;;;1 em dci:om!Dc:i.
do deci.ão pro cnda no M.ndod~otJÚ.~r~. 3.2017.8.0HioI6r DE
l'roceo!I<J n· OJ6I-1J04.I4.lI2PI6
eIA DE FIS,CAL1ZAÇÁO DO
ORlE,NTAÇAO QUANTO AO
BUTARlOS E N"AO TRIBUT
LlZAÇAO DO DISTRITO FEOJ.ro.~J.,fem•••.~.'''"°looé Cordooo Duln!i~~i~.~~~Proc....donl.a....J
2. l'ubl_ •• ..,. '"'egro o Porco;:cr•• rcspoctin oprovaçio DO Oilirio Ofieial do Dilllrilo
f_I.
3. Ap. mcaminbcrn--•• 05 o••••••;, Apia de Fi"".liz.oçio do Disttlto f""""'l, po" ei"""i •
• odoçio •••• p"",idtI><l" ""bl,"i •.

ROORlGO ROllEMBERG

CONlPúDF.
ALIZACAo DO DISTRITO FED~RAl _ AG~FIs..

OHRANÇA DE CRllDITOS TRlBUTARIOS E NÁO
DA AOEFIS.
FINANCEIRO - AOEFIS -CRÉDrTOS TkIBUTÁ·

ISSOADMINISTRATIVO PARA EXIG2NClA '
R DITOS NAO TRIBUTARIOS • PRESClUÇÁO '

outorgou. AOEFIS competêD<ia para aorecodar cr>!diIosttibuImM
que .e I\Ibmcl.m • difner"" "'limes DO qooose lef ••.• 00 ~

''''' oli.""",.,i di,tri1ãl n· 2.83412001. que ift<uporou .., ordoDtmeuto jurkIiço de>
Lei r_I n· 9.7841199\1 (rquIa o processo odmiDisInIOi••• no 1mbi", do

,; ••,"=..':..~2!b:r.,"~·~ •••~ ~~.:;;~ ",,"'C,C ::.,~
do 0;..,;'0 Federal.

6\! do lei n· 9.784/99 ••• 1m« quc ••••• "l'liaçiD" apetIIII mblidiMia
içõe! IO~ p....., •••.•...dminisrnrill<>l eopcc1fi""".

4. A A u. poro, v,. irIttruçJ.o """""ri ••• dispor oobfe proce••o od·
minÍ$lnltt='vo ifiro para ""'II<""io d••••• erf,ditos- Todavia, """""" qI>Chouver lei Ou
doorc1O. nonn •• prncedimcn ••" oplicá,...i, • oon,rituiçi.o de OJid>losttlbulilrio. ou
nlo ttlbOlllrio. de compcibl:i. do AGI!FIS. rom .1•• deverão se "" ••lIar eompotlv.i •••
nomw. ,"icul.odoo polli autarqui •.
5. A "",,"ituiçio dcliniriva do credikl nlo ttlbulário ocorrc!lO momenlo em que o eredilo ••
I . nl. ered",. dovel>dr>-••• g•• ,dor • doolollo d. recWIO

'", da AGEFIS, .ujo atividade e rnlincnl....."te
•••• "nivo no .cnlido do \10, ocDdo • reloçlo
~ r:~",~v~~~l,m'r::

. o """II.riO sen•.., bavcndo previsão logal
idade. de <cmpe~ •••ia do AU~fIS •••••• ,;

. A 'Iv•• "0 do conl1Ol. odrnini•••.•ri"" do
dove ol><crvar" di"""", nos In •. 1° e 2· da Lei. n· ~.83OJ80 - L.i
8. O. eu'lO. operooionais da IIGEFIS .•• 1.0 dtspOSiç'" de lei em oc'
coberto. eolM rece'tas ••feridas no m. 13 da ui n· 4.10~/2008. resoalv_ que paro>
orrccod.""" do I"""", é lm~indi, .• 1 • prn,"'" "'" loi da COIIC"I••• hipó'eoc de """,
dê•••i•.
RELATÓRlO
T•••• ·.., do pro<:C5/lOem que. Adoe;" do Fi>«Ili1.aç6odo Dimito F_ \AGEFlS),....;cu1a
""",uba ••••• Cosa """Dlvaldo ílúvidlll relo1iv•• 00 procco__ e i cobtança do <ftdi1OO
ttlbulirioo " "'" ttilnnirios do comP!'1tnoia do citada "","",uia.
Pata balizar. <;o1>5IIltao•• respoodi ••••• AGEFIS romt"'on "" "JIIlinl •• ~"'" (8. 02):

. deve ••• aplicoda.o proc<"l1OadrniniJlr"01ivoquc"'" do dêblto do ~

procenoo d. <riid,jk> lribulário?
, "'" ••••,0 do in"""".., _,,,o, o. proçediment"" aplkivci. ""

eonl ..~''''''''~·''o do C1'klÔlO'd. n""' •••• ftio ttlbu!áiio, oobTetudo com ",Ioçio o
razoo. impu • 1CCU""" .,,,,.,, ou"",,,7
""I o momento da. """.HIII1ÇiIodofini,i •• <lo oró,l"1on10 lribulário',
0Jl o prazo PT".cncional paro o .ob11l1lÇIdc cridilol 1"110 ttlbutllrio.?
uai. "" proádummlo. indicado, p.ra ,,,,,,,,i, de 10ll"lidodo• iollCriçio om divido Oliva?

. . do .om•• ,o <lo, cu,lo. das operaçÕ<ll realiladu pel.

do AGEflS (PkOJU/A~,,!;l~'1I<VCY01l que, ••••bora
,ido objeto do o".nlOÇÕ" do CooriIcnao;io do

_ COINARlPROFISII'GDF (fls. 05·11), peniJle a ncccDidode
fo". no""oli\'O.
da AU~FIS. Bruno Maria P••.•• Pinbe1ro da Silva, f"""",ou

com. qu•• i1aÇlo ocimo ,ofenda" oolkillÇ'" do mito...""..,;vo• oo",ul •• ora J<>pondi
'lU """",or o ser .unido.
E O ",1016';0.z FUNOAMENTAÇAoInicialmcn' •. ressalIC-se qoooa OOTUUl10 funnulado pelo AGEFIS 00,,""'" •••• o

me"",. npçdficos. ,di:Jci1t•• .., """' •••• 11I<1I'0" li eo-.". de c-reditos ttlbu<iInos e nio
mbuw;os de romp<fêocia ~ •• OUIarQui,,-
A propóoito. oabe'!O<que o UI'" 4.IOsn~. qllCoriou. AOEFIS. ottIbuiu-lbo •••• goin•••
=<1"':

&oe <Ioc.u--.podo •••. ~fIc:odo ""~ '-;"'Imp:llwww.inp~
pelo código SOOI2017~llOOO23

1">o<_to •••oi""OO diailab..... •• C<>JIformcMP n :.100-2 de 2410812001. quo iIIfI1i1ui•
Inlnenn.o",,,, de Chavc. l'úbli""" B••• ilcira - ICP-H"';!.

<M)

\...~bf'Ú..bL\ C",.,:;:~)
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ra n' 61J11'111j

L
Dc••••.•••"."000_,. d. Pio,",.,,'" .drnini,trativo ,docntc a dé~ito de ruIU•••• lII<,tri~"t.ti •.
ó ""h,Avel o Loi nO9.7S-liI~99 ,·otJto regtl> ~CT1Il. e. havendo Icgi,l8Çlo e.pcclfi, •• ubre
determinodo 'em. de cornpct~ltOi. d. AGEFIS, aplica_,o "'1",,1. 'p<1Io, ,ub.idiuiomen'e,
2.2 "QUAL LEGISLAÇÃO ~E APLICA AOS PROCESSOS DE CRÉDITO TR.IIIUTÁ-
IUO?"
Integr. o onl<rwn<n'" jurldi,u du Di>lrito Fcd<ral. L.i nO4.6S7/201'. quo di,pilo ""mc o
proc'''o admini"ro,iv" n••al. '~n1cnci""o c ,'oluntiorio. no âmbitn do teITil",in di,'ril.1.
Assim. 'odo • qualquer Ó1'!I"" com comp<1êncio tributário d.v •. em primei", I"H.'. render
obediênci •••• 1 diplom. 0"" proc<''''''' de ""ig';nc;" de <:redi,o. do••• n"u,ç, .•.
Regi<tt._•• que • ",(<filio lei. <m .eu art. II~. previ. po"ibilid.de d•• ,,,"'" "ph,.do"
<LOM,"iari.""er"".•• <hspo.i<;ôeIdo Código Tributario N""ion.ol (CTNI, do Loi n° 9,7841\999
(LPAF), e do 1>«1'<'0 o' 70.23S11972 (~gtll"""",to do proc",,,,, .dmini.trativo tri~u,ário
r<der>.l~bem ,""'" (\o 1<8i.l.do proces.ual oivil c penal. «nio ,·oja_•• ,
An, 116. Aplicam .•• ou!>oi6i..-iom<ol<•••••• Lei os coneoi,,,, < principio, «1ol><l«;dos 00
Códi", TriOO.ano N.d"n.l, bem ,omo as 1IOJ1llaS do procc••o odmiru'IJ'rIri,." c do.> pn>cC'Sso
odrn'n,.ttr"'vo n..::.1 no i.mbHo "" Adroini,,,,,,,õo PUblico Fede",1 o •• "" lo~i.I•• 1o pl'\>-
"",,01 civil. penal
P••• reglll.mcnla, n Pn><o•.••' Adm'.i" •• 'i'-" Fi",.1 (PAFI, dc ju,i,.jiç"-' C<ln',"",,~••• <
voh", ••~" 00 4mb,," do Di,,",o Fodoral. do quo ••• ,. a ui nO ~,65712011 roi odi,ado o
Deorr1o nO)).269IZ011.
Assim.• AGEFIS. '" fnrmulor ",igénci •• de ""ruICL> ttibu'Uia. ""!t\<' ,••• " <Ic,,, .plicar _
rn"lati, mu••ndi. _ o, no= •• da Lei n, 4,6571Z011 c do Doere'" n. 33.26911011 apli<••• i.

àquel••• pé<ie ttio",óri •. '. ,ub,idi.riamen'e .•• dem.i. no""., referid., no.,.'- 116 ""im.
tt",,«ri'o, C",,, rcloç!." "poo,n"menre ao CTN, po, 'Mar-,c de lei de co'",ura oom_

plemc"'o' c n.cion.l. seu' p"",ei'o,. em v.,dad •. sob,rpõem·,c hiomquic.mCll'e ao' da>
n",mO. lo,ai •• dev"ndo .empro p", •• I•• e' em <"0 dt ,on~,to opotonlo,
Duvido. moi, ponru.i. ,ohre o oplicação de,,,,,, precei••,.• "'" ,u.,. ,,,''',.~,, devem ,,,,,
objela de coo.ullO e.p.dfica
2.1 "E VAI.IDO DISCIPLINAR. POR MEIO DE INSTRUÇr.O NORMATIVA. OS PR.O-
CEI)IMENTOS APLICÁVEIS AO CONTENCIOSO AOMIN1~TR.ATIVO DE CRÉDITOS
DE NATUREZA NÃO TRl8UTÁRlA. SOBRETUDO COM R~LAÇÃO A PRAZOS. IM_
PUa"ACOES. RECURSOS. ENTRE OUTROS""
A Loi nO4JOSI200B.• ~ criM. AGEFIS. attibuiu·lh, ,,,mpe'''',i. 1"''" "<.o<ula,., 1",litie",
de fi",.li,"""" d•• rividados mban&s do D"tti,o Fed<rol". i><'mo~mo p.ra "admini.trar •
•mcadoclo de pm;os pUblico. o <lu ,•••• cUJOcompc"!ncio d. I"'ç""""'to •• j. dos ,no
Icgr.nn:, do C"""ir> de F;"'l~ de Ali,'idade. Url>.o•••• do Di.tti,o Fed""]". e. ainda.
",o"«de,, <"'''''Iar • =lar " pat«lom<nto dos cré<li,o. não .juizado. ,<"1'= ••• ao,
pr<ç<>lpilbhc",,, as tu •• odrniJoiJlnldoopcl. AOEfIS. na rormo do I.i" lart." l. llJ.. IV.
"'pc<üv •••••••'.), Adidonalrnero'e .• lei <onf<r;u ; <i!odo .ur.r-qoi. ~ I'"'" "pri"'_
"vom<o'e: ooolber. instruir. juIS'" ..., prim<i•• inorlnçi•• reclamações. rcpre-sentocões.
impugnaçõo•• ,..urws e proc •• "" oriundoo do •• erckio do fi",.lizaçio de •••• idade••••._
h.n ••• da n""alizaçil<>de limpc-a p"~lleo. n. formo do .eu 'Ollimen'o in'erno"
"'Iém de .ttibuir 0' fins, a "",.ma 1<, dou • AGF.FIS o. meio •. .., oLlforgar_ih<'arni><'m
compot<n,i. panr "'ex1"'dir normo•• podr<l., • "rem o"mp~do. "" âm~ito de 'uas ••ti-
hu,,<'cs"', o para "dclihenrr. n. «fcro .Jm'n',tro"vo, quan'o il in'erpretação da legi'loç.n
d."!", d. Oreo de ,u" cOmp<1!nOiB"'(ort, l' V. Vii.
A"im .• AOEFIS detém compettn". norm.,i" p." orien'.' o•• eu, 'ervidores ocerca dos
pmcedimon'os que dovem •••• egu;d,,, nO formohz""lIo do •• ;genci •., de oréd,to' de ""
li'ularidad •. bem (Xlmoa tramitaçilo • p"ni, dali a'. úlhm. deci.ro admi";,,,.tiv., podrõe'
proc."u." ."", que v'sam .• m ul'ima .0'Ii.c. o ."",od.,io d. p,eço. público, • mui·,,.
Logo.• .-...posta .0 q.,..ito devo ",r .firm.,iv., poi, nõo h. di"""itivo ,00>1il""on.1
impedindo 101delc~ do legi.lodor l.Uloridode .<!mini,traovo em m.létia de oródil<>.nio
";OO"'ri"" Nilo •••. po"""l<>, .ujci<;!". mocrvo dc loi c0"'l'I""""" ••. de lei o,dioOr'. "u de
decre'o
ro",o o ,'.rdade q""' mui"" l<rnM procedimen"" ja c"lo di<p<»to. DO Regimen'o In"m~ d.
AGEFIS[I]. que restou aprovado por 1"!ruÇA" -'ormo,iv., É I"'"ivcl ato m<S11ln,~",,<ntro,
to<la, •• "",.-mas follon,•• de,,,,,, do..,..mo r<g,men'~. "" .«im de..-j"-' ."tanJ"ia
Todavi•• /, sempre impo.,.,,1< que. no> ,...,. em quo oouver I.i O" de<1'e1ottourIoo no""",
procedimentai •• p!ic'h·ei•• oo,",ni'ui<;iI<>de Oft<!',o• ..to tti~<nários de compe'.""io do AGE·
FlS. com el•• deverão 50 mMttV ,ompo,;,·.i. "-, no"..,.i. '·oi<u!.1daspor ••~ de •••otu••
inr<fior. como instruções ,",TIDOriV"
N.qui~, "'" que não ho'uvor n~nno "pecifi<., ,ncidi,' .u~,t.hriomeo'o. como j~d',o .• Lo,
o'"9.7&4199.
24 "QUAL D MOMENTO DA CONSTITUiÇÃO DEFINITIVA 00 CREDITO NÁD TR.I_
BUTÁRIO?"
Sobre o ponto, • orien'.,.o I.nç.du 1"'1. COINARfPROFISIPGDF a, fi,. OS.{)6fo, .".'
u CONSTlTIJICAO DEFINJTlVA DO CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO
A con,tiluiçõo definitivo do "O<Ii,o ni<>·'ribu''''o Im"lIa" pn:<;o' público.. ropo,içÕ<•. "'0.)
, o mumcoto em que o cr6:1ito " tomo IIquklo. 00110 o c'igivel. E" •• <"",cleri"ic ••
ooorrem quando: ai OPÔ'o tran•• u"o do p""~ IW' imp"gnaçlo odmini.trahv. ,onor. °ou'o
do ,"r,..çao resularrnen1e nolific.do .0 '"'erc ••• do; b) oncerrarnen'o do prOC""~ .dmi_
ni>tta,i,'o • deci.õo adroini"""iv. in'dormóvd (iotim",;;", d. deci,'o .dmini" •• ,iv. 'em.
opo,içõo de =""" pclo m'ere.udOI.
LJ
Okm'ações importanl<.:
AlgIlmas lei, que reSem a ati"idade fi"",,!i•• ,ória d. AGEFIS e,tabelec.m prazo l'Ilftl ode.
QUOCão 110 oo!>dulano.hipó<••• dc .plle •• "" de """'.0 d. odvenênc-i>.
O prazo I'"'" adequado do conduta nIo " confunde com o p"'''' ponl Apre••n••çlo do
=.ma ="" a deci<io admini.tro,iv. que ""hco" '""1'10 ~u •.••triçlo • diTen""
Por ro",. do Le; Oi"rit.1 nO1,8.'411001. q"" 'n<orpotuu ao ordenomenlO juridic() do O,,,nto
Fede",l. Lei Feder>1o· 971141'I9•• fCJfO 8e••1 rd.o,.. ao prazo I'"'" ""reoen"""" de "'<ur>o
admi"i"",üvo C<lntroa101decisio sancionolóri • .: de 10 di•••, ""Iicando .•• , todo,-,•. p<uo
di,'<"" p,cv;',o em I.i •• pc<iIi,., ObKrve-.e ° 1Il1. 59 do Lo, nO9.784199:
"'Art, S9, Salvo di.po.içil<>leMol"'I"'<ir",,;; de dez di•• o prazo ponl iDtcrpo"li<;aode ..-c"""
odmiJoistrativo, ,on1lldo o p ••.•ir d. oitncio "u 6ivulg""lo oficial du decisio recorrido."
A Lei n' 9,7&4199 reeomeoo. quo u. ~rgl<>, do Admini.lral;õo etaborcm [ormuliorio. pa_
,In,nizod", ponl q"" o. inl<re••• OO. po••• m .pr'''''''.' rec,..,,,, .dmini.", ••i,·o. <00'"
.'os/decisõe, de c."'er sanci"'a'ôri" ou _i'iv. de direito•. v.ja~:
'"Art. 7" 0' ó'gJo. O ontidO<Jcs.dmin'''ra''v", deve,io .Iabo,,,, mO<lol,,,0" fom,ul'do.
p.droni,.do, para ••,,"nl<>, quc imp"rtom pre1enoile<equiv.len'e<."'
Ao Iodo d••••• co""'d<roç6e. d" c.,.itt, geral. cumpre ver que, p.ra o. c•• o, d< ••"I;a, o
momen'o do con"i'u"ão donni,iv. do cródilu n;'o lrioutário j' roi corren'odo n~ sei" do
P'r=or n' ~41201~-PR.{,ONIPGDF.em que •• <on'igtlou que,
Tratllndo_", do Oft<!ilo""" tribU1lrio•• da•• de 'u. oon>lituição dofiniriv. deve ser "'1"d. em
quc o "",. credor 'ev •• divido ",mo erno, Ijquid. < cxigivcl. E i••o oco""u. no '"'0 , •••
c"""",. rnl 08.{I'J_2009.q""'OO •• <ncçf1'U1l ° r"'"o de ZOdi., que o intcre •••do 'i •••••p.ro
;mpugnat o .Ulo de infnçio, con,ado. de J8.o&_2009, dota do recebimen,o da in'imaçlo do
julgamen'o <loprim.;,. insw.ci. (n. SI. Projc10nd0_•• dn"" mo<. pan,r de .nllo .• Ica"".·
•• 08-09_2014 como.....oo. da•• do ocorrência do prcocriçio,
Ou •• ja. Mo ....-.do lpn$rnlldo <Ior••••• <OfIStÍruiçio<Iofinmv. oc~ne "" "I,imo di.a d~
prazo tta".">rr'OO ,n oIbU.
H.vçndo ""pupao;ioldef •••• <••••••••• p=iado om primeira inslinci •. o.:... """ioio >em-
pr< oabe" rec""",[ZJ, 10110hoveri obriptoriamen,e uma segunda i"'lincia, e•• <ri,.rio do
o'gõo,'" mai, d""-,[lj.

ESIcdocumcn'n pndro••• ,'crir"""" no <n<Ietcçoclctrónico h1tp:ilwwwj"-III•.•.~ICt>.
pelo ,ódiiO SOOl2017\1!i2;:OOO24

Docmnenlo ••• inado d'lIitolmon'" c""rorme MP n 2,2(1()..2dc 24/0812001. que in"i'ui •
Infnlc,rru,u," de Chove. Pj,blOo•• 6,.,i1ei,.. _ ICP-8""il.
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No,... ceDário, ••. opóo impugnoçk>. bou ••• doc;i•••• d. pri••••iro in•••••c;,. admini_ti •••••••
teeuno. o doia «••••<mmm.içio definitiVII d•• e ••• oonsidtndll <>úl~mo di. cio pnu>--_ giro. "".a.do recuno li<>intcn: •••do conlra c!ooi•••• de prim.ira i••• lnoi •• dmi·
nimativa. • conotituiçio definiti •• DOO",'" apó. o julpm<:Oll<>do roo••••o. o"", • ro,-
II>llÍUÇÕ<l da c!ooi •••• no. Ou"" do proç •• "" odmini'U01i.o. indopcmdcnlemcn'. do cumu_
nicaç;io fcitll ao inI=soodo. pai. o prauo dc pro",ri~1oo """" "'" de.f •• o, do cn'. p;,-
blico
Se • c!ooisir>de pri1ncita irultnc;,. admini,tnrtiv. ror paroi.lm •• le favo,".1 lU) inl<=!lado c

0$Ie '*' in1CTpUSorrecuno do ~ em quo """v.r ,ucumbldo. porece o"rreto derend.r •
unioidade do procosoo admini_.o. no ••• tido de nlo se admili. tTtn.ilo em julgodo
porcial ou fr.Óonodo para. fino de inoCTi>loem dlvid. mv •• prap".11ura de e~..,u~ n.o.l.
N.- oaso, IJÓ se lerá ortdilO definilivamenl< con'liluldo quando ,e f""""liur • ;,llima
d..,ioio do praceo.o. pouco importondo que oulnl. quc. pn:«doram leMom ,ido r•• ",hei.
em pone li Fazenda. nI<> lenham .ido ohjelo de recU,"o do contribuinl •. H.vendo I"CCW'O
fozendório eJou do inIcr=od<>, Ier_,,·'; qIIc .JUonIu <>julllln<"!llo dnlc.
Nilo fo•••• ,,;..,. pa•• um mesmo auto de irlfh0ç40. "'" c•• o. de proç.~'lCi. p.n:i.1 da
impugnação do inte•• ,sado .em recurso dos"" dt\Ioriom ••.• propo.l •• dou •• eo •.••õeo fi",.i"
uma _os do cnc.mm>enlo do proc'''O adnúni_tiv<>. o oulre 00 nllll de.l<. quando
julgado O rccuno do ""I< público. ;1<10t. O recurso de "ndo (que independe d. poliç""
"".,...1). cuj. p••vido oornlllli••.• pola AOEFIS ora •• Te<01nC1Ida.<omo forma de lO
,edohror a COUleIaem defesa do polriTnÔniopúhli""
Por fim, registre-oe que •• o il>'......oo vier a do.islir do rec......, inlctpOOlO.devo..,.,
oOJlllidcraro crtdilO definirivameD1econstituido 1>1Id.1I do mani[cstao;lo de dni"tru;ia. •••••
ve:z quo. !I"aIaIId<>-s<de direilO dillJlOnlvol. • hom<>lol~io da dcoil<lêncio t "0 de ••.
<onhedmtnlO formal da faculdade já •• ercida. mas é i""lo •• ntc para. • conrq •••• do pru.o
p•••• ri<:ional. pois • Fazenda tem conbecimtD1O o!\ciol da de.i_. oom o .10 de •• u
prmooolo.
Feitas ••••• co"';dorações. é mi••••. molar que ••• for odi_ ilI!IrIIÇlo I>Ol"1I"IOIi•• 10m, •
mattria DOimbito da AGEFlS •••••.•~ in•• rir nonno qllC.de r..nn. o~_ prevej.
q••• OotCdi1O•••• ni\>u1ário '*' podoni •• r inocrito em divida oliva ou 00_ juditW ••••••••.
"" ••• do reconbt<irDto1o da •••• c"""i1uiI;lo definiti~a. t im......". wnI>tm di..,..r qu<
qoa\que!" rec:nrso tenha efeito suspcosivo. de modo • "i •••. dWidas ..,.".. o <uno do prazo
prescnoional em <as<>de orolblm<-l>lOparcial da impupaçjo do !Ujci'o puoi'"O.
Em odiçio, p&rlImelhor _lo do pAZO de prescriçlo. de modo ••••• R .juiDmn
oolnnçu iIIIempestivaa. preço demais •.•kvmIk edilar """"" que J'f"'cja ••••••no .br!bi,o da
AGEFIS. ~ oemprc emin.. oenicllo fi>ndomctI_ acerca da dalO de ronotituiç"" de·
finiti.a do <Tédi>o
Eua medlda foeili•••..•.oobremancUa O <:OII1n>I<da <><:OrJtnç;.,de I"""'riçlo (p•.•.•;" OU
pootcrior). gra__ protnSOS ftsicos OU.Ictrõnicoo O t=no iniciol do pnw> •• Iinhvo
do direiu> de ~ judicial do _.
2.S "QUAL O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DE CREDITOS NÃO
TRIBUTÁRIOS"
A reopom ••••• q••••iIo é obj<1Ode ~ TtmIll"l5oSoneI<IaProcurodori•. i' m.·
nifestado •••• ÍDIÍIDtrolIpatt«tCS[4J. dos quais •• d..w:a itumativunefllo o Pote<Cf n"
171112012·PROFlS• .-..im emcrdado:
DIREITO ADMINISlltATIVO E D1REno CIVIL _ COBRANÇA DE CRÉDl1US NAo
TRIBUTÁRIOS DO D1STRI1U FEDERAl ORIENTAÇÃO ATUAL 00 SUPERIOR
TRIBUNAL OE JUSTIÇA.
I. O STI. emjuJgadM oo:mridos •••• Uncmóli•• de recursoo "'I"'li!i~", (Art. 543·( do CPC).
veio a pacificar o cnletldimenlO de qllC o jnZO pteocricional p." cob••nço do cri:dil"
pilblico '*' lribu~ dcprndc da J\lIIurtta da reloçio juridica que lhe deu orig<m
2. S•• reIoçIo juridico que deu origem ao credilO não lrihutário lem ••••• Iu no di•• ito
pUblico (";lII:ulo de lI&!urezlIadmini_vo. atividade rip;c. de Eotado). nlo 1l!moplic.çlo
OI TeJIOI de prescriçio co_ do Códill" Civil. Logo. nlo havendo p••vi.~o I.gal
e.pedlico •••• 00_0. oplicam- •••• rograo de pre"riçio do 0..: ••1<>20.910132, tm in·
ttJtaÇlo ••••16Jica bOI"""" ••• ;"""",i. enlre "" prazo. de cobrança d. dividas Oli•• ,
(Cfidi'o. do Bolado """"" o, JWlioul •••• ) e dividi•• p••• i••.••«redil<>, do, p•••.houlOl"' <0"1,"
" E.Iado).
2.1. O..,.....,.. ••• com" •• emplo. de oredilo, que .lraem •• plico.;lo de••• Orie"I.~o. o,
reforente•• multa0 1"'10 e~on;ldo d. poder de pollci. e • v.lore, 1"'8"" ;ndevidam"'lo •
'm'idofO"!!públioo •. ConHnun· ••• """ sentido, 0' seguinle, p!oc.den!tS: RE,p 110544200.
ReI. Mini.1m HAMILTON CARVALIDDO. I" seese. julgado em 0911212009. me
22102/2011: RE.p 11125771SP, ReI. Mini'lm CASTRO MEIRA. I' S~. julgado em
(19/12/2009, rue 0810212010: REop lD3696JPE. ReI. MinlOlnl LUIZ FUX. PRIMEIRA
sEÇAo. julgado em IJ/12120IO, rue 17/1212010: e RE"P 781.60II!JF, Rei. Mini'lnI MA·
RIA TIlERI!ZA OE ASSIS MOURA. Rei. pI Ac&dio Mini.1m NILSON NAVES. 6' Turm••
julpdo •••• 14llJl2009. OI. ()8IOJ12010.
3. Se • ,.10.;10 juridi •• que deu origctn "" oredil<>não lriblllário ttm assen10 DOdir1:ilo
priV3do. inddem.o..,.... de pre,criçio do Código Civil •• fostal'ldo-oe•• 11<I"".' do Doe,..to
n' 20.910/32.
l.1. E.emplo. de orédilOl que ensejam a apli"",,1o dtosa otitntaçlo do OS••Ini."" • p••çoo
púb\icoo..oomo "" """ ••mUllCfllll ••••. iço. de q.... o "'11"'0 (ainda que prcrtados por •• ~
outótquiOG)COI controparridas fuwtceiros por oOntess6es de direi""' ••••is de 1l8O.Conlinun_
"' •••••••• "lido. o. "JUÍOII<. pre<odtn' •• : Il&p 111790J/RS. Rol. MiniSlrO LUIZ FUx..
PRIMEIRA SECA0. julgado em 09/1211009. DJc 0110212010; c AgRg no RE"P
J2076221OF. Rel. Mini.tro HERMAN BENJAMIN. SEOUNDA TUJtMA. julgado ...,
2210212011.OJ. 1610312011.

4. E impo,sl~el. pol"18llto.à luz da juri.prudtnci •• lUol do STJ ••• tabelecCf um (mico ptlZO
para • cobl"llflÇJldo credi1o, não !Jibulário•.
o. fimdomcnto, quo .licerç.m 1.1parece, c divo"", 01l1rosn. mesma linh. 010, em .In_.
o,'eo;
Como jó fri,ado 1'.10 o'" 'ub,erilO' no Poroce' n" 13112012lPROFISlPGDF. o p,"IOfÍ\;lo da
preten•• o e.eciniva de crédito, nlo lributário. do l)i!l1lÍluFederal obcdt<e. ""'" di",iplilll
di••••• do pr=;riçio do, <ré<!ilO' lributário •. Em ••• Iidade. em •• Ir&10nd0 de p~
prescricionai, de Fozeoo. Públi<a. a jUJi.prudêDoio li<>STJ ••m como "'Iev ••••• o 1IOIun:za da
n:1.çio d. diTOilomale';.1 ""bj"""ntc. i.lo é. aquel. do qual nu<:••• o débil<>.c nIo pro-
priarnenle • identiftoaç!o do ""jeito .tivo como 1"''''''' de di.eiltl púbHeo au privodo.
Se. rolOl;lo. lriblllári•• ."hco- •• o CTN. Se ela é de <!iKiloadminillnltivo •• roll1lde"lJfII
o'l"'<lfi,·. imp6c. aplio",lo do 0 ••.,..10 o" 20.9101321. por 1IIIIIlogi•• Jft"<fÍI'Io do <ffdi1o
do odmini01J"adocon"" {)""e púhlico. E.., .•• loçJo é ••••••1Ida no diT<itopri.ado. oplica·
•• O Código Ci.il. Repi ••..•• , para. o STJ não irnporfO se o CTedor ~ _ público OU
privod.
I···]
O "-"""< do inloi:roteor de.... .rordàoo. todo, _"",< ex•••••••• e fur>domenIadoo.penDi••
.eriHo,", () rociocinio ado1ado 1"'10STJ para <bc:gar,; oooclusio """" o pruo pn:oo=r;cioool
opliel••e!. ••• bor:
· primciromenl<.' Cone <""Hrma •••• 1OreZa não lribubria da cuçio, de modo. ar- ••
"'1Ifti eopocioio de p!..rn.;ao do CTN;
• dopoi•.• tt>1••••• naIuteza de ",Iaçlo jurldioa que dou otiztm ao crédiIo p&rlIiclcnliflcar
<o"","menle • 1IOIT1II.pliotvel;
• por fm •• Cone opera a «5UÍIlle disjuerivo:
>1 q...roo <o•• ider.o.qur o .000r devido ;, ori....oo de vin<uln jur\di<o orninm1ommtt
admini•••• ,ivo (ex.. o UJi....oo do po<lcrde pol;';;o). __ a opli<açio do C6digv Civil por
•••ttndf_lo inodeqIIado para as n:1ações de d;"'ilo público. Con3<guÍl>lemetlle. oplÍCIIODO-
10Jicomo1ltt. oom O fundamento de isoaomi •. () pruo de cinco """" que O 11"1.I' do Dec...lO
n" 20.910/32 fu. pare O po'h<.lar oobror do tnle público ••••• dividas (Ilúp ll0S44l!R.1.
Rd. Mini''''' HAMILTON CARVALHlDO. " REop 11125n~r, 1I.el. Ministro CASTRO
MEIRA~SI, ou
bl quando ronoi<loreq••• o volor devido "'m narwc.a ~ pri•••. porquo oriundo de
vinculo juti<lico j>I<Ipri<><lo<!iKilOpri~ado (ex.. 1llrifa ou _ púhlioo~ oplico o Códip>
Civil. afHtOlldo • ir><idbci. do ano I" do Dec...lO n" 20.~10I32 (REop 11I7903/RS. 11..1.
Minislro LUIZ FUX)(6].
T••IOI>IIo·,. de ~IO' nIo lributarios d. AOEF1S. ""ja atividade ,; e_o ••••••ol•••...
scn_ no direil<>prlblie<>."'Cf"<>C"ênra.. • useni •• "" seDrido de que, ocndo ••• laçio
juridico .ubj •• enlC lipic. do diT<ito público e alo havendo pn:vi>io legal •• pedfioa em
<""tróri<I.• plicam ••••• ..,.... de prcscri<;io do o..:reto 20.910132. ctn inl.gtaçlio onaIógico
booooda na ioooom;". Logo, o conlnlrio •••••••. ha.endo P"'i$Ao legal espoclHoa cui.dar>dode
pn:ocriçio 00 Inl •• de .hvidadt. de oompele""io da AGEFIS. o••• ê que ptevaloceri..
A pmp<l.~" •• COINAklPROFJS prollligiou • UJi""taçiio desta C•••. 80 ""Ie"tllr qIIC:
2) PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA OE CREDnuS NAo TRIBUTA·
II.I0S
Em I"Cloçi<,""" <redi,o. nJlo·!ributário••• pro,cri,lo pode O<l ó<finido oomo hip<ll"o de
caducidad. l prolen.1o de um di•• i'". in~i.hiliT.ando.••••••• oxiJibilidade 1"''''''10 o Poder
Judiciário. N. prálic ••• p••• cri~ilo ohsl' qu.lq.,.,. .fetividade n. oobnmç. da dIvida por
moio d. cJ<<<uçloc,fi..,.I. pois .1•• nseja. extin •••• d. próprn dcDllUld. ",,«uliva em vinud.
do óbic. á •• igblcia da oblil.~·
A Procuradori. Oe••1do Oiflrilo Fodonol.i. opinou divo" •• veze, ,obre o análi••• oplio..,io
adequada do. p,ozo. p"",idol>lli, n:l.1i~.mcnlc • ~tbi«,. q••• n.IIop""uam •••rnrcza Iri·
bulON. N•••••• nlido. di""te d. ,ua .Iualidade. dto· •• o Parecer n" 17812012;
( ... 1
O '>I'Iooli,<, em que,IAo "".It. o. fundornrnlos ~o R.Eop n" l.I05.44l!R.1. REop D"
1112177/SP. RE.p n" 928267/RS que foram .ubrnclido. ao regramemo dos ••cunos",..
ptlilivo •• lomandO·'C p"'1motro inlorpretall.o 80. demai. órgjos: do !'oder Judiciário.
Oh.ervoçõo. importan ••"
O prv.o p•••• rieio•.••1•• rá definid" de acord" com • na1Urczajuridic. de diniltl IDIICtrialque
O';lIil1Ouo clidilo nAo·lI"ihUlótio.Se • ",I.çio jurídica for de direiltl público. o pruo •••.•.
fOlI" ga"al. o ptl"lad" quinqu.nal pn:vi"" no ui. I" do Dcado n" 20.91002; ••••• laçio
jur!dioa ror de di•• i'o público. ~ pru.o ••••.•• gro gonl. l<Iucl. definido no an. 206 do
Cód;so Civil:
() p""" do p",,,,riç'" do crédito n.II<,·!rihutário,uopondo••• 1"'10 pr.:zo de 180 «trl1O •
oi1Onloldiu <MIado. da do•• da inllC';çjo.m divida ativ•. nos Icrmoo li<>an. 2". tJ" da le-i
n" 6.8J0I80:
Em n:1Ioç1o" re~600 do di•• ito pUbli<o. ,ob•• rvodao •• oompeo_ Icgiolalivao definidao
p.lo Co...,ilUiçAo. O prazo preo<ricio"'l Ihado poJc lJccrcto n" 20.91002 ..,,; __ ••
houve< pt<vi<!ooom lei •• pedfica.
Oco••• o!>ocrv",,/Ic.da C01NARlPROF1S I~. 07-QK)"", ••ce deru.qo<. do item "ii)" ~
que •• b.o•• io no h=: •• ft" 2221201I'>-PRCON• .,.. q'" •• _ que o STJ vem ",..
oonbe<:endo(7] o .plioobilidaóo. paro ortdi1OS "'" lributários. do •••. 2·. t 3·, Lei ti"
~.AlOlI9AOllei de Ex"" •••."" Fi••• l· LEF) .••• im redigido>;
An. 2" 1... 1
~ 3" • A inocriçlo. qllC•• co••••itui no ",o de <ornrolc tdnúni""";vo da lcpIidade . ..,,; _
1"'10órglo "',,"peIen" PO" opmOl • bquidcz c eor1eu do crWlJo • ""J'<Dderi • pracriçio.
po•• todoo o•• r.i'"" de di"';l<>.I"" 1110dw.. ou oté. di<tJibuiçAodo exocuçio fiocaL >e tJIl
oooncr ""lO. do findo aquele pruc.
A••.im. "'"'1'''' quo ror "....i'c1. d<nlro do proç"'"" admini.lnl!iv<>. v.riflCllf a dalOprod •• da
con.<tíra;.çlodefinili •• do crtdi,o. dei••• deve col\W"O fI1"U"preocrido •••l. ~-
lho por ISO di••• partir da dalO de i....,riç"" em dl.ida ali ••. e •• tomando ..•• IHlvarner>lt•
"",,'.gem opilo o li1mino <le••• Jaroo18].

&lo doo...- pocIe••• _ 110tndetoç<lde1nInico hnpJfv.ooI.w.in.p'~
pelo códiro lOOI20170S221l1XID

IJocumcn'o ••• inado diJi"lmenlo """f"""" MP n 2.200·2 de 2410812001. que institui •
Inf•.•••truru•• ó< Cho~ PUbli<•• llruil.i ••• ICP·II••• il
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Quando, ,<>do,; •• não fo, po"i,,1 p=i •••.• da •• de constituição definitiva rei", docurnenlo,
<011>""" do I'="" adm,ni<!Tl,ri,·o. lo>.qoe «acolheT. ori<T\llIÇi.o da eOINA1VPROFIS
no "",rido dt -",,,, ar"1a< dt w. qo.oolq"", 'il'" de questio •• menlO-. há que •• ,onlM o
pfUh """""",,, •••1 1<00.1<,• partir da -da ••. de '.rmino do prazn de I ~O di •• conta<k>s d.
on><riçio cm divida •• in- ~u<': \osiClllJl<nle posocrior,; da,. da oonsrituição d,rmi,i, .••. E•••
eon •• ,cm. butanl< eo"",,,,""""'. nio r.lhani.
Ennmrnon q......oo WAndo • oonngem """"'TVoOOn. do parigrofo anterior se .konçar
,i~""" limltrof ••. ;"o t,,,,, q ••• dias possom four. dif •.•.•.••••.••.••.• q ••• dos documen'o,
do 1"0< • ..., bro" "Suranç. ""'" .r"","r • ~çiio. >enO importanoe •••••• AGEI'IS.
h"'e_ oeml"', con..,loe rom "'lIcneia c ••• en. sobro: o caso concreto. ou. não h."cndo
I<mpo. promova logo. ,.cc""io fiocal "'ta. ""' seguida, fonnum. """""lia com urgenei.c, .end" " "''', ,,"i••i, da •• cc""I,,, .n'" de =~O$ do e,"'ulM<,
2.6 "QIJ .•••IS OS PROCEOIMI,NTOS INI>IC .•••005 P.•••RA REVESTIR OE LEGALlDAOE
.•••INSCRiÇAo EM DivIDA ATIVA:>'"
~..., ''"'"'' da ,on,ul ••• q"" '.m ••••.•• 10 l.g.1 lan •. 1° • 3' da Lei nO 6.830180 • Loi d.
f.«uçi<> ~·i••• II. fui bnn "'piorado na. orienlllÇÕ<' da COINAR/J'ROFlS rnd<reçada, ÍI
AGEFIS •• ,onfm, (fi •. 08_10)
Ori"""çok, • AGEF1S - e01NAR'
li A INSCR!ÇÁO EM Otv!oA AT!VA
A Olvida A'ivo "",."" em ''''''''''ro ,,,,,iabil-finon<eiro do, credi'", tribuw;o, c nõo---
tributári", IIquOdo•• e",o. que nlo foram !JOgO' fIO da ••. do ••.•ncim<nk>, A Olvida Ali ••
ene~n""-.e p,""vist. no .rt, 3q d. Lei n' 4.320/6-1, Iml"''''''''' fimção da Olvida Aliva =idt
n. ",,"ihilidade de "traçilo da Certidão de Oi"ida Ariva COA que ...virá como titulo
""",ivo extr.judici.1 p'''' permi'ir o propo,itura da exeouçiio fi""ol
Em roloç'" O COA,' Lo; n" 6.~JOI1IO ;tnf'Õ< o, requi.;tos. ,crem ob,,,,,,ad,,, ""no eon[,rir-
Ih. vol;d.~c o Icgil;tnidado, Vej •• "
"Art, I· - A c~o<""ão judOci.1 P"'" robnmç" d. Divida Aliv. d. Uniiio, d"" E".oo.. do
Oi"r;lo r'odcnoi. do. Municlpio. e re,!",ctiv ••• o'arqui., =;. rogida por •• '" Loi o. ,ob·
,;di.ri.me",.. pelo Código de Prooe •• o Civil
Art. 2" • Con"imi Divida A'iv. d. fazenda Puhlico aquela definida c"mo tribolOlia Ou nAo
tribu"rio no ui n· 4.,20. de 17 ele m.",,, de 1964. Oom" .11=0<' I"',lerion •• que " •• 'ui
"'mn•• ~.",i, óc di",ilo fin.nceiro p"'" cl.boJaçio e conlmle do, orç.m",,'o,. b.l.nço, da
IJniA<>. do. E.,.do" do. Mun;'ipio. c do Oimilo FedORI
i I" - Qu.lqu" vai"r. cuja c"ononça sej •• trihuid, I"'r lei às c"lidades do que Ir••• ° .nigo
I".••.•.• eon,iderado Divida Aliv. d. Faz,nda Públic.
§ 2" - A Dlvid. Ativ. d. F"",nd. Pública. oompreendendo a tribo"ri. e • nlo Irihu'.ri.,
obronso .tu.li""",ào monetário, jlll"OO• moi •• de "",ra e dem.i, ""o"'So, previ<lo, em I.i~"
eon •••.'o
i 3'· A io«ri.io. que •• """,,itui no.lo de control •• dmi"i'1nIIiv" da l.lI"lidad •• ,.r' fci,.
I"'lu i,fIIo oo"""'rn'. ~ .puror. Ii~u;d<z c cert<za do e'-<dilo e .o'pondcr' , prcscriç'o.
p"" ',>do> ", .f.il", de direil", 1"" 180 dias, 00 .,e. di<lribu;ção d. ""oooçào r" •• 1. se o'"
ocom:r ""IC. de findo aqo.k prazo
§ ~- A Divida A'i •..• da lI"i'" , •.•• """""'" • in",ril. no Pro,"r"""ri. da Fozo:nda
N.dol"\aL
i 5" . O Termo do Inscrição dooDivida Ariv. dev •.•• """1<1"0
I o "" •••• do devodnr, do, «>--,....".,.. •• v.i ••• 'empr. q ••• conl>ecido. " dnmicilio ou
,,",~i. de um O de outros;
11 • O voIor originario da d;'ida. bem corno o 'orrno iniei.1 o. r"""" de cokular ", juro, à.·
mor> o demoio etICOrJI"" p",,'i<los em lei ou contra,o,
IJI •• orig<m. • ,.,.' •••.••• O o fU!'ldamen'o logal ou <""Ira, •.••1 da di.ida;
!V •• tndi<oç"'. $O fo' o c_o de .,...,. • o\i';da .ujci ••••••.•• 1i7,açào mon<1óri., bem eo"",
o~tiv. ~to Ie~ol • o lertr>O iniciol pano o ,álcul",
V _ • data c o nÚlrtn<> da insaição. DO Registro doo Oi,ida Ariv", •
V! _ o "';mero do proc=>o adminiSlTllti,·o ou do '''0 de infroção .•••.•• Ie. ,00i,'," .po",do
o ,-.lo, da <fiida
~ 6· . A Cerridio de Di,'ida Aliv. roroteri os """moo <I"""'fi'''' &, Tc,"", do In""ri,Jo •
ocní .u'el1licado pela oulOridade compe-lenk.
i 7" • O Tenno d. IJlSCrição e • C<rridio de Divida A,i ••• pode"" "'" ]>f<pwlIdo ••
nounerodoo 1"" proceooo """,uol. <r>ec.if,i<o ou clelróni<o.
!~"-AI •• <k<isiio de primci", in<lincia. a eonidiio de Divida A';"a pode •.• lO' em.n_
ou .ubstituida, •••• gunuIa ao ",,,,,,todo a devol""", do P"'-'o paro •••• b"'iO$.
i 9' • O prazo""", a coo •.••.••• dai <OfIlribu;ç~ pre';deneióri., ,,,",in ••••••.• o <•.
•• bel •.ddo no "'igo 1-14 do Loi o" ,.807, d. 26 do '1:<''''' dt 1%0
An. 3" _ A Divida A'iv. ,""gulormetl~ i"",rita goza da praWIÇio de ceno", • hquido.
p...agre.fo Único - A P=lIDÇio • qu< se ",fere •• I< anigo e "I •• iva. pode "'" ,lidOdo po'
provo ino:quivoca. a cargo do •• ecu,ado 00 de ,meiro .• quem o;o,"voi' •. -
Ob.....-açôo. imponan'"
p"", • co,",1a extTaçÕ<l da Certidão de Divida A,i •• _ {:flA e • l'T"I""-in,r.I da •• ccuçloo
fi",.I. o tenno de i"-<cri."" dev.'" 'o""'mpl •• IOdo. o. ~Ic •••• n'"" info,"""iv<l' d.,eri,o. ""
•••. 2", § 5" da Lei n" 6.RJINI0,
A correia ;d""'ific.,io da ,on"ituiç'" dtfini,i •• d" "édi,,, nj'H,ibu,,,,i,,,, fu!>d.omonllll P'"
o verifiooçóo da p=criçóo, Avaliações incom:' ••• obre ."'" .Iomeo'o .n$Oj. um •••.•• io'
probobilidade de ,",orrinei. de pn:scriçõc"
O Irnno de ill8eriçio em divida .riv. devo ••• ar in"v.lmenlO preenchido em ,""loçAo. IOdo.
'" .Iomonl"" previ"", em lei. Por i,,,,,, o 00,",'0 rre'IIChim.nl~ do oulo do infra,ào é
•• .."oi.1 P'" o aperfeiçoamento do "0 do in<cri.óo.
S.lvo melhor juizo. o, ••• orien,.çõe, .<10 ,ufieien'", par. " ~en"",lidade ",," ""'" " ,,,m.
pa'ivei. COm. Icxou", .ocrt. d" qucoi'o d, con.ull •. deveodo. "u""idade ",",ulenl<, di.nl<
de dUvidas mai, eone",' ••• onc.minluí·I., • o". C•••

2,7 "QUAL A NATURF2A JURIDleA E A c'ORMA D~ COHRANÇA nos CUSTOS
DAS OPERAÇCES REALIZADAS PELA AGEfI$""
O qU<sil0 "d.mai. generi,,,. 1\10 ""rmilindu • ,h,or."" d. """cif",. da di,,·id. quo lhe é
,ooi"",,"'., 1'1" 0"",",,10 •• po"lvol eon,illnar .I.men,,," de ordem tribu'ária e fin •••• ira
qoo, om linJw ,o",i., ]>O •• ..,., orionlor • "ulori<lodo ,on,uknlc,
N•• "" .,"ino. e ",i,ter TQ;ortlar qu •• A{",EFIS. como ,odo " qualqoc, "rgio aULlÍrquioo
di,rrilOl. pode receber. om seo orçam.n'o, o"'di,~, oriundo. d. recoi'., de",,,,,,,, "e im-
po<lo,. quo nio$O .'ineul.m • n •.••tnn". .tuaçõ" ","tal cm ",Ioção.o parti,ol.r (CTN, .rt.
16)191. i.lo t. "" ind<pend<n". do llJI\II olividad ••••• '.1 dirigida ao rQntribuiotepO].
Também" """,ivol i AGEFIS am:<odar ou ••. ó<o<k que ,,,"'" O poder de poliei •. 00 ", •• Ic
ou 1"'''''' ÍI di"",,;,io do contribuinlc • pa>">."" urili",,8o 1"",,"oi.1 ou <fcti.· •• ",,,-iço,
públieo • ...-Ifiroo •. divi.!.'o;' lan. 77 do CTS < •••. 14~, 11. CFI,
E r<l",,"",o. ,odo.ia. ol>ocT\"or qu •. om""", • Lei n' 4.I051200~ lral< de,,. ""di. cm
generoplJ, , ~xi&l-nc;' .o pode .e cOflct<1í7-"r quond~ ~IX Iuoj> I<i criando e ••• e'J'Ú;<
'ribuw;a, q", ,•.•.• como coolnlpanKlo .rivídad< de o""""ial " •• 'alido<l •. i"o e. ';pi<omenle
do: E"ado .• uj.iI. ao direi,o púhlkul12]· ~""",lifi<.'i"lIII\cn'c, • AGEFIS. = p"''''''''
rec.n' •. <"",ultou ••••. C••• soh«. ""••ibilídad< do robnonç. do """1"'10 5en;ço doofUOIda
dt ben. aprc-rn<lido. por o"'ro. órpo. do oi,tri,o Federal. 'endo a •• "",,,. ,ido pos;o;. .•.
porém ••••• h,.ndu • ne.: ••• idad< de I~i ""'"pie"""' •••.. o. lin"" do q ••• ui"e ~ •••.• 'i\o
con~.re ...- pel. Polki. CivilplJ-
P"r fim. nu hipi>' •••• = que. AGEFIS, na qu.lidod< dc ,ioum de p.trimiinio pioblico (bem
." ••• i'l. resol •• r «,Ie_ inrou"""m de n.OU,,, •• con""tua!. «m]>f< "oh",tiria pan O
p.nieolorjI4J. po<krio ,obrar por isso um pft,'o pUbIÍl:o, receita lipÍl:' do exploração do
p.trimónio do f"odo, como •• porli",l •• f",<c, dai ,." ebomodo d< receita industrial ou
p.'rimoni.1115J. direrenl< da ,•••. q ••• /, i"""""'""el""",1O compul..,ri. e doriva do pO-
lTimÔ!lio do puricuw o 1"" i••• , " ,bornoda de tribuw;'1I61
Além di.oo, •• rec.il •• dt .ançõ<. I"'<uniári ••• plieod •• pela AGEFIS tamb<m """ =.i •••
~."i.ei. de ><rvlT de '1"'''' ••••••••• i"dado,. n. rOTm.O do "". 13, V. da Lei n·
4.105i200~.
E••••• !.o o. "pk'" d. rec.1I •••••••. = rep dovem ser urilizadas pora cobri, .ri.-idades
~"AUEFIS, "'''' preju;m da ""'Ii« dc dúvida. """,ciroo", que po",am •• r ruhm<fida<. e,to.
C •••• nAo 'I"'n'oda. na coo.ul •• ora euminado
3. CONCLUSÃO
A"Io '" jilncl.mon"" .'1",,,,",, "pet ••" ~r ofmado. no corpo do parcccr, soluções para as
di"idas ITOzidas pela .ulOrid.odt ,on.ulmlo, som p".ioizo de I"'''erior vertioaJizaçi.o dos
f'O"'O' .ci ••.••• Ou .bordajom do outro.topio"" •.•• ne~io for, dian'. de oe..w, O<lncrel<>s
'luo " upn: •• n'.m

Brunia/DF. 3 de novembro de 2016
iosa CARDOSO DlITRA JUNIOR

Procu,ador do Oi,m'" F.d •.•.•(
OABIDF 13.64I·M,1. 96937-0

I'"",,," nO .1~Lli04.14)1201~
In,..,..soado: AGEFIS 1 CACI
A»un,o: C"",ul,. parecor
MATt,RIA. Fi"ol
APROVO O PARECER 1'1" 1.1>4812016 • PRCONIPGOF, "arado pelo ilu",.. Procurador do
1.>i,'ri", Fodo •• 1 Jo,. Card"", Ou,,, Junio,

Em 1011)412017,
JANAINA CARLA oos SANTOS MENDONÇA

ProcllTllàoro--el><f,
Procuradoria E<pe,i.1 d. Ati.-idaóe Con.olliv.

1:1< •• "rdo,
Iioo.miru..· •••• ~pi. do pr«<:fI~ "pin.riv" ;, S""""ri. '" E,1odo da Cas. Ci,;l. Rol.çÕ<.
lMOi".I""""i,. Soeioi, do Di"";k> Fodenol, pora eonhecimen'o da manifestação de". C••• o
.uhm; ••.•• "" E>«cknli •• i"", Senhor Go>-crnoOOr do oi<lrilo Foderal por, anilli,. q"",,'o ;,
p<fTintnci. do ""m'l" de oficáoi. normativa. no< termo. do artigo 6-, inci"" XXXV!. do L.i
Compl.""",,", n- 395. M li ele jull-oo ele 2001
"''''''. ,,,ütuun·.., '" Wlo. ioASên<:ia de Fi!tCalizaçõo do Oimi,o Fede,..1 _ AGEF1S, p.",
<onloecimenlO" odoçko das providen<i •• peotinon'"

Em 28/04/1017
KARLA APARECfoA DE SOUZA MOTTA

Procurado •• --Genol Adj •••" .• p ••.• As"",,,,, 010 Consul'ivo

li] (0••",,80 N_li,'. o" 98. de 30 ó< iulho ó< 2016 (ooDF de 26108120161-
lI] O an. 56 da Lei n' 9.7S4m """ que -Das MeL""'" odmini,,=h'llS '"'-be "",U,,,,",. em f••.·•
de TU"" de 101.lidade o de meri,o-. ao!JO$OO que o porjgrofo ionico ,,"$O p""oi'" di.pô<
que "U """mO. >enO dirigido •.• 0100_ que profcriu • deoisão .• qual. •• ni.o • 1"<.
ç"".id ••.• r,., _ do ein<o d •••• o encaminhaIá •••• oridade .uperior'" .
I,'] Rw, o ano 57 da Lei n" 9.78-4199 que -O """"'" administrari,'o tramitani "" mn,mo po'
tri!. inrunci •• administrati,. ••. saNo m""",içio legal di.·.,...-
(4] Ei. o. númeroo de oli"'" paree..,.." deo" C•••. JOtore Pf<$I;tIçio dt ered"", não tri·""'''''n., I) 1120 12 - PROI'IS. 22412014 - PROI'IS. 21 S1201~ • PROI'IS. 2101201~ . PROFIS,
1%12014 PROI'IS, 19412014 PROFIS. 19312014 PROFlS. 19212014 rROF!~,
15412014 PROFIS. 13712014 PROFIS. 1161201~ I'ROF!S, 11SnOl4 PROFIS,
10'l12014 PROFIS. 02212014 PROFlS. 02lr2014 PROFIS. 01)12014 PROF!S,
00312014 PROFIS, 16S120IJ PROFIS. 071201] PROFlS, ()9(IJ20IJ PROFIS.
04312013· PROFIS, 29012012 _ PROFJS.

Este ~ pode •••. veril'lcado no erodertçco eletn'\ni"" bllp:i/www.in.IJ"'~.
pelo OOdígo SOOI2017(1S22000~6

flOCUm",,'" •• ,inado digi •• lmen~ e""forme MP n :.200·2 de 24/0812001. que ino,i,"i •
Tolhoo.,,"lu," dc Chaves Púbiicas BllISilei ••• Iep·B ••• il



ti' 96, segunda-feira, 22 ce maio de2017 Olãrlo Oficiai do Distrito Federal pAGINA 27
[SJ No que oh••• à< mui ••• odmini.trotivo •. OI prK<>l..,tr. ool.bo •••• m n. 'p,ovoçlo d.
S"""'la 467; .~< em oino<>• ...,.. oonudo>. 00 té""ino do proce.!IO admioi.n.,ivo ••
pmensio do Admini.naçio l'úbliço do promO>'", • e.oouçlo do mull. po' inf,,,,,lio orno
bientol" (l3/10120lQ)
[6] Nos"" julgado. o acréscimo argumon'otivo de que o I.Iccn:to o" 20,91D/311JÓ'o ""lico.
dMd.o pu,i""" 00. entr. público. foi colocado .uboidiariomente. praticam•• '. "b"r dictum.
haja vi'" o. lIois """". te,u",". toptlitivo.julgodo •• n. mOlltnada' •. pela I" Scçlo do STJ.
aplicando o aludido &ereto n", valon:, ""corren' •• de tel.ç~., •••• otod•• no diteit" pil-

blico,
[7J N= sentido: ERE'I' 6S7.S3N1tl. ReL Mini.tra ELIANA CALMON. I" S,~A". Dj
07/0412008; CAg/!.g no Ag l,n54,8SWSP. Rei. Mini'Ir" HERMAN BENJAMIN, 2" TURMA,
Dl. 19/1212008.
[8] N]lllc, é domai. re<ord•• que, tanto no procc••" civil (•••. 224 do C:PCI20IS) qu.ndo no
proce.so admini.n-ativo (.rt. 66 da Loi n'"9_7841991,• ,on'agom <k prll7.oe.dui o di. do
começo e ir.clui o do vencimento_
[9] "An. 16, Imposto é o nibu10 ouj. obriJ!al'iu '.m p"r roto gorador um. ,;,,,,,,;ão in·
dependent. do qualquer .tividade ."allol e.pedfk •• tel.li •• !lO o'm!rihui",."
[10] A"im di,põe O ••.•, 13. I. do Lei n" 4.10512008: "'Art. n. C"",,i'.em tecciW do.
AGEFIS: I - "" reoun"" que lho fo~ tra".feridoe< orn do<ontnd. de óotao;Õ<'>con.iiJWl>..
no Orçam",,!o do Oilrttilo Fode",l. ctéd;!o ••• .,.,oi.i,. cr<dHo. odidonai •. tranof••ônd •••
!Cp •••• , quo lho forem oonf.rido,,'".
[11] Ar!_ 13, 'X, do 1...; n" 4, I0,1200~
[IZ] ADI-MC 1.l71VES.Rel.,or Mini"m CELSO OS MELLO. DJ JO-OS·I'W7
[U] Proc",." n° 0361--004.'4212016_
[l4J BASTOS. op_ d'-. p. 51.
[llJ Vi<k"",_ 13. V'. VIII. X. do Lei n" 4_1051200!!_
[16] NOGUEIRA. Ruy Borbo•• e NOGUEIRA. P.ulo Robeno C.tn.1. Oitei1o tribU'áriO)
.pli""",,. compsrado. Rio de l ••••im: for.,.,e. IQ77, p. 16SI166, vol, n.

RETIf'CAÇÃO
No Dectelo de 21 do abril de 2017, publiclodo 1>0 DODF nOgl. d< 28 d< .tml d< 2017.
peg; •••• 2U. 22. o alo q•.••_. CÉSAR AOGUSTO ROCHA. da s«:", •• rio dt Enodo d<
Fozenda 00 Oistrito Fe<kral, ONDE SE L~: • da CQOfdenaçloode Gmloo Financei", ...".
LEIA-SE: • da Coordenoçio <k Gffião d< Fundo Comti!Ucional 00 Df"."; o "0 quo
I>Om<OU CRlSTINA 00 CARMO DE OLIVEIRA. ONDE SE L~: •...d< A, •• ..." Ttt_
nico_ .. •• LEIA·SE: ' <k ASS<SS<IT__-"' o ato que nomeou MARCO ANTÔNIO BRITO DE
ASSIS. 0"''01'' SE L~: "__.lDII<rkulo 93_l5G-7__-". LEIA-SE: • ... 19l.nO-1 ...": " .", quo
••.."..rou .• podido. HÉRCULES BONIFÁCIO FEllREIRA FILHO. ONlJE SE L~: ·_..da
COOfdo:noo;loo<k Gestio Financeira •. ·_..da SecreWia de Estado do Fuer>do 110Di",ilo
F«ImtJ", LEIA·SE: ·_..da CoordeI>oção>do Ges!io do Fundo Con<ri!UcÍ<lnaldo DF__". ·_..da
SecreWi. de E<taóo de Fuenda do Dirnito Feder.tJ.• contar <k 25 <lo abril do 2017."; o ",o
quc nomoo\t NATACHA DANTAS VARELLA. ONDE SE L~: "__.NATACHi\ PANTi\S
VARELLA...". LEIA-SE: • ...NATACHA DANTAS VARELLA BARCA".": o ato quo ",,-
O>CtQU lGOR DA COSTA E SILVA FREIRE GAMETRO. ONDE SE L~: •__Simbolo DFA-
'4 ...•. LEIA·SE: " Simbolo OFG-14 ..."; O alo quo nomeou MÁRCIO lJE OLIVEIRA
BAYMA. DNDE SE Li'.: " Símbolo OFA-I~ ...". LEIA-SE: "...Slmbolo OFG_14 '"; o ato
que ""m<O" BEATltIZ DE SOUSA ROORlGUES CEZAR. ONDE se LJl:: ".._mo"';eul.
Q2,SOlI.X...". LEIA-SE: • matricul. 3US5-6 __", o a'o quo de.igno. FERNANDO AN·
TONlO DE REZENDE JUNIDR, ONDE SE tE: " na qualidade de rop,...,n' •• '" J" S;n-
die.1O do> Funci<>Mrio. Integrantes do c.ureir. de Audi'oria Trilntlória d" Di"ri'" F.do,.1 •
SINAFlTElDF ...". LEIA-SE: ""."" qualidade de representanlo do Sindic.lo <lo, Au<lHote' d.
Receito 110Oi,trilo Fodorol -SINDlFISCQIDF...·

CASA MILITAR
DESPACHO DO CHEFE
Em I~ de moio de 2017

Pro=oso: OS~.002,J0712017, Inl.te ••• Oo: TC QOPM ADRIANO AN!lRÉ DOS SANTOS
HENRIQUES. MATR[CULA 50.481/5_ Assun'o: AUTORlZAÇ'ÃO DE AFASTAMENTO
PARA O EXTERlOR DE POliCIAL MILITAR,
1. AUTORIZO. n~.'.rmo' d, deleHa"loode competência p""i'!a no il>Ci,o111do .rt. 1° do
0.".10 nO)7.21~. do 29 do morço de 2016. o ai•••"",on'o para" ex••,ior do TC QOPM
ADRIAND ANDRE DOS SANTOS HENRlQUES, matricula SO.48lIS. no ?<I;odo d< 20 dc
.".io" 18 de junho de 2017. com de"ino i cklad< d< MÉRIDA. BADAJESlESPANt!A, •
fim d. fkqucnlar O '"UICurw Intemacio"",1 pan Cb<f•• Policiai, de Unidade. Rodoviári •• •.
10m 6n••• poro o Oo •• mo 00 Dimi,o Fedenol o pan. Polid. Mili"" do Distrito Federal. à
,"'ção d. ,uo re""' •.••ração mensat •• m moeda nacional, co""""",,, o di"lJO'lo "" an_ 11,
ind.o. I o V•• no .t1, Il. ind ••• 111• IV. da Lei Fe<leta.ln" 10,486. de 4 do j"lho d. 2002.
bem '01nO O quo pteconiu O an_ 7". iDoi•••• I. 11 • 11I. 110Oecte<o nO37.121. <k 16 <k
ro,o",;m de 2016. o ><iundo • Infonnação n" 07,nOI7IAJUCM-GDF o _hvo, de.-
1*'110;0d•• provoçloo;
2. PUIILlQUE.SE o or.c.minh"",· •• '" .utos 00 pt<l<"'so .; Policia Mili"" do Oi,"';,o
Feder.1 ]>MIO • odoçlo d•• providenci •• compltme1t'''''''_

CLAUDIO RIBAS DE SOUSA

PORTARlA N" OJ. DE IS lJE MAIO DE 2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO 00 DISTRITO FEDERAL. no 000
das ,tribu;,õe, conferidas pelo ""igo '05. inci,o V. da L.i Orgânica do Oilo"';'o Foderal e
oon,;dorando o di,!","o no Oecre'o n' JK_II6fl0'1 O PoM.ri. n' 29 SEGAO. d.
25/0212004, RESOLVE'
Art. I" lJc';gnar EOEN AGNEL DA SILVA ALBUQUERQUE, matriculo n· 1.200.178·X.
CPF n· 71l_742_1l'_~7, P'" "u" como o.e<u'''r. PABLO CAETANO PINHEIRO DE
!'ARIA. matriouta n° 1.831.136-4. CPF 778.773.49S·72. pan atuu ""mo ,"plen,. 00 Coo·
"0'0 n' 0312016-CACI. frrmado. i""lo • IMPRENSA NACIONAL. cujo obje1o t • con·
".'oção <Ioq"olo órgão impte ••Of ""cl •• ivo óo Diário Oficial da Uniio • ooU. _.
Oi"m.nte, cujo ooj"'" é • pte,tao;." de """'i",. d< ~blicidade. visando u rnvio d< ","1m.
~. ;nl<:'''''' do (;o,<1nO do Oi,\ri", Fcd=t 1"'''' publi<oçOo referido pnioódjco. ,lo .is10:m0
cI."õnko. ronfome <01Obeioc;oJotIO Proj<'" B"i"". no Dec~lo o· 4.S20. d< 16.12.2002.
oomb;nod" ""m •• Portana. n· 268. <k 0'.10,2009. nO283. <lo 23.12,l013. n· 117. <lo 13 de
maio d< 2008. no artigo 25 da Lei n' 8,666, de 21"" junho <k 1993, conforme o Proceoso
nOOOJ.OOO.1J2r:l015,
Ar!. 2° O <'"0010' !iM •• de quo •••••.•••• PortMio ,\,,,....-. >I'I'<"'ioio,,",. ~"",I;u". a«>m-
p.nh •••• o.«u~ ••••" omi1i, ,<I.u·,rio o;""",,"""';ao:!o mcn>al de<.n...oo.• ,••••••• fo._. de
..",do com o d;""".lo "'" proragnfos 1· e 2". do anigo 67. do Lei'" 8.66611993. bem como
n" ir.ci••• " o 00 pMág••fo 3· do artigo 4', 00 Decre'o n" 32.S91112010• <lemoi. lelli,loç/lft
"ilon,o'
Art_ 3° E". Pon.ri ••• na "'" ';gor na dota de ,\10 publicação,

PAULO CEZAR CASTA1'IHEIR0 COELHO

DESPACHOS 00 SECRETARlO
Em 19 <k maio de 2017

Proc~.",,'OSO_000_496/2017,Inlore••• do: SEClI.ETARlA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PUBLICA" PAZ. A••"""" REMoçÃD PRESO_
AUTORIZO. e"m fur>dom.n'" 00 In,i ••, lI. Art, r. <loOocro~' 0°36.496. de 1.lIOSI201~.e
em ronf"rmidade oom "" lermo. do Ofido n" 7712016. o dcsJocameoto <lo. servidore •• da
Soc••Wi. d, E.,oido da Seguranç. Pirblioa o do Pu Sod.ll1o Di,trilo f.óeral, ROORIGO
VERGlLIO DE SOUZA. AgenlO Policial do Cunódia. matricula 59,134·). o VANlUCHKA
MELLO MARIBONoo VINAGRE. Ag<nlo Poli.iol <k Cu"6di •. matrIo"la 5~.56S·8. 00'
di•• HID512017 • 24/OS/2017, para cid""" Os cidades <k Cuiabá. XavOl1tin!tlMT.cum o
""i"Ü"" de re.lizar O rec.".,bi.m.n'o de sen'enci.do. com órru. pa,a o 0i.tri10 Federal.
teforon" a, Jiória. e p., ••gen •• I:te., d", o",olton'o,. bom como p•••• gem aérea do
•• n,oncir.do. conformo con'" nos .u'o. do proc ••• o em epigrafe,
Puhliquo-", O,""cominh<·",. Ja Segu,.n,. Publica. d. Paz Soci.l do Pi,"';lo Feder.l, po••
,,' de,id,,, fi.,_

r-roc••• o: 050.000.71l/2017, Intete ••• oo: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA E PAZ, A"unl": RllMüÇÃO PRESO
AUTORIZO. ""m fundamon'o no Inci.o n. Art. 2". do DtOtelo n· .1&.4%. de 13/05I2D'5. e.m conlonnidado com", lormo. do Oficio fi'" 7711016. o deslocameD1Odo. oervidore•• da
Soen:l.ri, de 1i".J" d. So~uranç. l'úbli" o da Paz Soci.1 00 Di,"';lo Fcderol, CLAUDIA
MARINA MADUREIRA GUEDES TAVARES GONZAGA Ag",,'e Polieiol <k C",,16di•.
matrlcul. S~,~92.X •• JOS~ FRANCISCD DE ASSIS fERREIRA COSTA. Agenle Polioia!
de C."16<I;0, m.trkul. 34.4S2-4. no, di•• 2510SI2017 < 2610512017, pato cidade <k Sal·
voó",IBA. ,,,m " "hjelivo><k ,,,,,Iizar " ,ocarnhiomenlo <lo:,.n,.""ioó". rom ônus par. o
!li",ilo ~odc,.!. ref.renlo Osdiári•• o P•••• llO"' oéteu doe<00001_" bem como _gero
,ér •• do ,.nlonc;odo. conformo ronot. no•• ulo. do pm<cesooom eplgraf._
Puhliqu•..•c < onc"miol\c ••c. d. Soguran,_ Poiblica o d. Paz Sociol <loDimi!o Fedcnll. para
o, devido. fio"

SERGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA

CHEFIA DE Gi\BINETE

PQRTARlA N" ISO. DE 19 DE MAIO DE 1017
O CHEFF DE GABlNF-TF-. PA SECRHARIA DE ESTADO DA CASA ClVlL RE·
LAÇÕES INSTITUC!ONAIS ~ SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAl.. DO "'" <los >tri-
buiçÕoe'quo th. foram <kl.pda • .,.,10 an_ 1° da Pootario o' 83. <lo 06 óe dtzombro <lo:20l6.
puhlk.do no DOO~' nO229. do di. 07 ~o d<zornbro <k 2~16. e rom fulcro "'" artigo> 211.
214 c 229. do Lo; Compl<m<nlor 0° lI4O.de H d< deumbro de 2011. RESOLVE'
An_ I" Rodo.igna' lJANI~L SA8ÓIA lJE MENEZES. motrioula 174.627_8. K.EILA TELES
DA SILVA. ma,rlc~l. 1.65$_988-6 • RONALoo JOSE DO NASCIMENTO, rrwricula
175.~61-t.. p•••. oo!o • pn:sidCn<;' do prim<iro. coMti1uir<m Comissio d< SindicJn<-j.,
vi•• noo o opu_loo <k: <"0'\10;' 1<'<1"'" •• lnlidadeo odrnin;•••••iv•• dtscri,., DO Proces50 nO
OOl,00(I.2b712016. bem como procodo< .., o.amo: <lo """'" bIo •• oçÕ<'>o omissões que
porvrnruro ,·rnb.m o iO<1"i<k:ntin<oOO,no e~ <lo •• ~. "..boIbos • quo ~<m oon""io
'Qm" rm<'""
Ar! 2" E>I.beloco o pruo do nio'. di•• poro ""nc!llSA" dos nabalho._
Art. l" E!;1. portaria .ntrO .m vigor "" d>'. <k .". publieaçio.

üUILlIERME ROCIIA DE ALMEIDA ABREU

E ••• 00cum0ru0 pode •••. V<rificodo1>0 endneço o_iro hnp,.........,.._iD..p_.
pelo c6di~ 5OO12017Q!!Z2OOO:!7

])ocun,.,,'o ••• i"""" digil."n..,'. oonforme MP n 2.200-1 de 141ORI2001.que mstirui •
'om.o ••rurur. d, 0''''0' Púbh<., B••• iki ••• lCP-BlUi!.
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DESPACHO 110 SECRETARIO
Em 19 de maio d< !017.

Proc",,,,: 052.000.6S2r.!017. I"'<re • ...oo: CLÉClO MARTI:>oiELLI FRA,",CA A"unlo. CES·
~ÀO DE SERVIDOR.
AUTORIZO. "'" molJ" d" lk«,,'" n° )6.4%, do 1.1 de mai" de 2015, ",'m~in.d" c"",,,
[kc",k, hO36.~25. de!! de outubro de !OIS" «"';0 00 ",,;do, CLEC"lO J.1ARTlJo.;r;I.1.I
FRANCA, m.trieul" 5S.0'lO-2. ''''01''1'I'' do ,,,~o d< A~.nt. d. Políoia d:t Policio Ci,,1 00
[li,trito Fed,,,,1 - PCDF a Trib"n.IRegion.1 Fed<ral da I' Região, de acordo com o An. 9l.
Inei,o I. § I", d:t Lei 8, I 12. de 11 d" dOl<mbro do I~'I(J. ~ora "0'«" o Cor&O om Comi,"o.
Simt>ol" CJ-Ol. de Direi", doDi,'i,~", .,< .11 do dc,em~ro de 2m7. com óno, l",a" n,~io
,lo ori~om,
Puhliquc_,e e enc.minhe_" ; Polici. CIV;I do D"tri,o Fede-ral para as p,o,;d'n"a.' rer-
li""nl",

UALMO .IOROI,: UMA PALMfIR,\
Su~,Oi1ut"

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO GERAL

ORDEM 1)1' SERViÇO N" tI-I, DE I~ DE MAIO DE 2017
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAo GERAL DA SECRETARIA DE ESTAOU
DE PLANEJAJ.1ENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO lJO DISTRITO FEDERAL. n" u,,, <le
'''''-' >lrihu;wc..s ,,-"gim,o"'i. e «,rn fundamento nu ,no 67 d" Lei n" K.66/ó, de 21 de junh" .Ie
1993 < 00 art. 41 do D<crelo n· 12.59~, de I, de de""mbrn~, 2010.' atnda. iI<" •••d".,
,OOi<..,ões das árns romp< ••n' •.•. RESOLVE;
Art. 1° Dc.ignor o. "''';00,,-"' rel$ionodo, w.;xo. consoonlc Memon",oo SEI·GOf n"
122J2üI7 SEPLAG/'SUl-'ORP/CO,\Cc. com. indi<açio d:t respc-cti'lI loulid.ode, P'"
otllo""" como E"·,,uu,t<, do, C""""'0 n· 0Ilr.!OI4. oelehrnoo entre o tJi<1rit~ Fedo •• 1 ".
,mp"' •• SERVFGFJ. _ APOIO AI>MIJo.;ISTRATIVO E SUI'ORTE OPERACIO~AL LTllA ..
G"'-"tem por objeto. pre'''.ç4o d< ...",iç". conlin"odo. d< limre ••.. ....,io < {;O"><"".çJo. 00.
próprios do GO",fOO do ])i,,,,,o ''<oi",,1. <um fom«im<n'o de m4o-d<-<>~"" m""no" e
equip.mento" do ""ordo c'úm "' "'I'<<-";foç.,Õ<, e".!>cleei"" no Anexo I 00 Editol. Lol< 0',
Pro~ão EletJônico n" 15112012 _ SULlCISEPL"'N, "onfonne Proce"o n· 410.000Al-l/2014,
v;gen'. por focç, do J" Tm"" A<I;,;,·o "eI<b,,~o <TIl05/05.'2017 .• ",ber: I. HUMH1'RTO
LOPES DE SOUZA. T,e. A". S"""I Ag, Soci.l. matricula nO 103.066.l < WEL/oóA
PEREIRA DA SILVA NhIVA. Te,. A". S."i,,1 Ag, Soci.1. m.rrioul."· 10-1.':47_5. l"'"
.Iuarem. rc'p,,,',,'.mcnLc. ""\l~ H.«ul",o, T,I\lI.r o Suplonlo, no imbuo tiu CREAS 0.-
ma.'SEDETMIOH, 2. MARIl.1A SAMPAIO TEIXEIRA PINTO. Tee. A". Soei,1 • ,~~,
Sod.l, m'!ricul. o' I7Q,,47-.1 •. SI~SI MARA ANDRADE ALVES AR,~I)JO, Toe, 1\",
Social - Ag. Soci.l, matri,"l" n" 176.Q74_X, por" .Iu"rem. re'poel;v.rn •• I', <OrnDhoclI,or",
Titulilr c SUpIMlle. no omoil" 01<,("REAS E""m".IISEDETJ.1IDH; 3, CLEDJONltXIO
f'YcNCISCO DE SOUZA, A",ili., d< T"n'lX'ne Urn.no. matricul. n" 17~.I'iO·2 c AN_
TO"IO DA SILVA PI"ITO. A""II". do T,on,ponc Urbano, m"rioul. o" 26-1,1.11-.'. r'fI'
.tu'Jrrn. C<"f>e<li-.mrn1C. c"m" E.""""",,, Titul., < SUrle"1e. n" ;mbi'" .1. (",or,'n,'i!, d<
M;m"'en\4o Log;5li,a'llFTRA:\S.
An. 2° o. >eI'o;do"", d. quo ,'",." '"'g" I". ó<V<TIlobsen'af o di,po5to no .ni~o 1>1d, L.,
n· &.666191. d< 21 oi<junoo d< 19<13;elc o incioo 11 e parifTllfo 5' 00 ,n. -II: 00 I>e<te'o n"
32.59X, d< 15 de oi<,"m~'" do !010, Ponari, n' 29·SGA, de 25 de f"'ordre, ,lo; ,OlHe
P~nari, n" IZ5_St,;A. d,,)O <le .oril do 2004: Pon.ri. nO222_SEPLAG. do li de de,""m~~'
do 2010, e Ord<m de s..."."" n' 09r.!OI5·SUAGlSEG.W. d~ 26.00212015, no DODF n· 4) d<
0310J/2015, pitC. OJ, I<ru~!t<oda no DOf>F n' 64 de 01/0412015. pig. 03.
An, 3" Est. Ordem d< S<,,",ço enIrB em vi~or na d:tt. de sua pubhc •••õo
An 4' R,mgam_ •• ao ~L>p<>,i~Õ<.<TIlcontrário

I.UClANA CRISTINA AGUIAR DE CARVALHO

ESCOlA DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO Df: MELHORIA DA OBTAo PÚBLICA

ORDEM IJE SERViÇO N" 05, DE 18 or MAIO Dto "017
O DIRETOR_EXECUTIVO DA l'SCOLA DE GOVERNO DO DISTRITO HIJER,\I •. ""
qu.lid:tde d. 0,,,0' Adn'm;,t,.I,,·o do Fundo de Melhori. d. O"tiio t'ubl"" Prol _ (,c,l;;o,
no u,o da ",ibo;,lio que loe c ~onfcrid. pelo ,ni~o 9" do 1)o"oto J~,1)14, de Ib/I1:>/21117.
p"bli<.do nO D.O,D.F. n'.l\ do 17!tl'i2IJI7. pagina tJZ, combinodo <"m" di'r"'''' n" .rtig"
4), "', D<c",w n' .l2,5~~, de IS de d=mh~, ào 2010 e nh,c"'."""" .rt;~" ',7 do L,·i ,,"
8.6f.6.'n, RESOLVE;
An, I' De,ij;llM IVO PITA Vlf:IRA, G<,t~t rnl Politieas PublicO.>, Oe<1lo Go",noatn<n,.I,
m.trieul. n' 115.ót>O·2. < J.1ARCO VALERlO PEREIRA MARIA MELLO, Anoli". em
Polilie •• Publlo,,-, < {;''''u Go'·""",mcn •• l. matricolo n' 080.ÚJ8-4, .mbo, 10ltlda> n. "'eol.
do Go, .•..tnO, 1"''" .nw.m 'Om hcculor e SUpIcDtc. ""'P"'-"""om<-nl<. "', C,m".'" N"," d<
Emrenho"- :'OI7"EOOOO~. «lchrndo eom, Hoix Ed",,~,ào o I:"enlo, (".llu,";, L,da, r"'"
faur f><c<i. d«p<"<. <o,.., • in>en<õo d< lOOctre='oo) """LOO"" da St< ••.••no d< !:..t.oo de
I;ducaçõo <lo D"'7"" FedOfllI. 00 JJ Seminário Profeo""" O Tru..fo""lldo, do Soc"dode.
An. !" O ~:~ecolo, d",,,' ,ure" .••ionar. fI«aliur, a,oml"Oi'w •• ""'",00. '''''01 .,
fotu'" d, "o7d" com ° Q"< e".""I,-,-"< O ;nd"" 11 e parigr.fo 5'. do ani8~ 41, do 1:1«'010
n° .lZ,5~K, do IS d< dOl<mbro de 1010, .,.. ~~f", 1° < r do, .n;~,. ~7. d. Le' "0
K.f06fo19J,< " r"n,,,io n' 222_2ülf).'SFPt.AG
AI1 J" E'I. Ch-d"m de S,,,,,ço <n'ra em ";gUt o. data do ,ua puhliclIÇ:lu
M'. 4" R<v"g.m_« ., di'po.;çõ" ,m CO"t,;ri"

JOSE WILSON ORANJEIRO
0<",,, Admin;""ü,o do hndo P'Ú_(;e",,,

PORTARIA N° 91.0E I~ IJE MAIO r» 21117
O SITRI'TÁRIO DE ESTADO DE FAZENIJA DO DtSTRITO H'DERAt. "" "-'" d,,-<
.,,;ou;çÕ<, que lhe ,,,"feto O .n. 10>, ;"';O~ V, J, l.e; Org'nie. do O;,lrilo Federal cic an,
IH. p.ragT,fo ;m;,o, in,i,,, T, d. L<; Compkm<o,., n" ~40. do 2.1 do drzembro do :>011
RESOLVE; RECO}/llECER. n«e"id:tde d< ""'iN do .m'idor JOSE LUIZ MARQUES
IiARRETO. "",ri<ul. Z6.019-J. A".""" bp<, •••I. lU, S,,~,«r<'or," J,., Con",b;lid.d,·, do
S«re',,;, de Es,ado de Fazenda do D;,trilo f,,<kT.I. no r<f;oo.:. de 22 a) I d, maio de ,017
];m d«~rrOno;". ficam "'sp<n •••• as f<rios "" ,,-ferid., f'Cri ••d••. ""'-'g",ondo_<e." '"",;00' •
f"'1ç4o em ""rioo.:. • ser marcado 0l"'nu"""",nt<.

JOÃO A"T6"10 FLElJRY TEIXEIRA

SUSBECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO GERAL

ORDEJ.1 DE SERVIÇO N" 1-IIl, DE !~DE ABRIL DE 2017 (')
O SUHSI'('RRTAR10 DE ADM[NI~TRAÇÃO GI;R"'L. DA SECRETARIA DE ESTADO
[JE 1-'AZENOA DO DtSTRlTO FEDERAL, <'" Sub,'it",,4o. no 0'0 da. ,uas .tribUI,Ô<O,
dek~.d., 1'<1. Ponari. n· 49, de 14 de .bril de !Oll <. t<ndQ em vi,ta o dispo5to no ""pu,"
d" .n;go 61. d:t Loi n" 8.61>61'),\. hO An. 41, '",,"o I1 00 D'-"<r01on' 32.598/2010. RE·
SOLVE
ML I" [)e,ignar CLAUDEMIR I'ERREIRA LAUKINDO. MatrlCul. n· 3-1.760--1. com"
1;'0"'"'' 'fitlllar do contrato N" Otl6!l11l7 q", cnlre ,i ccl,bram. o Governo do Oi",ito
1-'ederal rOI me;Q do Secretor;. de f>1.~" à, 1'.<end. SEFIDf e a emp'es, KSA DlS_
TRIBU1DüRA DE GÁS LTDA, "~,, "oj.,,, " oqui,içã" de 15U Icento, <inqucn"l unidade,
d< Ci, Liq"of.it" àe Pelrelloo GLP. =lori.l: r,it, h"tono, Un;dacle de fornedment,,:
l:Iu';jiQ ,um 1.1 kg. con',"",I< cspoc;fico u Edil.1 d< Prc~;;" F.lc"(,nico "" IO,O"ló-Cü-
UClSCGISEPLAG-DF, pora r,,,,.Iú.,,,. ",-"oml"'nNtr '" ,""ar", f,,",o< "'Iat;va' ••.• p,o,o,,,,
o" n-4(o,OOO,08SI2017. e a «"'Ido," femomJo An",",. ,k S,,"," B",,", Di ••. ~1""e"l. n"
J;:.168-{l. <0100 hcculo,," Suplrnl< poro re'rond" 00' ;rn~.dime"t", lego;' do lil"I",
,~n. ;:. Esla Otd<m do Serviço en',," em "i~u, n. doi. do ,", publ;" •• "'.

CUDIOMAR PEREIRA SO"'Rr:S

1°) Rep,,~licada I"'r ter .ioo <"".minha.b com ,""",«00 n" origi""J. publi,aOO no DODF
n" 80. de l7104/17. p1Íg;rut 25

ORDEM DE SERViÇO N" ]15. Dl' 18 DE MAIO DE lOIJ
() SUBSECRETÁRIO DE ADJ.1INISTRAÇAo GERAL, DA SECI!ETARIA DE ESTADO
DF FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL. no "'O dtL, '''ibui,õ., qu" lho ,40 ,onfen.w
pel" "ligo 2· inci,u L da Ponari.iSEF n· 7.\-1. <lo 03 de doz.cm~ro de 2003. puMicado nn
DODF n" 235, de lJ4 d, d,zemh,o d, "ooJ, KESOLVE: AVERBAR. para efeilo do :tpü.
,c",.d,,,i,. o lomp" de ,o""i"";\'ã" ,I" '"",'«1,,, FABlü PAIXÃO DE AZEVEDO, m,,;l,ul.
n"' .'1.022.0, Agenle de Ge<la~ F.,. .• "dór;., do Qo"dm de rem",1 do D;,tJi,o Fed".I," ',,'ai
de 24.\ (""""n'O' < 4u",onl. < cin",) di". pr«',d ••, ;, APF-CE S,,~vi,o, G<rni, lo'"'" ""
periodo d< 08,OI.19~' • 09,09,IQ~5. confo,m, C<n;d~o de Tempo do ("""'rihui,lo <milid,
pel" In,tiM" Nacional do Se~"ro Soe;,1 _ INSS. "", """'''' <I" * 9'. do ,,,'i~ü l\ll. ,lu
(",'n5l;tuiçào do R<publie. F<dm,h'. ~o H~.,il. 'ornh;nodo <oro o .nigo 101. ,lo Lo;
('omplemC1l1ar nO 769 do JO de .iunho de "oo~. Pro""o SEI n" 00040-{)OQjI52~/2017_

" ANI>ERSON RORGES ROEPKF-

ORDEM DE SERVI(.'O N° 176. DE 18 DE J.1.'10 DE ZOIJ
O SllBSECRET,~RlO DE AD.~tJNISTRAl'ÀO (;ERAL. DA SEC~ETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISllUTO FElJE~AL. no u,o das .tri~uiçOO que lho ,",lO o~"fe"d ••
peJo .rtigo co. item I. da Pon.ria n' 734. óe 03 de d<"mhro de ;:003, pobli,ad:t no J)()DF
nO D5. de 04 de dezembro do 200.', ,"",Ivo; TOI!NAR PÚBLICA a <on<<>"" 00 odk",,,,1
p",,;s\o no ~grnfo 2° do an. 62, d> Lo< n' g.1I2. de 11 de d<z<mbro de 19<10. !t_
gul..-i.ntoo rei. Lci nO g.911, d" II .10julho de 19'14 c disciplinado no ;mbtto do ODf. rei.
Pon..-io"o 114iSEI\. de I~ de '~,,"o de IQg4. no ano 1° d:t Loo~. 09 d< i_i,,, d< I'>'>';.
"gulamenta pelo Ileor.'o n° I l, In do 06 do mar~o do 1'1%. com .1t,,,,,4o da f"nnul. d<
d,kul" [><1. t..<i nO I, 141, ,k 10 ,lo ,iulh" de IqQr; < P'''''g,..f" Úni«> (lo ,n, -10 ,lo I.<i nO
1.864, d. 19 dej.neiro d< 1995 e .inda" quo ",,",ta do Proces", n" 030.000.5Wil9'l!,'
V.nl.g<m Pc"",,1 Nomilllllmc'n" 1,1'ntirt,,..I,, - VPNJ. "Qu;nlO~'Di:,imo.". , 4'''' !;'L ju, "
,crvidor OSVALDO B"'RRETO ALVfS. m."icul. nO };:'753-0. fie. ralific.d •. <em rr<lu;,,,
~o di'I"',lo no ,~i~" 5· d. u·i n" 4.5N4, ,lo ON.I< j"llio d< 2011, p.m, '<guinte ,i'""",,'Lk
07 de mar,o de [Qg7 om di.n'o: l/ID RT DFA-OS, 6110 RT DFG-OS e 2/10 RM rW(;_ü~

AN!JERSON BORGES ROEPK~

ORDEM DE SERViÇO Jo.;' 177. DE IQ DE MAIO DE !1l17
O SUBSECRETARIO DE AI}M1N1STRAÇÀO GERAL DA SECRhTAKIA 1}E ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO ~'F-I'ERAL, no "'0 da.. atribo;,Ii.' que Ih. ,~, ",,"r<rida,
relo artigo 2". ,ndoo I. do ponorio/SEF n' 7l~. de 03 do dezembro do 2003, p"bli<o,", nco
DODF nO 235. do ().1 <lo d""m~,o d< 2003. KESOLVE: CO~CEDJ'R .]><''''n,,,,I,,ri, ,
EDJZL' GO:\ÇALV~S SA~TANA. m.tricul. n' 39.109·3. A~,nl< de 0'''.0 hr.rndano.
E<p«i.lid ••,k Aconlo de Pun.ri •. CIo.", Uni, •. P.chiio X. do Quadro do Po, •• ,.1 ,k, D;'""lo
Federal, noo "lIDO. do ""'10 J', in<,,,,, L 11 e lU. e PanifTllfo UntOO, do. EmeMa Con,-
'i""ion.1 nO47, do 05 ,k- julh<. de 2OOS. combinado com o .nigo 44, i",-"I!IOSI. JJ e 111.J.
Le; C:"mpi<men,or n" 7~9. de lü d< Junho de 2008. Pnx"", n' O(l(l-W-{IOOjlóto~llOI J_!2

ANIJERSOS BOROES ROEPKf

E,,,, docun,,-",,1Opnd< "" voriflCBdono <-ndereço ele""'"iço hltp;ilwww.in.III•••.••••••~nl.
relo 00di~" ,O(lllnI71151211OO2~

D""urneolo •• ,inorlo dig;tolm",,'. 'onformo MP n 2,ZOO-, de l4iO&rl001. Que I"-<ti.,,, "
Infr,""tn"ur. de Ch.,'ç. Públic., Btn,ite;'" _ ICP-Br •• il.
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